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A partir do década de 80, o FASE concentrou suas ações no busco de 
alternativos poro o crise do atual modelo de desenvolvimento que vem contribuin­
do poro uma maior concentração de renda, tem levado grondes parcelas do 
população à exclusão social e aumentado o escalado da violência. 

A FASE é uma organização não-governamental de educação e de 
desenvolvimento, sem fins lucrativos, que atua em 8 estados do Federação. 
A FASE no Brasil é associada à ABONG (Associação Brasileiro de ONGs) e 
internacionalmente à ALOP e ao EI To/ler. 

Com 35 anos de atuação, a FASE é reconhecido como uma instituição de 
marcante presença no trojetório dos lutos do sociedade brosileiro, enroizada nos 
principais movimentos sociais e políticos das últimas três décadas. Presença esta 
que se consolido ainda pelo eficácia e eficiência de seus projetos demonstrativos 
de resultados duradouros poro grupos específicos, além do produção de 
elementos atuantes poro o construção de uma alternativo de desenvolvimento. 

N o esfera internacional, o FASE mantém um diálogo com agências 
internacionais no sentido da construção de plataformas e ações comuns. 
Participa de redes e campanhas internacionais pela democratização dos 
políticos dos organismos multilaterais. 

N o esfero nocional, o FASE realizo convênios com órgãos públicos poro 
avaliação, elaboração, monitoromente e fiscalização de projetos. Desenvolve 
parcerias com universidades, institutos, e outros entidades, buscando estimular e 
socializar o produção de conhecimento através de estudos e pesquisas, e do 
publicação de cartilhas, livros e do Revista PROPOSTA, e do promoção de 
ações coletivos, tais como componhas, seminários, palestras e debates. 

A FASE é inteiramente independente de governos e partidos políticos. Seu 
orçamento provém de contribuições individuais e de agências internacionais de 
solidariedade aos povos do Terceiro Mundo. 

MISSÃO 
• Contribuir paro a construção de uma alternativa de desenvol­

vimento fundada na democracia, na justiça social, em um desenvol­

vimento sustentável e na ampliação do esfera pública . 

• Apoiar, com visão e atuação próprias, a constituição, o forta­
lecimento e a articulação de sujeitos coletivos do desenvolvimento 

através de ações educativas e de projetos demonstrativos. 

Ohjetirns no próximo trienal: 

~ Promover a cidadania lutan­
do por melhores condições de par­
ticipação dos cidadãos na vida so­
cial, política e econômica . 

• Promover rnelhres políticas 
públicos mediante intervenção jun­
to à oponião públ ica e aos órgãos 
governamentais. 

• Contribuir paro impedir a 
deterioração das cond ições de tra­
balho e renda dos assalariados e o 
aumento da exclusão social. Traba-
1 hor com associativismo e coo­
perativismo. 

• Promover o debate público 
sobre temas relacionados com o 
poder local, através de projetos de­
monstrativos, urbanos e rurais, e da 
organização da população. 

Estratégia 

Para o triênio 96/98, a FASE 
terá como estratégia para a sua atu­
ação nas cinco regiões brasileiras, três 
temas com a preocupação perma­
nente de enfocar a questão dos jo­
vens e das relações homem-mulher: 

Melo Ambiente e Desen­
volvimento Compatibilização da 
preservação do meio ambiente com 
o desenvolvimento. 

Trabalho e Ilendo Melhoria 
das condições de trabalho, geração 
de renda e erradicação da violência 
nas cidades e no campa. 

~polillcaspúblJ­
cas e qvesl6o urbana Participa· 
çõo popular na definição dos políti­
cas públicas. 
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ERRATA n"71: bibliografia e citações bibliográficas 

Artigo: " Sistemas de Produção - uma perspeaiva de gênero" - Maria Emília Lisboa Pacbcco - R~ PROPOSTA 
DFSENVOLVIMENTOSUSIBNTÁVEL -0'71 -c';:z/fev. 1997 
1) Aaelccntaroa bibliografia citada pag.38 
- ABRAMOVAY, Ricardo-" Agricultura familiar e capitalismo no campo" in A QUESf ÃO AGRÁRlA HOJE, Edit. da 
Universidade - UFRGS, Associação Nacional de Cooperação Agrícola (ANCA), Rio Grande do Sul, l 9'J4. 
-D' INCA O, Maria da Conceição-"Governo de Transição: entre o velooe o novo projeto polítiroagricola de refonnaagr.lria", 
inlua Nova, CEDEC, n.20, mai()9(). 
2) Incluir citações blbliográficas(lreeha; oos~ foram omitidas as aspas e respectiva indicação bibliográfica): 
-pag. 34 & 4-"A imensa biodiversidade das regiões IIOpicaí'ioo Br.Sl, ranroem espécies oomode~ permitiu que 
as populaQões locais amp~ as possibilidades de desenvolvimento de wn sistema integrado e complexo da produção 
agricolaalmpa;IOpelo manejoeeru:iquocimentodaseoo&5istemas naturais e peloorultivosagría>las''decidorurto eloo loogo, 
pela criação de animais bovinos, cqiiioos e pequenas animai<; ( Ca.suu, J 995: 29). 
- pag.35 , item 5, &2 - "Negligenciadas pelos dirigentes políticos, pelos planejadores, pelas estatlsticas oficiais, pelos 
administradores, pelos técnicos extcnsioniSW; de órgãos oficiais" e, muitas vezes também pelos técnicos de ONGs, "estes 
espa~ tomam-sei11vi!'íveis para a cronomia formal" ( Ol.Wo, J 995: 29). 
-pag.35, item 5, & 5- A diversidade cultural no Centro-Oeste e Nane do Brasil atual, comequência das migrações, re.Oete-se 
"nas composições dos quinlllis, que são uma síntese da biodiversidade tropical, combinando espécies nativas da Amazônia e 
espécies cultivadas em outms partes do país"( Castro, 1995: 32). 
A mesma frase da "janela", pag.35, deve também ser citada enuc aspas. 
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Qs desafios representados pelas transformações no mundo do traballio, tendo por pano-de­
fundo a reestruturação empresarial e produtiva e os condicionamentos do processo de 

g zação, têm sido objeto das preocupações de Proposta. Os ternas do desenvolvimento e a 
busca de alternativas para as tendências identificadas nos cenários desse final de século nos leva­
ram a dar destaque aos problemas da geração de trabalho e renda no Brasil. A precarização das 
relações de trabalho, a informalidade crescente as reformas liberalizantes e as mudanças 
organizacionais e tecnológicas oferecem um vasto campo para a reflexão de autores e estudiosos 
qualificados para apresentar as distintas abordagens que marcam esse número. 

Realizado em parceria com a Associação Brasileira de Estudos do Trabalho - ABEi' e Área de 
Trabalho e Renda da FASE, este número procura oferecer ao leitor de Proposta um quadro de análi­
ses, opiniões e entrevistas que segue o rastro de parceria exitosa no número 63 sobre Trabalho e Renda, 
hoje esgotado. As questões aqui abordadas não esgotam o tema ao qual pretendemos retornar em outro 
número neste ano, dado o interesse e as preocupações suscitadas pela crise do trabalho e o problema do 
emprego entre nós, e também corno questão internacional decisiva da crise que atinge o coração dos 
modelos sociais e dos padrões de desenvolvimento, mesmo nas economias avançadas do planeta. 

A crise do padrão taylorista-fordista e da contratualidade social afeta de maneira dife­
renciada os países da periferia semi-industrializada, como o Brasil. As soluções adotadas 
em nosso país como resposta aos condicionamentos da terceira revolução industrial e 
tecnológica, bem como aos problemas da globalização, como outra face do mesmo ciclo de 
mudanças no sistema econômico internacional, assim como pela chamada flexibilização, 
atingiram de forma ainda mais decisiva as economias periféricas já fragilizadas pelas res­
trições da crise de endividamento e pelos processos tendencialmente hiperinflacionários. 

Combinamos em nosso cotidiano social questões estruturais da exclusão e da desigualdade 
social, do desemprego derivado do impacto da reestruturaçào defensiva ou espúria e dos efeitos 
das restrições ao crescimento que se generalizam na economia internacional. Vivemos as difi­
culdades das economias que responderam aos problemas de financiamenlo do investimento e 
aos desafios macro-econômicos, ligados ao quadro de competição global, através de adesão aos 
parâmetros de ajustamento - onde as medidas e de estabilização combinam controle cambial, 
restrição ao gasto social, desregulamentação, privatização e abertura comercial 

Caído por terra o modelo de industrialização substitutiva, os critérios de adesão ao sistema 
internacional atingem fortemente o emprego formal e acentuam tendências ligadas à 
desregularnentaçào de direitos sociais e à informatização, afora os mecanismos de relocalização 
e a adoção de tecnologias poupadoras de mão-de-obra. 

Temos um cenário onde a terceirização e a terciarização se entrelaçam com processos já em curso 
e desafios modernos ligados à introdução de novos atores no mercado de trabalho. Problemas de 
qualificação profissional, aspectos culturais e antropológicos relativos às mudanças na composição da 
força de trabalho e nos sistemas jurídico-contratuais (tais como as formas de trabalho temporário). 

Daí que, talvez apressadamente, possamos organizar as contribuições desse número como porta­
doras de interpretações e diagnósticos de processos ligados: 1) Ao mercado de trabalho, particulari­
zando as questões do trabalho feminino e da qualificação profissional num contexto de transição de 
paradigma empresarial e técnico-produtivo. 2) Questões de capacitação, que se entrelaçam com pro­
blemas culturais de difusão e resposta aos desafios do caráter desigual da distribuição do potencial 
inovador das relações sociais de produção e das tecnologias de processo e produto em mercados 
segmentados pelo nosso desenvolvimento historicamente desigual. 3) Mas também chamamos a aten­
ção para a presença dos temas ligados à economia popular e às formas de solidariedade social entre os 
excluídos na construção de alternativas. Questão que marca um debate ligado a experimentos em am;o no 
país e que já exigem uma conceituação adequada e começam a encontrar seus porta-vozes. 

Preocupados em garantir a diversidade de enfoques de atores qualificados, buscamos contribuições de 
atores da área sindical e governamental para dar um sentido mais plural aos temas abordados. Esperamoo, 
com nossas escolhas, contnbuir para construir muitas convergências e identificar tendências sem perder de 
vista a diversidade e a diferença dos vários enfoques dos desafios do mundo do trabalho em mutação. 

Por fim, esperan1os que as mudanças editorias e gráficas que vêm sendo realizadas pela equipe de 
Proposta continuem a merecer de nossos leitores e assinantes o reconhecimento de que fomos mere­
cedores pelas novas assinaturas de que recebemos no final de 1996. 

Pedro Claudlo Cunca Bocayuva- Diretor da Área 
de Trabalho e Renda da FASE 

Lena Lavinas - Economista, professora 
da UFRJ cedida a DIPES-IPEA 
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ECONOMIA SOLIDARIA: 

geração de renda e alternativa 
ao 

Jaime Silva 
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liberalistno Paul Singer * 

• Paul Singer 
Professor de macroeconomia da 
Universidade de São Paulo (USP) 
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1. ACUMULAÇÃO E 
GERAÇÃO DE RENDA 

Cada posto de trabalho, seja ele 
assalariado ou por conta própria, exi­
ge uma acumulação prévia de "capi­
tal" no sentido vulgar de meios de 
produção e de subsistência, produzi­
dos antes que o trabalho em questão 
dê algum fruto. Esta talvez seja a lei 
mais geral da ocupação e que gover­
na o montante de postos de trabalho 
dispo níveis em qualquer economia 
nacional em determinado período de 
tempo. Para produzir, qua lquer um 
precisa de ferram entas, equipamen­
to, estoques de bens a serem pro­
cessados o u prontos para se rem 
vendidos e dinheiro pa ra se s us­
tentar a té que o trabalho re nda o 
s uficiente para prover o s ustento 
do trabalhador e seus dependentes. 
Isso vale para a agricultu ra, indús­
tri a, comércio e serviços de toda 
espécie, inclus ive os públicos. 

A saga de Robinson Crusoe ilus­
tra o alcance desta lei. O pobre náu­
frago, que alcança a terra firme com 
pouco mais que a roupa do corpo, 
precisa in iciar sua acumulação "ori­
ginal" o que exige o sacrifíc io de todo 
consumo que não o mais essencial. 
Só depois que Robinson se mune de 
ferramentas e reservas de provisões, 
e le pode pensar em melhorar seu pa­
drão de vida. Na sociedade moderna, 
o patamar mínimo de acumulação 
original é um pouco melhor, graças 
ao seguro-desemprego e o utras 
transferências que permitem a náu­
fragos sociais recomeçar com um 
"capital" mínimo. Mas, grande parte 
dos que não têm acesso aos meios de 
produção socialmente acumulados por 
firmas ou governos fica marginalizada 
em ociosidade ou senú-ociosidade, à 
espera de uma futura oportunidade de 
se reintegrar ao "emprego". O isolamen­
to social e a falta de organizações de 
suporte à auto-acumulação explicam a 
grande e crescente proporção de pessoas 
aptas e desejosas de trabalhar que ficam 
relegadas ao limbo do "desemprego". 
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A geração de postos de trabalho 
no capitalismo contemporâneo deve­
se basicam ente a três acumuladores: 
o Estado, o capital e o autônomo . 
Outros acumuladores são ainda as 
famílias (que empregam domésti­
cos), as entidades sem fins lucrativos 
e os empreend ime ntos coletivos, 
mas, por enquanto, a sua participação 
na geração de postos de trabalho é re­
lativamente limitada. Vejamos resu­
mjdamente que leis regem a acumu­
lação estatal, a acumulação capital ista 
e a acumulação autônoma. 

No Brasil, 
a enorme concentração 

da renda deveria permitir 
ao Estado captar uma 

parcela maior do 
excedente social 

mediante a tributação 
da minoria rica. 

A acumulação estatal gera um 
volume restrito de empregos diretos, 
que depende do montante e orienta­
ção do gasto público. A maior parte 
deste emprego está na prestação de 
serviços de consumo coletivo como 
educação, saúde e segurança. A de­
manda por estes serviços é muito 
grande e com a urbanização cresce 
fortemente, mas os recursos de que 
dispõe o Estado (União, estados e 
municípios) são insufic ie ntes para 
atendê-la. No Brasil,a enorme con­
centração da renda deveria pernútir 
ao Estado captar uma parcela major 
do excedente social mediante a tri­
butação da minoria rica. 

Mas, politicamente esta possibi­
lidade está por enquanto excluída. 
Predomina no país o paradigma li­
beral que o Estado é ineficiente e 
corrupto, que a receita tributária é 
apropriada por marajás e desperdiçada 
em gastos que só favorecem cliente­
las. As entidades empresariais conse­
guiram convencer a opinião pública de 

que o Brasil tem excesso de impos­
tos e que é preciso reduzir o chama­
do "custo Brasil" , isentando as ex­
portações de qua lquer tributo, o que 
reduziu ainda mais a acumulação es­
tatal. Para reduz ir o déficit público, 
os governos dos três níveis estão 
cortando suas folhas de pagamento 
e portanto diminuíndo o número de 
postos de traba lho. 

A acumulacão capitalista é res­
ponsável, no Brasil, por quase me­
tade dos postos de trabalho. A em­
presa capitalista acumula tendo em 
vista três grandes fi na lidades: 1. 
ampliar a produção para vender mais 
e lucrar mais; 2. aumentar a produti­
vidade, de modo a obter a mesma 
produção com c usto menor; e 3. lan­
çar produtos novos ou aperfeiçoa­
dos. A ampli ação da produção 
implica em aumento do emprego e 
o mesmo vale para o lançamento 
dos novos produtos. M as, a 
acumulação para o aume nto da pro­
dut ividade tem efeito oposto: me­
diante, em geral, tecno logia supe­
rior, a mesma produção é alcançada 
com menor número de empregados. 
Conforme o peso de cada modali­
dade de acumulação, o efeito total 
tanto pode ampliar como contra ir 
o volume de emprego. 

A acumulação que visa ampliar a 
produção e lançar novos produtos 
depende da dinâm ica do consumo, 
tanto interno quanto externo . As 
perspectivas de expansão das expor­
tações são fracas p orque o Plano 
Real neutraliza pressões inflacio­
nárias mediante importações bara­
teadas por um dólar desvalorizado 
e m re lação à moed a nac io na l. 
Desde julho de 1994, o Plano Real 
fez as importações c rescere m 
muito ma is do que as exportações, 
o que implicou numa transferência 
ao exterior de cente nas de milha­
res de postos de trabalho . 

O consumo interno, por sua vez, 
é função dos novos produtos e da re­
partição da renda. Novos produtos 
começam a ser adquiridos pela cama-
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da de renda alta, que tem recursos 
para gastar com novidades. No Bra­
sil, os 10% que têm os rendimentos 
mais elevados se apoderam de cerca 
de 50% da renda familiar total. A ino­
vação e o aperfeiçoamento de pro­
dutos de consumo induz esta camada 
a ampliar o seu gasto, o que motiva 
as ·empresas a investir, gerando mais 
postos de trabalho. Mas, ultimamen­
te esta indução ao consumo não tem 
sido forte, ao menos se comparada 
ao impacto da instalação da indústria 
automobilística em nosso país nos 
anos 50 e 60 e do barateamento das 
viagens internacionais mais recente­
mente. Nos últimos anos, só o com­
putador pessoal apresenta intensa ex­
pansão de vendas e, como sabemos, 
uma andorinha apenas não faz verão ... 

Se fosse possível repartir melhor 
a renda, transferindo parte dela deste 
décimo de privilegiados à base da pi­
râmide, onde se encontram os que 
não ganham sequer o suficiente para 
satisfazer as necessidades básicas, ha­
veria um aumento do consumo equi­
valente à elevação do rendimento dos 
pobres. O que induziria as empresas 
capitalistas a acumular para expandir 
a produção, com aumento proporci­
onal do emprego. Infelizmente, a 
redistribuição da renda foi apagada 
da agenda social do país. Pior, as 
reformas da previdência e da legis­
lação do trabalho, propostas pelo 
governo, visam e liminar direitos 
que elevam a renda de aposentados 
e trabalhadores; se aprovadas, o 
seu efeito será concentrar a renda 
e deprimir o consumo. 

Ultimamente, em função da esta­
bilização dos preços, houve alguma 
melhora no poder aquisitivo das ca­
madas de baixa renda, o que permitiu 
expansão do consumo e conseqüen­
te queda do desemprego. Infelizmen­
te, não há qualquer perspectiva de 
continuidade da redistribuição de 
renda e do aumento do consumo. A 
lógica do Plano Real exige cresci­
mento limitado do consumo para não 
agravar o desequilíbrio das contas ex­
ternas. Em março de 1995, o gover­
no federal arrochou o crédito para 
sufocar a expansão do consumo. Ele 
só suspendeu o arrocho mais de um 

a 

ano depois, o que permitiu nova e mo­
derada retomada do consumo, acom­
panhada por elevação do déficit ex­
terno em conta corrente. Se este se 
intensificar, haverá novas medidas 
para conter o consumo. 

A informatização 
bancária e a difusão 
do auto-serviço nos 

estabelecimentos 
varejistas de grande porte 

também têm causado 
extensa eliminação de 

postos de trabalho. 

Além disso, a abertura do merca­
do interno está forçando a indústria a 
acelerar ao máximo os investimen­
tos para elevar a produtividade e des­
ta forma competir com os produtos 
importados. O resultado tem sido um 
corte selvagem de postos de trabalho 
nas indústrias. A informatização ban­
cária e a difusãodo auto-serviço nos 
estabelecimentos varejistas de gran­
de porte também têm causado exten­
sa eliminação de postos de trabalho. 

Não parece haver dúvida que o Plano 
Real estimulou sobretudo a acumulação 
para aumento da produtividade, do que 
resulta uma tendência ao decréscimo do 
emprego capitalista. 

A acumulação autonôma é a úni­
ca que se rege pela oferta da força 
de trabalho. Na empresa familiar, o 
núme ro de herdeiros é um 
motivador importante para eventu­
al expansão do estabelecimento. 
Por isso, no mundo inte iro e ulti­
mamente no Brasil também, o se­
tor autônomo - a produção simples 
de mercadorias - é a grande espe­
rança para absorver produtivamen­
te o contingente humano que o au­
me nto d e produ tivi d ad e e a 
g lobalização vêm expulsando das 
empresas capitalistas. Os governos 
estão cada vez mais destinando re­
cursos à reprofissiona lização d e 
desempregados e à provisão de ca­
pital inicial para que possam se es­
tabelecer por conta própria. 

Esta opção é viabilizada também 
pelo valor relativamente pequeno do 
capital necessário para gerar um 
posto de trabalho por conta própria. 
E o grande capital, hoje em dia, in­
te ressa-se também p elo c resci ­
mento da produção autônoma, como 
compradora de seus serviços. 
Grandes empresas têm "ter cei­
rizado" parte de suas ativ idades, 
despedindo os empregados que as 
executavam e passando a comprar os 
produtos ou serviços de produtores 
autônomos ou coopera tivas, 
pequenas empresas, etc .. 

Infelizmente, as esperanças de que 
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a produção simples de mercadorias 
possa absorver parcela significativa do 
desemprego têm sido frustradas. Os 
mercados em que autônomos podem 
competir são poucos, limitados aos 
produtos que, pela sua natureza, não 
podem ser padronizados e, portan­
to, não proporcionam vantagens à 
produção em grande escala. Estão 
neste caso o cultivo de hortaliças e 
frutas, a criação de pequenos ani­
mais, a montagem manual de brin­
quedos, a confecção de roupas, a 
venda de produtos de valor alto (jo­
alharias, boutiques, antiguidades ... ), 
além· de alguns serviços de repara­
ção, educação, saúde e entreteni­
mento. O resto é o "setor infor­
mal", composto por atividades 
semi-legais, extremamente 
precárias e que deixam os seus 
produtores numa penumbra 
entre a marginalidade social e 
a superexp loração do trabalho 
familiar a domicílio. 

A maior parte dos desemprega­
dos que tentam gerar renda pelo tra­
balho autônomo ou fracassa e perde 
o capital inicial que investiu ou fica 
na penumbra. A proporção dos que 
têm sucesso é tão pequena menos pe­
las insuficiências dos novos micro­
empresários do que pela saturação 
dos mercados em que tentam ganhar 
a vida. Na época atual, a expulsão de 
numerosos trabalhadores das empre­
sas capitalistas e das repartições 
públicas não pode deixar de susci­
tar um excesso de oferta nos mer­
cados em que predomina a peque­
na produção autônoma . Nestes 
mercados, os milhões de excluí­
dos do setor forma l competem por 
uma clientela limitada. 

Isso não aconteceria se a totali­
dade da economia fosse formada por 
produtores autônomos, pois, neste 
caso, cada novo produtor seria ipso 
facto um consumidor adicional. 
Mas, o que prevalece na economia 
global é o grande capital, que domi­
na a grande indústria, a grande agri­
cultura, o grande comércio, as finan­
ças, etc .. A maior parte da renda 
ganha na produção autônoma é gasta 
com produtos do grande capital, de 
modo que o limite da expansão 
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A vantagem 
decisiva da grande 

empresa sobre a pequena 
é provavelmente a 
possibilidade de 

desenvolver novas 
técnicas de processo e 
novos produtos para o 
conjunto das unidades 
integradas, por dispor 
das informações e dos 

conhecimentos que 
estariam dispersos e 

seriam inacessíveis em 
função do segredo 
comercial, se cada 
unidade fosse uma 
rmcroempresa em 
concorrência com 

as demais. 

daquela produção é dado pelo 
crescimento de um resíduo da 
procura total, que se volta aos 
seus produtos. 

Em suma, a exclusão social au­
menta nesta etapa da evolução doca­
pitalismo em função de três tendên­
cias básicas: contração do emprego 
público, contração do emprego nas 
empresas capitalistas e crescimento 
muito menor da demanda pela pro­
dução autônoma do que seria preci­
so para integrar nesta os expulsos do 
setor estatal e capitalista. 

2. ECONOMIA SOLIDÁRIA, 
UMA ALTERNATIVA 
NÃO-CAPITALISTA 

A fragi lidade da produção autô­
noma reside em sua pequenez e iso­
lamento. O fato dela ser "autônoma" 
já implica em dimensões reduzidas 
e interrelacionamento apenas medi­
ante intercâmbio no mercado. Este 
caráter da produção autônoma res­
tringe brutalmente o acesso a 
tecnologias que exigem mais inves-

timento e mais produção; ela exclui 
também a produção autônoma dos 
setores em que a "mão visível" da 
gerência integra mais eficientemen­
te atividades especializadas do que 
a "mão invisível" da concorrência no 
mercado. Isso fica mais claro à luz 
do fato de que a grande empresa tí­
pica é algo como uma coleção de pe­
quenas empresas, articuladas admi­
nistrativamente. Qualquer grande 
indústria - montadoras de automó­
veis, aviões, navios ou "desmon­
tadoras", como a petroquímica, os 
frigoríficos, etc. - congrega grande 
quantidade de unidades produtivas 
complementares, constituíndo uma 
cadeia produtiva inteira ou um seg­
mento importante da mesma. Cada 
unidade se insere no todo sem as 
incertezas e os custos de transação 
com que arcariam se fossem com­
prar e vender isoladamente em 
mercados competitivos. 

A vantagem decisiva da grande 
empresa sobre a pequena é 
provavelmente a possibilidade de 
desenvolver novas técnicas de 
processo e novos produtos para o 
conjunto das unidades integradas, por 
dispor das informações e dos 
conhecimentos que estariam 
dispersos e seriam inacessíveis em 
função do segredo comercial, se cada 
unidade fosse uma microempresa em 
concorrência com as demais. 

Para o desenvolvimento destas 
técnicas e produtos é preciso conhe­
cer a situação dos mercados de con­
sumo final - preferências e motiva­
ções dos consumidores - e as 
peculariadades de cada etapa do pro­
cesso produtivo, inclusive dos avan­
ços tecnológicos em gestação. Tudo 
isso evidentemente está fora do al­
cance da pequena empresa isolada. 

Mas, é possível organizar a pro­
dução em grande escala sem ser pelo 
molde do grande capital. Um exem­
plo clássico é a cooperativa de pro­
dução e de consumo. Há também ex­
periências ainda mais coletivistas, 
como o movimento kibutziano em 
Israel. De uma forma geral, é possí­
vel e necessário encontrar formas de 
quebrar o isolamento da pequena e 
micro-empresa e oferecer-lhe pos-
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sibilidades de cooperação e inter­
câmbio, que aumentem suas proba­
bilidades de êxito. O nome genéri­
co que damos a esta nova forma de 
organização econômica é economia 
solidária. A idéia básica é, median­
te a solidariedade entre produtores 
autônomos de todos os tamanhos e 
tipos, assegurar a cada um rrlercado 
para seus produtos e urna variedade 
de econom ias externas, de fi nanci­
amento a orientação técnica, legal, 
contábil, etc .. 

A questão do mercado 
é qu ase semp re cru c ia l 
para os novos produtores 
autônomos, po is não são 
conhecidos e em geral não 
dispõem de clientela já forma­
da. Atuando em mercados já 
saturados, corno vimos, a con­
corrência avilta os preços, tor­
nando muito difíc il sua so­
brevivência. Dadas estas di­
ficuldades, a solidariedade é 
a solução racional: um con­
junto de produtores autôno­
mos se organiza para trocar 
seus produtos entre si, o que 
dá a Lodos e a cada um ma­
neira de escoar a produção 
sem ser de imediato aniqui­
lado pela superioridade dos 
que já estão estabelecidos. 

Um exemplo interes­
sa n te é o LETS [Loca l 
Employment and Trading 
System - sistema local de 
emprego e comércio], cri­
ado no início dos anos 80 
em British Co fumbia (Ca­
nadá)) por Michael Linton. 
U m LET S, como diz o 
nome, é um s is tema que 
c on g rega pro dut o res 
e m â mbito loc a l p a ra 
int e rcambiare m seus produtos 
med iante crédito mútuo. O LETS 
publica periodicamente listagens 
dos produtos que os associados ofe­
recem e dos bens e serviços que eles 
demandam. Isso facilita extraordina­
ria mente o intercâmbio ent re os 
membros, que passam a conhecer 
melhor o seu mercado, facilitando 
sua adaptação a ele. 

Todas as compras e vendas entre 
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associados são a crédito, sendo as 
contas correntes registradas num 
micro-computador. Cada transação 
dá lugar a um crédito na conta do ven­
dedor e um débito para o comprador. 
Na medida em que os associados in­
tensificam o seu intercâmbio, novos 
débitos e créditos se somam aos an­
teriores e ao mesmo tempo se com­
pensam. Um membro que vendeu a ou­
tros, digamos num mês, tanto quanto 
adquiriu dos mesmos ou de outros 

serem substituídas; Amy também 
adquire um tratamento de acupuntura 
de John por 40 dólares verdes mais 
10 dólares oficiais; e Amy ao tomar 
conhecimento pela listagem que 
Harold está interessado em comida 
caseira, vende-lhe dois filões de pão 
e um saco de hortaliças por 15 dóla­
res verdes. A sua conta corrente em 
dólares verdes terá um débito total de 
70 e um crédito de 15, o que dá um 
déficit (saldo negativo) de 55. Neste 

momento, Amy deve, não 
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a Sarah e a John, mas ao 
LETS como um todo, 55 
dólares verdes. Ela os pa­
gará vendendo seus pro­
dutos a quaisquer associ­
ados que os desejem. 

termina com saldo zero. O impor­
tante é que produziu e consumiu 
sem precisar fazer pagamentos em 
dinheiro oficial. 

Um exemplo fictício, dado por 
Thomas Greco1

, é o seguinte: Amy, 
que acabou de se associar ao LETS, 
manda regular o seu carro por Sarah, 
por 30 dólares "verdes" (moeda in­
terna ao LETS) e mais 20 dólares ofi­
ciais para cobrir o custo das peças a 

Es tá claro que o 
LETS viabiliza os negó­
cios de Amy, Sarah, John 
e Harold ao se darem mu­
tuamente crédito e prefe­
rência. Quanto maior o 
quadro associa tivo do 
sistema, maior é o mer­
cado prefe rencial para 
cada associado e maior a 
probabilidade de cada um 
de poder vender sua pro­
dução e com isso "pagar" 
suas compras no sistema. 
O maior LETS, quando 
Greco redigiu seu livro, 
era o de Auckland, na 
Nova Zelândia, com mais 
de 2.000 associados. Es­
tes sistemas estão se di­
fundindo rapidamente pe­
los países de lingua ingle­
sa. Havia 120 na Grã 
Bretanha, 160 na Austrália, 
60 na Nova Zelândia, 20 no 
Canadá, 20 na Irlanda e 10 
nos Estados Unidos em 

fins de 1993. É provável que, hoje, se­
jam muito mais, pois o desemprego 
vem se agravando cm muito destes pa­
íses e o sistema local de emprego eco­
mércio é uma resposta a ele. 

Os LETSs não organizam apenas 
produtores individuais, mas aceitam 

(1) New mo ney for hea lthy 
communities [Nova moeda para comunida­
des sãs], Tucson, 1994 donde extra í as infor­
mações sobre esta experiência .. 
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também empresas, cooperativas e ou­
tros tipos de organização e tendem a 
formar associações nacionais. Sen­
do uma experiência relativamente 
nova, os sistemas locais devem estar 
desenvolvendo novas formas de co­
operação entre associados e o mes­
mo deve estar se dando entre siste­
mas de localidades distintas. Um 
governo estadual australiano desti­
nou verba orçamentária para difun­
dir os LETSs como forma de com­
bater o desemprego. 

Um ponto provavelmente delica­
do é a possível permanência por lon­
gos períodos de saldos negativos e 
positivos, sobre os quais atualmente 
os LETSs não cobram nem pagam 
juros. Apenas exercem certa pressão 
moral sobre os membros, ao divulgar 
os seus saldos periodicamente. En­
quanto o sistema for estritamente co­
munitário, com todos os membros se 
conhecendo pessoalmente, talvez 
isso baste. Mas, quando o sistema 
atingir dimensões grandes, será 
necessário adotar norm as mais 
impessoais e provavelmente cobrar 
e pagar juros sobre saldos, para que 
haja incentivos para equilibrá-los. 

No caso do LETS, a moeda comu­
nitária é puramente escritural, igual à 
que os bancos emitem para os clien­
tes. Thomas Greco relata também ou­
tras experiências, em que a moeda 
comunitária é papel-moeda. Uma das 
mais interessantes é a de Paul Glover, 
que emite em lthaca, no estado de Nova 
York (onde se encontra a Universida­
de de Cornell), uma nota chamada 
Hour (hora) e que deve representar o 
valor de uma hora de trabalho, por 
enquanto equivalente a 10 dólares. 
Glover publica um tablóide em que traz 
notícias locais e anúncios de produtos 
ofertados e procurados, a serem pagos 
em Horas. Os anúncios podem ser 
pagos em Horas ou dólares. Cada 
anunciante recebe como prêmio 4 
Horas (equivalentes a 40 dólares) e é 
encorajado a gastá-los. 

O projeto foi lançado em novem­
bro 1991 e, dois anos depois 4.200 
Horas já tinham sido emitidas e esta­
vam circulando entre 800 participan­
tes. A nota de uma Hora é uma paró­
dia da de 1 dólar e traz no verso: 
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"Tempo é dinheiro. Esta nota dá di­
reito ao portador de receber uma 
hora de trabalho ou seu valor ne­
gociado em bens ou serviços. Por fa ­
vor, aceite-a e depois gaste-a. " E em 
letra menor: "As Horas de lthaca esti­
mulam a economia local ao reciclar 
nossa riqueza localmente e elas aju­
dam a financiar a criação de novos 
postos de trabalho. As Horas de lthaca 
são lastreadas em capital real: nossas 
habilidades, nossos músculos, nossas 
ferramentas, florestas, campos e rios." 
Transcrevi os dizeres da nota de Paul 
Glover não porque sejam curiosos, 
mas porque exprimem proposições ra­
cionais e factíveis. 

Na realidade, 
seria possível ter pouco 

desemprego e pouca 
inflação ao mesmo tem­
po, se a sociedade fosse 
organizada para exercer 
controle sobre os merca-

dos e impedir que as 
pressões inflacionárias se 

materializem. 

O dinheiro nacional é emitido 
pelo Estado e sua quantidade é cui­
dadosamente limitada para evitar in­
flação. O resultado é que o volume 
de moeda e de crédito é insuficien­
te para circular todo potencial pro­
dutivo da população. No capitalis­
mo contemporâneo, praticamente 
todos os governos, ante o dilema de 
desencadear pressões inflacionárias 
ou provocar desemprego, optam pelo 
segundo. O resultado é que as taxas 
de desemprego estão subindo e as 
de inflação baixando. Na realidade, 
seria possível ter pouco desempre­
go e pouca inflação ao mesmo tem­
po, se a sociedade fosse organizada 
para exercer controle sobre os mer­
cados e impedir que as pressões in­
flacionárias se materializem. 

Mas, esta possibilidade está mo­
mentaneamente descartada pela vaga 
liberal, que rejeita qualquer controle 
social dos mecanismos de mercado. 

O que as experiências de organi-

zação da produção autônoma medi­
ante crédito mútuo estão mostrando 
é que a política recessiva de moeda e 
crédito pode ser anulada em alguma 
medida por iniciativas locais. Estas 
experiências em sua maioria são re­
centes e restritas. Para enfrentar a 
política recessiva no plano nacional 
e lograr uma redução significativa do 
desemprego, a luta pela organização 
dos excluídos terá que alcançar o pla­
no político. Será preciso eleger go­
vernos municipais, estaduais e fede­
ral que dêem prioridade ao combate 
ao desemprego através do apoio con­
creto a todas formas de economia so­
lidária. Mas, antes, será necessário 
reforçar e multiplicar as iniciativas 
surgidas no seio da sociedade civil 
para que a proposta de economia so­
lidária ganhe visibilidade e possa atra­
ir apoio das forças que se opõem à 
exclusão social. 

Um exemplo importante da 
interação entre luta política e inici­
ativas das bases são as empresas 
auto-geridas pelos trabalhadores, 
que recentemente se organizaram no 
Brasil na ANTEAG (Associação 
Nacional dos Trabalhadores das 
Empresas Autogeridas). 

O seu modelo são os ESOPs 
(Employee stock ownership plans 
- Planos de participação dos empre­
gados no capital das empresas) que 
vêm se multiplicando nos Estados 
Unidos desde 1974, quando foi 
aprovada lei concedendo incentivos 
fiscais às firmas que abrissem seus 
capitais à participação de seus tra­
balhadores. Dez anos depois, 7.000 
empresas, empregando cerca de 
10% de toda força de trabalho do 
país, tinham se tornado proprieda­
de parc ial de seus e mpregados. 
Cerca de um quarto destas empre­
sas, empregando 90% dos empre­
gados beneficiados por ESOPs, ti­
nham urna participação minúscula 
dos mesmos em seu capital. 

A intenção do Senador Russel 
Long ao propor ince ntivos aos 
ESOPs era democratizar a propri­
edade do capital, até então forte­
mente concentrada nas mãos de 
0 ,5% da população possuidora, 
em 1976, de cerca de metade de 
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todo capital acionário do país2. Mas, 
a crise industrial que acometeu os EUA 
revelou uma outra utilidade dos ESO Ps: 
a de evitarem o fechamento de fábri­
cas. Quando empresas chegam a um 
estado prefalimentar, o seu fechamen­
to puro e simples representa preju­
ízo total ou quase para os proprie­
tários. Uma forma de diminuír o 
prejuízo é vender a firma aos em­
pregados, com o uso do fundo de 
pensões, ou doar-lhes o patrimônio 
em troca do débito trabalhista. Nos 
EUA, a legislação favorável aos 
ESOPs facilitou a transferência de 
empresas aos empregados, que pas­
sam a operá-las em regime de 
autogestão, evitando a perda dos 
empregos! 

Em nosso país, não há legislação 
de apoio à compra de empresas pelos 
empregados, mas nem por isso elas 
deixam de acontecer. A crise indus­
trial que acometeu o Brasil, particu­
larmente nos anos 90, após a abertu­
ra do mercado interno, levou inúme­
ras empresas à falência ou quase e um 
certo número delas acabou passando 
à propriedade total ou parcial de seus 
empregados para não fechar. Em 26/ 
2/97, a Folha de S.Paulo noticiou 
que " a Cristais Hering passou a 
semana passada o controle da empre­
sa para seus funcionários. Com 
dívidas e sem conseguir pagar os sa­
lários desde dezembro (somente 
50% foram pagos na última 6ª.feira), 
a empresa decidiu que esta seria a 
melhor alternativa para evitar maio­
res reduções do quadro de emprega­
dos. A Cristais Hering funciona atu­
almente em co-gestão, já que 
manteve 49% do controle. ' Como a 
empresa é artesanal, se a mão-de­
obra participar da gestão da empresa, 
a chance de aumentar a produtivida­
de é maior ', afirma Johni Koch, pre­
sidente. Ele diz que desde quarta­
feira, quando começou a co-gestão, 
a produção já aumentou de 7.000 para 
dez mil peças/dia" (p.2-16). 

As empresas oferecidas aos traba­
lhadores em geral apresentam graves 
carências: defasagem tecnológica, 
equipamento desgastado, falta de 
competitividade geralmente em rela­
ção a produtos importados etc .. A auto 

12 

Por isso, 
os trabalhadores das 
empresas autogeridas 
criaram a ANTEAG, 

que as assessora 
e prepara para ter 

sucesso na luta 
concorrencial. 

Atualmente, cerca de 20 
empresas autogeridas 

estão filiadas à 
ANTEAG, que recebe 
continuamente novos 
pedidos para preparar 
projetos de autogestão 

de empresas que ou 
serão assumidas pelos 
trabalhadores ou serão 

liquidadas. 

ou co-gestão não é uma panacéia, que 
resolve todas as dificuldades, embora 
seja verdade generalizável o dito pelo 
presidente da Cristais Hering: quando 
os trabalhadores administram a em­
presa, a produtividade aumenta. É pre­
ciso dotar a auto ou co-gestão de gran­
de criatividade e eficiência para que a 
empresa consiga superar os óbices que 
ameaçam sua existência, o que não é 
fácil dada a inexperiência gerencial 
dos trabalhadores. Por isso, os traba­
lhadores das empresas autogeridas cri­
aram a ANTEAG, que as assessora e 
prepara para ter sucesso na luta 
concorrencial. Atualmente, cerca de 
20 empresas autogeridas estão filiadas 
à ANTEAG, que recebe continuamente 
novos pedidos para preparar projetos 
de autogestão de empresas que ou se­
rão assumidas pelos trabalhadores ou 
serão liquidadas. 

Esta forma de luta contra o desem­
prego tem muitos pontos em comum 
com a organização de produtores au­
tônomos (e empresas capitalistas ou 
coletivas) em sistemas de crédito 
mútuo e comércio recíproco. O 
principal deles é a prática da solida­
riedade em lugar da competição. Na 
empresa auto-gerida, a preservação 

dos postos de trabalho substitui a 
lucratividade como objetivo máxi­
mo. Os trabalhadores-gestores se 
dispõem a fazer sacrifícios, eventu­
almente abrindo mão de salários 
mais elevados, para que todos 
possam continuar trabalhando. Na 
empresa capitalista, os empregados 
por suposto competem por 
promoções, prêmios de produção, 
lugares de chefia. Na empresa auto 
ou co-gerida a confiança mútua e a 
ajuda mútua são vitais para recupe­
rar a competitividade, não há possi­
bilidade de alguns se beneficiarem 
em detrimentos de outros. 

Os mesmos princípios se aplicam 
a cooperativas e a sistemas de empre­
go e comércio (como o LETS). Nestes 
últimos, o ganho de cada membro de­
pende diretamente do ganho dos 
outros: quanto maior for o número de 
membros, quanto maior e mais 
diversificada for a sua produção, 
quanto maior o fluxo de compras e 
vendas, tanto maior será a chance de 
sucesso de cada produtor individual as­
sociado ao sistema. Este fato fica logo 
claro e induz à solidariedade entre os 
membros. Ao contrário do mercado 
capitalista, em que a quebra de um con­
corrente aumenta a clientela potenci­
al dos demais, num LETS, a quebra de 
um membro reduz a clientela e o qua­
dro de fornecedores dos demais. 

3. A ECONOMIA SOUDÁRIA. 
NA LUfA CONTRA O 
DESEMPREGO E NA 
COMPETIÇÃO SISTOOCA 

O capitalismo está atualmente pas­
sando por uma ampla transforma­
ção das relações de produção, 
desencadeada pela desindus­
trialização e pelo desassalariamento. 
O aumento brutal do desemprego é a 
primeira conseqüência. Mas, todos 

(2) Estas informações provêm de J. 
Loguc, J. B. Quilligan e B. J. Wcissmann, 
BUYOUT Employee ownership as an 
alternathe to plant shutdowns: the Ohio 
experience (BUYOUT - Participação dos 
empregados na propriedade como alternativa 
ao fechamento de fábricas: a experiência de 
Ohio), Kent, Ohio, Kent Popular Press, 1985. 
A palavra "buyout" significa a compra da 
participação no capital de outros sócios. 
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compreendem ou ao menos intuem, 
que este desemprego não é conjuntural, 
temporário, transitório. A grande em­
presa capitalista, mergulhada em 
mercados globalizados, se defende 
pela reestruturação. Dela resulta que 
apenas uma minoria de trabalhadores, 
que ocupa os lugares mais eleva­
dos da hierarquia ou que detém 
qualificações raras, continuará 
usufruindo plenamente da condi­
ção de empregado. A maioria se 
divide em duas partes: uma terá 
um novo relacionamento com a 
empresa, como fornecedor even­
tual ou sub-contratado ou ainda 
corno trabalhador temporário; a 
outra será descartada. 

Nesta situação, a luta clássica con­
tra o desemprego, através da redução 
da jornada de trabalho, é extraordina­
riamente difícil, embora não deva nem 
possa ser abandonada. É que, durante 
o processo de reestruturação, a 
redução da jornada encarece o empre­
go assalariado, induzindo muitas em­
presas a optar por formas mais bara-

tas e mais precárias de adquirir força 
de trabalho. Se isso ocorrer, o efeito 
da redução da jornada poderá ser 
perverso pois reduzirá o emprego 
assalariado formal em lugar de 
expandí-lo. O movimento operário 
necessita encontrar outras estraté­
gias de luta contra o desemprego 
e a exclusão social, inclusive para 
restabelecer no mercado formal de 
trabalho um equilíbrio menos des­
favorável entre oferta e demanda. 

A construção da economia solidá­
ria é uma destas outras estratégias. Ela 
aproveita a mudança nas relações de 
produção provocada pelo grande ca­
pital para lançar as bases de novas for­
mas de organização da produção à base 
de urna lógica oposta àquela que rege 
o mercado capitalista. Tudo leva a 
acreditar que a economia solidária per­
mitirá, ao cabo de alguns anos, dar a 
muitos que esperam em vão um novo 
emprego a oportunidade de se reinte­
grar à produção por conta própria, in­
dividual ou coletivamente. O excesso 
de oferta de força de trabalho solapa 

as organizações sindicais e confere 
aparente credibilidade à tese liberal de 
que todas as conquistas legais de 
direitos trabalhistas causam adi­
minuição da demanda por traba­
lho assalariado. Eliminado este exces­
so, os sindicatos poderão recuperar 
representatividade e poder de barganha. 

Este é o argumento tático a favor 
da economia solidária. Mas, a ele se 
adiciona outro, de longo alcance. Se a 
economia solidária se consolidar e 
atingir dimensões significativas, ela se 
tornará competidora do grande capi­
tal em diversos mercados. O que 
poderá recolocar a competição 
sistêrnica, ou seja, a competição en­
tre um modo de produção movido pela 
concorrência interca-pitalista e outro 
movido pela cooperação entre unida­
des produtivas de diferentes espéci­
es, contratualmente ligadas por laços 
de solidariedade. Sem guerra-fria, sem 
ameaça atômica, os homens voltarão 
a poder escolher e experimentar for­
mas alternativas de organizar sua vida 
econômica e social. 

A atuação junto aos movimentos popula­

res e entidades não-governamentais de 

Jean-Pierre Leroy permitiu-lhe extrair da ex­

periência bem sucedida do Fórum de 

Rondônia aquilo que pode ser generaliza­

do para outros movimentos semelhantes. 

Fóruns tem por objetivo contribuir para o 

desenvolvimento de um novo tipo de orga­

nização democrática da sociedade civil. 
renovar e ampllar a participação cidadã 

Refledo propost• a partir da obsemçto do F6rum de Rond6nla 

Jean-Pierre lefoy 

FASE 

É uma cartilha que se dirige 
principalmente àqueles que na 

prática estão consfrulndo esta nova 
forma de fazer uma polltlca cidadã. 

Onde adquirir : Fase Nacional - Rua das Palmeiras, 90 - Botafogo - Cep 22270-070 
Tel : (021) 286 1441 Fax: (021) 286 1209 
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lntroduç6o 

O comportamento contemporâ­
neo da economia mundia l, 
notadamente o da indústria de trans­
formação, não deixa dúvidas quanto 
ao movimento de ajuste impl e­
mentado como resposta à quebra das 
condições econômicas, políticas e 
sociais estabelecidas após a Segunda 
Guerra Mundial. A redução do ritmo 
de crescimento da produtividade e 
lucratividade das atividades industri­
ais, a ruptura das regras institucionais 
que vigiram por todo o longo perío­
do do pós Segunda Guerra Mundial 
(Boyer,1988), a intensificação do 
movimento sobre as fronteiras naci­
onais de bens, serviços e capital, ou 
seja, a globalização (Storper, 1994), 
uma significativa mudança nos pa­
drões de demanda, que se toma mais 
exigente e diferenciada, associados 
a um a profu nd a revo lução 
tecnológica - ancorada na incorpora­
ção da microeletrônica - nos proces­
sos produtivos são os elementos fun­
damentais do novo cenário. 

Assim, a crise em que mergulhou 
os países desenvolvidos nos anos 70, 
deixou de lição uma questão clara. 
Amplia-se o quadro de incerteza com 
o qual se depara cada unidade de pro­
dução ao tomar suas decisões o que 
impõe uma busca cada vez mais in­
sistente das firmas por flexibilidade, 
liquidez e agilidade. É exatamente o 
aproveitamento das potencialidades 
tecnológicas e organizacionais que a 
revolução tecnológica em curso ofe­
rece que possibilita o rearranjo. 

O objetivo deste artigo é, a partir 
das transformações de natureza pro­
dutiva e tecnológica, discutir as im­
plicações sobre o mercado de traba­
lho e os desafios que se colocam para 
a sua melhor apreensão. Os desafios 
são de várias ordens; aqui destacare­
mos o desafio intelectual para a com­
preensão dessa fase do capitalismo 
contemporâneo e o técnico referente 
ao encaminhamento das medidas de 
políticas necessárias para uma me­
lhor convivênc ia com esse quadro. 
Tais desafios são maiores quando a 
nossa real idade mais próxima é um 

QUADRO 1 

país com as características brasileiras 
de subdesenvolvimento, profunda 
concentração de renda, dependência 
tecnológica e ausência de um siste­
ma de seguridade social. O artigo 
está estruturado em três partes além 
desta introdução. Na seguinte apre-

. sentamos as mudanças técnico-pro­
dutivas, na segunda tratamos dos 
seus efeitos sobre o trabalho e na 
última apontamos os principais de­
safios que nos instigam. 

1. A notureza das 
mudanças tecno-produtlvas 

A atua l fase do capitalismo 
contemporâneo vem s e n do 
identificada co m o aque la de 
acumul ação fl exível cuja maior 
inspiração é o modelo Toyota de 
prod ução ou produção enx uta. 
Temos então a s ubstitu ição do 
fordismo pe la produção flexível, 
cujas características centrais, resu­
midamente, são: 

O conj u nto destas mudanças 
pressupõe a ação integrada de: mu-

Características dos Paradigmas Tecno-econômicos 

Antigo Paradigma Novo Paradigma 

Intensivo em energia Intensivo em informação 

Grandes empresas Desverticalização da Grande empresa/ 

Chances pa ra pequenas empresas 

Extenso Mercado de Trabalho Reduzido M ercado de Trabalho 

Produto Homogêneo Produto Diferenciado 

Mix estável de produtos M udanças rápidas no rnix 

Produto padronizado Customização 

Equipamentos especia lizados Siste ma de produção flex ivel 

Habilid ades especializadas Multi-habilidades 

Fonte: elaboração da autora a partir de Perez (1985). 
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danças nos equipamentos, dos de­
dicados para os flexíveis; mudanças 
organizacionais (técnicas japone­
sas: CQT, Just-in-time, kanban, qua­
lidade total, etc.); mudanças nas re­
lações com os fornecedores, 
subcontratação e mudanças na ges­
tão da força de trabalho (maior par­
ticipação, maior envolvimento, sa­
lário eficiência, mui ti-função) . 
Para ganhar competitividade alia-se 

permear toda a estrutura produtiva, 
revolucionando o núcleo do comple­
xo industrial da microeletrônica e 
atingindo de forma diferenciada até 
mesmo os ramos tradicionais como 
as confecções e os calçados 
(Laplane, 1990). 

Do ponto de vista da qualificação 
as exigências também se modificam, 
e as empresas passam a buscar um 
perfil educacional para o trabalhador 

QUADRO II 

uso do conhecimento mais geral e 
abstrato se intensifica vis a vis a dos 
períodos anteriores, aonde o pro­
cedimento era meramente de ten­
tativa e erro, e afirmam a "divisão 
inovativa do trabalho". 

Esse conjunto de mudanças, como 
já ressaltado, é compatível com um 
comportamento diferenciado das em­
presas em função do setor produtivo 
em que se situa, dos padrões de 

Diferenças nas Habilidades Exigidas 

Antigo Paradigma Novo Paradigma 
-

Trabalho como custo variável Trabalho como capital humano 

O mercado treina Intenso treinamento e retreinamento in-bouse 

Função única e relação fixa com o equipamento Multifuncionalidade e nececessidade de 

conhecer o processo em detalhes 

Disciplina - característica principal (c.p.) Flexibilidade, solução criativa e cooperação (c.p) 

Fonte: Ferraz, Rush e Miles (1992;6) apud. Villela et alii.1994;10)1 

então, aos novos equipamentos, 
a extração das potencia lidades 
ofe rec idas pela nova base 
té c ni ca at ravés dos m e io s 
o rga ni za cionais atua l iz ado s 
(Taui le, 1993: 8). 

Há um relativo "afrouxamento" 
da gestão centralizada de grandes fir­
mas integradas verticalmente, exigin­
do alterações na dimensão inter-fir­
mas retratadas num movimento de 
extemalização/terceirização da pro­
dução e dos serviços entre firmas 
mais especializadas. Às economias 
de escala internas à empresa, asso­
ciam-se as economias de escopo e 
todo um conjunto de extemalidades 
obtidas nas trocas produtivas 
(aprendizado e informação com 
outras empresas) de tal sorte a se 
obter unidades produtivas mais ágeis, 
com objetivos e planejamento parti-
1 há veis. Como dizem Morales e 
Quandt ( 1992) qualifica-se a concor­
rência: concorrência cooperativa. 

Esse novo paradigma é capaz de 
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que também contemple uma boa for­
mação básica. As necessidades de 
envolvimento, participação, interfe­
rência nos processos de trabalho vão 
exigir que esse trabalhador vá além 
da compreensão das normas de pro­
dução inerentes ao fordismo. As ha­
bilidades agora requeridas podem ser 
assim sumariadas: 

As transformações nas exigênci­
as de qualificação são decorrentes de 
modificações concretas nos proces­
sos de trabalho, como já referimos 
anteriormente, que redundam em 
mudanças significativas na divisão do 
trabalho. Há autores argumentando 
que a lógica, hoje dominante, nos pro­
cessos de trabalho passou de urna téc­
~ara uma outra de competências 
e aprendizagem, sugerindo então, que 
temos uma "divisão cognitiva do tra­
balho" (Moati et Mouhoud, 1994 ). Na 
mesma linha Arora e Gambardella 
( 1994) argumentam que as inovações 
contemporâneas se fazem mediante 
novas sistematizações, nas quais o 

competitividade existentes, etc. A re­
gra tem sido a heterogeneidade de prá­
ticas em qualquer ramo da produção. 
Não existe então um modelo único e 
a literatura tem apontado para o fato 
de que até mesmo em setores dinâ­
micos, como a indústria automotiva, 
podem ocorrer meramente mudanças 
na organização do trabalho sem uma 
ênfase significativa na incorporação de 
novas máquinas ou mudança de base 
técnica (Dedecca, 1995). 

Mesmo que os es tudos de 
caso e as evidências sobre esse 
processo tenham avançado signi­
ficativamente em todo o mundo 
na última década, somos contem­
porâneos destas mudanças o que 
reflete a especificidade do mo­
mento, e evidencia que a resul­
tante ainda não está completa­
mente de lineada. No entanto, o 

( 1) No Quadro 11 os títulos foram alterados 
para guardar consonância com os conceitos 
aqui utilizados. No texto original consta: pro­
dução em massa e especialização nexivel 
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que há de co mum é a busca por 
agilid ade, flexibilid ade, rapi ­
dez de res posta. A " flexibili ­
dade" e ntão s e constitui na 
p oss ib i lidade c o ncr e t a de s e 
lidar co m a incerteza. 

2. Os Impactos sobre 
o trabalho 

Desde que ganhou importância a 
análise agregada na teoria econômi­
ca a discussão do trabalho foi subme­
tida à da ocupação ou emprego. Em 
Carle ial (1992) argumento que esta 
mudança no âmbito da teoria econô-

mica decorre da incorporação do tra­
baJbo como mero fa tor de produção 
tal como terra e capital, a partir da 
chamada análise marg inalista. Desse 
modo também para o trabalho, o que 
passa a ser central, é o funciona­
mento de seu mercado. Assim , 
como dizia Gaudemar (1977) "os 
homens saíram da cena" no capita­
lismo e a teoria econômica apenas 
revela esse fato. 

Do ângulo da c iência econômi­
ca toda a elaboração desenvolvida 
pela economia política cláss ica, de 
centralidade do trabalho na gera­
ção d a riqueza capita li sta, e a ten­
ta tiva de desvendá-la a part ir d a 
teoria do valor traba lho, é subs­
titu ída pela análise agregada dos 
níveis de emprego. 

Para O ffe (1989a) a substituição 
do trabalho pela questão da ocupação 
na abo rdagem so cio lógica é o 
começo da de.sarticulação dessa ca­
tegoria analítica da sua posição cen­
tral nas sociedades capitalistas2

• Já 
Haberrnas (1987) aponta a transição 
de um paradigma do trabalho e da 
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produção para um paradigma da co­
municação, indicando que não seria 
mais possível pensar a sociedade 
capitali sta através do trabalho e 
organização política dos trabalha­
dores e sim através da persuasão 
e comunicação. 

A multiplicação dos efeitos da 
microeletrônica apenas exacerbaria 
tais interpretações. É interessante en­
tão, observar que muito mais do que a 
mera supressão do trabalho nos pro­
cessos de trabalho industriais o que se 
assiste é uma mudança avas.saladora na 
sua composição. Há uma brutal redu­
ção do trabalho vivo que é insistente-

mente substituído pelo trabalho mor­
to - máquinas, equipamentos, etc - re­
presentando a exacerbação da 
cientificização dos processos de tra­
balho. No entanto, este movimento se 
faz associado a um espraiamento de pe­
quenos negócios, empresas, trabalha­
dores a domicílio, etc., que, de fa to, 
representam uma " nova" ordenação 
do capita l - a s ubcont ra tação 
(Teixeira ,1993). 

Se este arg umento estiver corre­
to o que nos aparece como redução 
dos postos de trabalho fabril não pode 
ser entendido sem a incorporação dos 
novos arranjos industriais/empresa­
riais/ organizacionais que incorpo­
ram também força de trabalho. Ou 
seja, o trabalho não é suprimido é, ao 
invés di sto , repos ic io nado na 
sociedade (expressão usada po r 
Albuquerque e Paula (1993). O efeito 
concreto desse reposicionamento é 
a redução do emprego - entendido 
como relação assalariada clássica 
para a qual se exige um contrato entre 
c apitalis ta e trabalhado r - a 
prolife ração de ocupações e o 

aumento das vanas formas de 
subemprego e desemprego. 

Assim, todas as mudanças que 
ocorrem no mercado de trabalho 
têm uma única origem, ou seja: são 
as mudanças no núcelo central da 
economia, entendido como as gran­
des firmas,que se flexibilizam , se 
desverticalizam, se movem inter­
país ou inter-regiões é que desen­
cadeiam todas as demais mudanças 
(Carleial, 1997). 

Como seria esperado essa 
reestruturação traz efeitos visíveis so­
bre o mercado de trabalho, alterando 
radicalmente suas características ante-

riores e com sinais de irreversibilidade. 
As taxas de desemprego aberto nunca 
foram tão altas no mundo desenvolvi­
do, mesmo na presença de crescimento 
econômico (Carleial,1994). A caracte­
rística, sempre presente nas revoluções 
tecnológicas anteriores, a redução do 
trabalho vivo nos processos de traba­
lho, é acentuada de forma significativa 
e atinge também as atividades comer­
ciais e de serviços (toda a automação 
terciária: bancos, hotéis, etc.) Esta tal­
vez seja a grande novidade inespera­
d a na este ira da revolução 
tecnológica cent rada na micro­
eletrônica. Isto po rq ue, historica­
mente, a cada revolução tecnológica 
importante, desde a máquina a 

(2) A base para esta argumentação é de que 
o trabalho não é mais um dever e corno accessi­
dade de sobrevivência ela pode ser resolvida com 
um mero emprego muitas vezes, dissociado da 
formação, vocação, interesse do indivíduo, que 
lhe ocupe cada vez menos, a ponto do desem­
prego não poder mais ser visto corno um atri­
buto/escolha pessoal. Logo, o trabalho. a reali­
zação, e a ambição não desempenham mais um 
papel central corno norma que integra e conduz 
a existência pessoal (Offe, op. cit.p 14). 
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vapor, os impactos sobre emprego 
foram inevitáveis. 

Nos países desenvolvidos a per­
cepção deste momento tem tido in­
terpretações teóricas relevantes. Para 
Gorz (1988), por exemplo, desta vez 
é possível pensar positivamente a 
partir das revoluções tecnológicas ou 
até mesmo do determinismo 
tecnológico. Neste momento tal re­
volução é libertadora. Ou seja, final­
mente a tecnologia, na maioria das 
vezes, associada a resultantes sociais 
negativos, tais como a exclusão e o 
desemprego, poderia agora estar as­
sociada à libertação do homem dos 
grilhões do trabalho, isto porque o 
homem sempre precisou trabalhar 
submetido à racionalidade econômi­
ca do "quanto mais melhor" insufla­
do inclusive, pela ação sindical. 
No entanto, este momento é ab­
so lutamente si ngular. A 
tecno logia por requerer cada vez 
menos trabalho humano pode ser 
a chave dessa libertação desde que 
as sociedades capitalistas saibam 
gerenciar a jornada de trabalho de 
tal sorte a conferir essa liberda­
de3. Em Carleial (1994) desenvol­
vo urna série de críticas a essa 
postura po is as determinações 
continuam sendo do capital e os 
requerimentos de trabalho são da­
dos pela máquina. Na Alemanha 
aonde a luta pela redução da jor­
nada de trabalho tem sido mais 
ex itosa ev iden c iam-se saída s 
locializadas, por empresa, eviden­
ciando as dificuldades dessa alter­
nativa como urn a saída ampla e 
ge ne ra lizada para a sociedade 
como um todo. 

Aznar (1995) seguindo muito de 
perto a linha de interpretação de Gorz, 
argume nta que é necessano 
redistribuir o trabalho e o tempo li­
berado pela tecnologia. 

A redistribuiçãodo trabalho per­
mitiria que os cidadãos participas­
sem da criação coletiva de riqueza 
e a redistribuição do tempo libera­
do permitiria que todos trabalhas­
sem menos, melhor e desenvolves­
sem suas potencialidades. 

Enfim sugere duas vidas: uma 
através da qual se participa da sacie-
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dade e outra na qual o homem per­
tenceria a si mesmo. A viabilização 
disto porém exigiria que " trabalhar 
menos" não significasse "ganhar 
menos"; logo, torna-se necessário 
que o rendimento passasse a ter dois 
componentes: o pago pelas empre­
sas como remuneração de uma jor­
nada menor e o pago pela sociedade 
para compensar a redução do anterior 
e garantir ao trabalhador o rendimen­
to integral. A essa segunda forma 
Aznar chama de segundo cheque. 

Aznar (1995) seguindo 
muito de perto a linha de 

interpretação de Gorz, 
argumenta que é 

necessário redistribuir o 
trabalho e o tempo 

liberado pela tecnologia. 

Offe (1989b) ao interpretar a cri­
se do desemprego no mundo capita­
lista contemporâneo aponta três saí­
das: a primeira delas, associada a uma 
posição ortodoxa de que o mero cres­
c imento econômico levaria ao 
crescimento dos postos de trabalho; a 
segunda seria a retirada do mercado 
de trabalho de mulheres e migrantes 
e, finalmente, a terceira, a renda sem 
trabalho. A primeira delas pode ser 
vista co mo desauto rizada pela 
realidade, na opinião do autor. A 
segunda, extremamente polêmica, 
evidencia o grau de dificuldades de sua 
implementação diante do avanço da 
participação feminina nos mercados de 
trabalho do mundo desenvolvido. Já a 
terceira pressupõe urna generalização 
de um certo "Estado do Bem Estar" 
bem como uma verdadeira "guerra" para 
se definir quem trabalha e quem não 
trabalha. Mesmo que todas as saídas 
acenem com graves problemas de 
implementação, elas ev idenciam 
claramente o grau de dificuldades 
que estamos enfrentando nesta ques­
tão. É bom observar que mesmo nas 
saídas propostas para o mundo de­
senvolvido o Estado continua a ter 
um papel fundamental. 

É sabido que tais autores desen-

volvem uma análise eurocentrada, pen­
sada para economias extremamente 
diferentes da nossa, fundamentalmen­
te no que se refere ao trabalho enquan­
to elemento organizador da socieda­
de. E para um país subdesenvolvi­
do como pensar as mudanças e os 
impactos sobre o trabalho? 

3. Os velhos e novas desafios 

Os desafios que se colocam a par­
tir dessa realidade podem ser vistos 
em vários níve is. Aqui vamos 
priorizar dois deles: o intelectual e o 
técnico. O intelectual se define pela 
dificuldade de pensar e compreender 
uma sociedade capitalista organiza­
da historicamente através do trabalho, 
na qual o homem continua precisan­
do trabalhar para viver, mas a relação 
de emprego que demorou muito para 
se constituir, frag.iliza-se fortemente 
e ampliam-se as diferentes formas de 
ocupação. Do ponto de vista social 
isto significa a própria crise da soci­
edade salarial com desdobramentos 
ainda desconhecidos. 

As análises sobre o futuro do tra­
balho destacam por exemplo, a substi­
tuição da moral do trabalho pela cultu­
ra da atividade (Grane, 1996). Segundo 
o autor há uma impossibilidade de ma­
nutenção da ordem dos" Anos de Ouro" 
do capitalismo, alicerçada no trabalho 
assalariado. Assim vive-se um momen­
to de mudança e transição no qual a 
atividade é uma das principais ma­
nifestações. A noção de impos­
sibilidade de re to rno ao pleno­
emprego bem como a necessidade 
de ampl iação da noção de trabalho 
e ainda da urgê ncia de separar 
renda e e mprego s us tentam a 
sua arg ume ntação. 

Assim, a noção de rendimento es­
taria ligada ao exercício de qualquer 
atividade e não apenas do trabalho 
assalariado. Isto permitiria por um 
lado, repensar a representação do tra­
balho, o papel da empresa e do em­
prego na sociedade e, por outro, uma 
nova forma de socialização na qual o 

(3) Para uma anãlise bem detalhada da pro­
posta de Gorz e as dificuldades de s ua 
im plementação veja Carle ia1(1994) e 
Antunes(l 995) 
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salário e a participação na vida da co­
letividade não teriam ligação direta 
(Grane,1996; 49). 

Castel (1995; 451, 472 e 474) cha­
ma a atenção para a metamorfose que 
atinge a questão social. A sociedade 
salarial é uma construção histórica que 
realizou uma montagem entre traba­
lho e proteção, na qual o trabalho é o 
principal fundamento da cidadania 
tanto econômica como social; o tra­
balho representa também a participa­
ção de cada um na produção social e 
é o meio pelo qual se constroem os 
direitos e deveres sociais. Toda essa 
construção no entan­
to, entra em crise pela 
reaparição dos "traba­
lhadores sem traba­
lho", os quais simbo­
lizam uma profunda 
mudança e tomam o 
futuro extremamente 
impre-visível. Assis­
te-se então a uma 
multiplicação de for­
mas particulares de 
contratos de trabalho 
tais como: contratos 
de trabalho de dura­
ção determinada, tra­
balhos parciais e inúmeras situações 
intermediárias entre trabalho e não 
trabalho, sinalizando na direção da 
individualização dos direitos e da 
proteção. Desse modo, toda a for­
mação social construída pelo capi­
talismo parece ruir. Com isto corre­
se o risco de uma profunda fragmen­
tação social ou ainda de uma 
bipolarização entre aqueles que po­
dem associar individualismo e inde­
pendência, pois sua posição social 
está assegurada, e aqueles que carre­
gam sua individualidade como uma 
cruz, pois ela significa a perda de suas 
ligações e de todas as proteções. 

A construção da interpretação da 
crise do mundo do trabalho nos paí­
ses desenvolvidos deixa claro para 
nós alguns pontos: 

1. o Brasil é um país que não 
conseguiu construir uma socieda­
de salarial; 

II. não conseguiu então aonstruir 
um sistema amplo de proteção e be­
nefícios sociais; 
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Claramente porém, 
o informal é uma esfera 

subordinada 
permanentemente criada 

e recriada pelo 
movimento de expansão 
capitalista, englobando 

um conjunto de 
atividades que se 

desenvolvem sem o 
trabalho assalariado. 

m. o trabalho não se constituiu 
como o elemento central da cidadania 
social e econômica; 

IV. a auto-ocupação o trabalho au­
tônomo, o informal e o trabalho 
eventual sempre tiveram um peso sig­
nificativo na sociedade; 

V. assim, ao longo da consoli­
dação do desenvolvimento industri­
al, conviveram formas seguras de 
trabalho com possibilidades de pro­
moção, lado a lado com as mais di­
ferentes e inseguras formas de ocu­
pação no mercado de trabalho, 
onde o comportamento do desem­
prego aberto nunca foi capaz de re­
velar a magnitude da crise estrutu­
ral do mercado de trabalho; 

VI. ao longo de seu desenvol­
vimento portanto, conviveu sem­
pre com a forma de organização 
de sociedade que hoje surpreende 
o mundo desenvolvido, qual seja, 
de proliferação de atividades e 
ocupações vis a vis a participação 
do trabalho assalariado; 

Vll. a esse quadro geral de 
profunda diferenciação do mercado 
de trabalho e sociedade civil frágil, 
associam-se agora os ajustes 
destinados a preparar a inserção 
competitiva do país numa economia 
globalizada, com destaque para a 
reestruturação produtiva das 
empresas e abertura da economia. 

Em geral os países subdesenvol­
vidos têm tido uma dificuldade sig­
nificativa de desenvolver interpreta­
ções que privilegiem sua própria re­
alidade. O momento mais relevante, 
sem dúvida, foi a construção da 

CEPAL. Do ponto de vista de 
mercado de trabalho as interpre­
tações mais férteis e que busca­
ram incorporar de forma mais ní­
tida as especi-ficidades latino­
americanas parecem ter sido o 
pressuposto da heterogeneidade 
estrutural decorrente da interpre­
tação cepalina, a análise do infor­
mal e a ampla discussão dos mo­
vimentos sociais urbanos. 

Essa trajetória, nos últimos 
vinte anos, deveria nos garantir 
uma significativa familiaric.lac.lt: 
com essas questões. No plano da 
ação política porém, - que confi­

gura o desafio técnico de intervir cor­
retamente - aquela familiaridade 
referida anteriormente não está 
sendo bem aproveitada. 

Como exemplo podemos citar a 
trajetória da análise do informal na 
América Latina. Essa questão se ini­
cia a partir dos estudos sobre o 
Quênia, o famoso relatório de Hart 
(1973), passa pela análise do 
PREALC - Programa Regional de 
Emprego para a América Latina e o 
Caribe - que leva ao abandono das 
idéias dualistas e encontra, finalmen­
te, um bom desenvolvimento em in­
terpretações de inspiração de análi­
se marxista (Maser, 1977; Souza, 
1980; Cacciamali, 1982; Carleial, 
1985, por exemplo). Assim, o infor­
mal, inicialmente associado a peque­
nos estabelecimentos que lidavam 
com pouco capital, técnicas simples, 
poucos trabalhadores, retratando si­
tuações muito próximas à pobreza e 
subemprego acaba por ser interpre­
tado como uma forma de organizar 
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a produção que é determinada pelo 
padrão de desenvolvimento capi­
talista, fruto do mesmo movi­
mento de acumulação que cria o 
setor formal. 

Claramente porém, o informal 
é uma esfera subordinada perma­
nentemente criada e recriada pelo 
movimento de expansão capitalis­
ta, englobando um conjunto de ati­
vidades que se desenvolvem sem 
o trabalho assalariado. 

A lição central desse trajeto 
para a intervenção governamental 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

ALBUQUERQUE, E.M. e PAULA, 
J.A.(1993) "Questões Metodológicas 
para uma Elaboração não determinista 
sobre o Progresso Científico-Tecnológico 
e seu impacto sobre o Trabalho: Uma 
leitura de Habermas", RJ, Anais do III 
Encontro da ABET, pp.939/972. 
ANTUNES, R. (1995) Adeus ao Traba­
lho. Ensaio sobre as Metamorfoses e a 
Centralidade do Mundo do Trabalho, 
SP, Cortez/Unicamp 
ARORA, A. and GAMBARDELLA, A. 
(1994) "The Changing Technology of 
Technological Change: General and 
Abstract Knowledge and the Division 
of lnnovative Labour" em: Research 
Policy, 23, 523-532. 
AZNAR, G.(1995) Trabalhar Menos 
Para Trabalharem Todos. SP, Editora 
Página Aberta. 
BOYER, R. (1988) Technical Change 
and The Theory of "Régulation" em: 
BULAMARQUI, L. (1990) "Notas Neo­
schumpeterianas" RJ, IEI/UFRJ Texto 
para Discussão nº.236. 
CACCIAMALI, M.C.(1983) Setor in­
formal Urbano e Formas de Participa­
ção na Produção. SP, IPE/USP (Série 
Ensaios Econômicos, nº 26) 
CARLEIAL, L. (1985) Acumulacão 
Capitalista, Emprego e Crise: Um estu­
do de Caso. Sp, IPE/USP (Série Ensai­
os Econômicos, n2 59) 
CARLEIAL, L. (1994) "Racionalidade 
e Trabalho: Uma Crítica a André Gorz" 
em São Paulo em Perspectiva 8(1)64-74 
CARLEIAL, L. (1997) "Firmas, Flexi­
bilidades e Direitos no Brasil : aonde 
vamos?" artigo a ser publicado pela 
Revista São Paulo em Perspectiva, Fun­
dação SEADE. 
CASTEL, R. (1995) " Les Méta­
morphoses de la Ouestion Soei ale"._ Une 
Chronique du salarial. Paris, Fayard. 

20 

é que políticas específicas para o 
informal não teriam validade e não 
se riam também eficazes pa ra 
atender aos problemas da pobreza 
e do desemprego. Havia, portanto, 
uma ruptura entre informal , 
subemprego e pobreza bem como 
expunha-se a necessidade de me­
didas amplas de política econô­
mica que atendessem às necessi­
dades de crescimento econômico 
e distribuição. Surpreendente­
mente porém, todo esse esforço 
que demandou décadas de estudos 

DEDECCA, C. S.(1995) "Racionaliza­
ção, Poder e Trabalho: Uma leitura das 
experiêncais da Renault e da Fiat na 
Gestão de Projetos Industriais", USP/ 
SP Trabalho apresentado no IV Encon­
tro Nacional de Estudos do Trabalho, 
ABET (mimeo) 
DOSI, G.(1984) Thecnical Change and 
Industrial Transformation : the theory 
and an application to lhe semiconductor 
industry, Londres, The Mac. Millan 
Press. 
FUENTES, M.R.(1994) Setor Informal 
e Reestruturação Produtiva'', Curitiba, 
CMDE/UFPR, Projeto de Dissertação 
de Mestrado (mimeo) 
GAUDEMAR, J. P. (1977) Mobilidade 
do Trabalho e Acumulação de Capital. 
Lisboa, Editorial Estampa 
GORZ, A. (1988) Métamorphoses du 
Travail. Quête du Sens. Critique de la 
Raison Économique. Paris, Galilée. 
GRANE, H. (1996) "Espace Social du 
Travai!: rétrécissement ou recomposition" 
em: Marouf, N(eds)Le Travail en Question, 
Paris, L'Harmattan, pp. 17-72 
HABERMAS, J. (1987) "A Nova 
Intransparência: a crise do Estado do 
Bem Estar Social e o Esgotamento das 
Energias Utópicas" Novos Estudos 
Cebrap, SP, n• 32, Março pp. 143/164 
HART, K. (1971) " Informal lncome 
Opportunities and Urban Employment 
in Ghana" mimeo. 
LAPI.ANE, M. et. alii. (1990) "Os Novos 
Vetores Tecnológicos: Microeletrônica, 
Novos Materiais e Biotecnologia em 
Velloso, J. P. R. (org) A Nova Estraté­
gia Industrial e Tecnológica: O Brasil e 
o Mundo da III Revolução Industrial, RJ, 
José Olympio, pp. 191-222. 
MOATI, P. et MOUHOUB. E.M.(1994) 
" Information et Organisation de la 
Production: Vers une Division Cognitive 
du Travai!" ln: Economie Appliguée, 
Tome XLVI, n2 1, pp. 47-73. 

e pesquisas parece esq uecid o, 
pois é comum no discurso técn i­
co-político brasileiro propostas 
direcionadas exclus ivamente 
para o informal! ... . 

Assim, enquanto no mundo de­
senvolvido o desafio é compreen­
der uma sociedade madura que 
está perdendo sua base em traba­
lho, para nós o desafio maior é 
compreender quais os caminhos 
que podem ainda construir acida­
dan ia e o nosso futuro se nunca 
constituímos sequer aquela base . 

MORALES, R. e QUANDT, C.(1992) 
"The New Regionalism: Developing 
Countries and Regional Collaborative 
Competion" em: International Journal 
of Urban and Regional Resea rch , 
12(3)462-475 
MOSER, C. (1977) " Informal Sector 
o r Pett y Com m odity Product ion: 
Dualism o r Dependence in Urban 
Development" em: Wo rld 
Development, v.6. nos. 9 e 10. 
OFFE, C. (1989a) "O Trabalho, Ca­
tegoria Fundamental da Sociologia?" 
em: Rev is ta Brasile ira de Ciências 
Sociais, ANPOCS, n2 12. 
OFFE, C. (1989b) "Três Perspectivas 
para o Problema do Desemprego" em: 
Offe, C. Capi talismo Desorganizado, 
SP, Brasiliense, pp. 107-130. 
PEREZ, C. (1985) Microeletronics, 
long waves an d world strutura l 
change: new pe rs pectives fo r 
developing countries. Worl d 
Development, 13(3)441-463 
STORPER , M. (1994) " Ter ­
ritorial ização numa Economia Global, 
Possibilidades de Desenvolv imen to 
Tecnológico, Comercial e Regional 
em Economias Subdesenvolvidas" em 
Lavinas, L. et alii (orgs) In tegração, 
Reg ião e Regionalismo, RJ , 
Bertrand, 13-26. 
TAUlLE, R. (1993) "Flexibilidade Di­
nâmica, Cooperação e Eficiência Eco­
nômica: Anotações" RJ, IEI/UFRJ, Tex­
to para Discussão n2 275. 
TEIXEIRA, F. J. S . (1993) "Notas Para 
uma Crítica do Fim da Sociedade do 
Trabalho", RJ, Anais do IU Encontro 
Anual da ABET, pp. 865-884 
VLLLELA, A. et alii (1994) "Educação 
para a Competitividade" (Ou a Recon­
ciliação da Educação para o Trabalho 
com a Educação para a Cidadania), RJ, 
BNDES/DEPEC, 23p. (Texto para Dis­
cussão, nº 16) 

•M·14·hi' N" 72 MARÇO/ MAIO DE 1997 



P articipe desse esforç o ... 

Sistema 

o 

Projetos de Geração d e Trabalho 
e Renda no Brasil 

A participação expressiva dos micro 
e pequenos empreendimentos,dos 
traba lhadores por conta-própria e de 
prestadores autônomos de serviços na 
economia, aliada ao 
pote n eia 1 d este seg- •::::·-~··..::.· .. --
menta para a geração 
de renda e trabalho, 
exige que iniciativas 
realizadas nesta área 
sejam divulgadas, pen­
sadas, reproduz idas e 
me lhoradas. 

Por isso a FASE e o NAPP 
{Núcleo de Assessoria, Planejamento e Pes­
quisa), em parceria com o DED {Serviço 
Alemão de Cooperação Técnica e Social), 
e com apoio da FI N EP, montaram um 
sistema informatizado com os principais 
dados das ações de traba lho e renda em 
curso: quem está implantando 

programas de crédito popular, 
atualmente, no Bras il; quais as 
condições de financiamento - taxas, 
prazo de retorno e valores máximos 

dos empréstimos; qual o 
alcance dessas inicia ­
tivas. Do mesmo modo, 
registra experiências 
voltadas paro grupos espe­
cíficos, como adolescentes, 
cooperativados, pequenos 
produtores rurais ou à 
comunidade local como 
um todo. 

Estas e autos info rmações constam 
nos ban cos de dados do Sistema 
GERAÇÃO. O kit de 3 disquetes, 
desenvolvido exclusivamente pe lo 
CEBRES (Centro Brasi lei ro de Engenharia 
de Software) pode se r i nstalado 
facilmente em ambiente Windows. 

Saiba como participar e /ou adquirir: 
FASE - Federação de Órgãos para Asslsffncfa Social e fdvcaclonal - Sistema GERAÇÃO 

Rua das Palmeiras, 90 - Botafogo - Rio de Janeiro - CEP 22270-070 
Telefone (021) 286-1441 Fax (021) 286-1209 
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Introdução 

O Brasil está sendo seduzido/ 
empurrado avassaladoramente em 
direção à globalização. Deixado ao 
sabor das ondas globalizantes, este 
país continuará sendo o paraíso da 
pilhagem e da espoliação. E isto 
debaixo de nobres bandeiras como, 
por exemplo, a luta contra o tráfico 
de drogas ou a " preservação" 
(ambiental?) da Amazônia. 

Anuncia-se profética e/ou 
apocalípticamente a chegada 
irreversível da era da globalização, 
supostamente benéfica a todos 
(pelo menos os que a defendem). 
Uma espécie de 1808 (abertura dos 
portos) revisitada, ampliada e "mo­
dernizada" em sua concepção , 
devido ao correr inevitável e, parti­
cularmente acelerado, do "tempo 
moderno". Quem ganha, o quê, com 
isso? Quem perde, o quê? Naquele 
limiar do século XIX, ganharam os in­
gleses (naturalmente), os traficantes 
(quem diria!...) e, por fim, a Coroa (pelo 
menos por algum tempo), fora os 
legados (vide Caldeira, 1995 e Ribeiro, 
1996). Mas agora, quase no limiar do 
século XXI, qual o estado das coisas? 

Em 10 de maio de 1996, os 
principais jornais franceses publi­
caram um manifesto assinado por 
mais de 120 importantes econo­
mistas daquele país, repudiando, 
e se insurgindo contra o "pensa­
mento único" nas chamadas ciên­
cias econômicas. Ou seja, não é 
apenas aqui que a onda neoliberal 
está em marcha, demonstrando 
uma avassaladora intolerância 
com aqueles que se atrevem a 
questionar os rumos impostos 
pelo projeto globalizante, cujo 
epicentro não é na França, e mui­
to menos aqui. 

Por estas bandas, Executivo e 
Legislativo fazem malabarismos 
mirabolantes para mudar as regras 
do jogo institucional (algumas de­
las em meio ao próprio jogo), de 
modo que o país e, em particular, sua 
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economia se enquadrem nos dita­
mes neoliberais da globalização, 
consenso de Washington ou como 
quer que chamem. Sustento que, 
apesar de uma eventual inevita­
bilidade da globalização, a forma com 
que, no caso, o país nela se inserir 
poderá provocar efeitos bastante di­
versos e particularmente antagônicos 
no curto e no longo prazo. 

Pretendo aqui estimular uma re­
flexão crítica a este processo de lan­
çamento da sociedade brasileira, 
através de miríades de ilusões, nos 
tentáculos da globalização. Tomarei 
como referência de observação e 
análise os ângulos do regime de acu­
mulação e dos padrões de produti­
vidade (o que alguém poderia cha­
mar sinteticamente de "regime de 
produtividade"2

). E, como ponto de 
partida, um elemento fundamental e 
cada vez mais sacralizado da econo­
mia capitalista: o mercado. 

Para melhor compreensão do 
argumento que será desenvolvido 
aqui, alguns esclarecimentos e cer­
tas precisões sobre este ente se fa­
zem necessários. Extremamente 
plástico e flexível, tende a crescer 
contínua e vigorosamente e se trans­
forma qualitativamente ao abrir, 
ocupar e incorporar em sua dinâmi­
ca novos espaços para acumulação 
capitalista. Particularmente neste 
último quarto de século XX, esta 
ocupação tem sido fervilhante, com 
os mercados internacionais se 
interpenetrando e crescendo 
exponencialmente. Entre os princi­
pais fatores de dinamismo estão, 
justamente, a revolução tecnológica 
que ora vivemos, nucleada pelos 
desenvolvimentos convergentes 
das novas tecnologias de 
informação (biotecnologia e 
novos materiais inclusive) e a 
inerente, e conseqüente, mutação 
da base técnica , do aparato 
produtivo e de seus produtos. 

O crescimento industrial no 
Brasil, em grande parte, deu-se em 
função da proteção comercial de 

seus mercados internos. As 
estratégias de sobrevivência que a 
determinaram, bem como as 
oportunidades de acumulação que se 
abriram e foram aproveitadas 
(inclusive por muitos agentes inter/ 
multinacionais) ao longo do 
processo de substituição de 
importações, propiciaram uma dinâ­
mica vigorosa que se esgotou no iní­
cio dos anos 80, por conta de seus 
próprios vícios. Vícios estes agra­
vados pelo fato de que, na acelerada 
industrialização das últimas déca­
das, apostou-se "miopicamente" 
muito mais na demanda reprimida 
efetiva (com resultados de curto 
prazo), deixando-se de lado a 
demanda efetiva potencial (que im­
plica visar e fertilizar, os resultados 
de longo prazo). Isto, não construir 
o futuro através de um presente 
menos desigual, com o correr do 
tempo, foi fatal para o modelo "mi­
lagroso" que, (in)justamente, deri­
vava seu dinamismo do pólo mais 
"forte" desta desigualdade. A severa 
crise desse início dos anos 80 
ressaltou, pelo menos, duas ordens 
de problemas muito graves: um des­
controlado processo inflacionário e 
a estagnação da demanda, advinda 
destes vícios do modelo. Havia se 
instalado no país um arremedo de 
"fordismo'', "capenga" por conta da 
atrofia da "relação salarial'', ou re­
lação capital/ trabalho, se preferi­
rem (ver Tauile, 1990). 

O início dos anos 90, por cami­
nhos erráticos, testemunhou a esta­
bilização da moeda brasileira por um 
período que já dura quase três anos. 
Esta estabilização, que interpreto 
antes de tudo como um retomo ao 
estado de confiança ( econômi'co e 
político), valeu-se justamente da 
abertura dos mercados como uma 
espécie de referência externa e uni-

2. Ver meu texto "Contrato Social e Base téc­
njca" (in Estratégias Empresariais na Indústria 
Brasileira, Castro, A., Possas, M., e Proença, 
A., orgs, Forense, 1996) 
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versai para a determinação dos pre­
ços de produtos (tradebles, em 
particular). A abertura dos merca­
dos é vista e vendida assim, por mui­
tas razões, como uma panacéia que 
deve incluir todos: os participantes, 
os excluídos e os entrantes. 

Será este mesmo um abrangente 
jogo de soma não zero e positivo e, 
em particular, no nosso caso atual? 
É o que pretendo discutir a seguir. 
Quero lembrar desde logo, entretan­
to, que o discurso neoliberal, ado­
tado pelos principais países desen­
volvidos, em favor da abertura dos 
mercados, não representa de fato a 
sua prática. Freqüentemente, vê-se 
situações em que se exige dos (ou 
se critica nos) outros não é a mes­
ma coisa que se defende para si. 
Algo como " pimenta nos o lhos dos 
outros é refresco ... ". 

O Mercado 

Mercado é o meio básico onde 
nasce, se desenvolve e floresce, em 
incessante mutação, o capitalismo. 
A lei fundamental que rege o mer­
cado é a troca de equivalentes no ato 
mercantil (da compra/venda). Se não 
houver equivalência, pode-se em 
prin cípio depreender que: ou o 
mercado está distorcido, enviesado 
por qualquer razão, ou não há mer­
cado (é, por exemplo, um assalto, o 
pagamento de um resgate, a repara­
ção de uma guerra, a alimentação de 
um escravo, etc.). 

A equivalência tem, para cada um 
dos agentes, pesos determinados por 
valo res distintos, ponderados com 
maior ou menor intensidade e que, 
co nseq üe ntem ente, impli cam 
racionalidades distintas na decisão 
mercantil de cada parte. Não custa 
lembrar que a relação entre os bene­
fícios de curto prazo e os resultados 
de longo prazo não é necessariamen­
te direta e linear. Lucros no curto 
prazo podem perfeitamente implicar 
prejuízos adiante, e vice-versa. 

O ato mercantil é também, vale 
dizer, uma troca de excedentes ("na­
turais" ou "forçados") e a forma ou 
o modo de produzir o excedente 
econômico pode ser, por diferentes 
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razões, mais ou menos apropriada 
ou determ inante, e m cada caso 
específico. Novamente, pesos e 
valores distintos resultam daí, 
além, evidentemente, da própria 
capac id ade que o age nte (ven­
dedor ou co mprado r) te m de 
impor as su as co ndi ções (o u 
aquelas que lhe forem mais favo­
ráveis) ao ato mercantil. 

No mercado moderno, o dinhei­
ro, antes de mais nada, assume a fun­
ção de equivalente geral na troca de 
mercadorias (um instrumento funda­
mental como faci li tador e catalisador 
do comércio). A moeda corrente é 
um símbolo local, e às vezes inter-

nacional dos valores de referência 
mercantil. E a chamada divisa (forte) 
é a moeda corrente nacional tornada 
capaz, direta ou indiretamente, de 
confrontar, ou se relacionar, com ou­
tras moedas correntes nacionais. A 
existência de um sistema monetário 
estabilizado e a consolidação de 
uma economia, são condições ne­
cessárias para que sua moeda possa 
funcionar como divisa. 

A chamada " troca desigual", no 
sentido definido pelos economistas 
estruturalistas cepalinos, é aquela 
que, apesar da equivalência ineren­
te ao ato da troca comercial, impli­
ca a posterior e sistemática deteri­
oração de um lado, e de outro, o sis-

temático fortalecimento dos pode­
res de barganha determin antes 
daq uela tran sação, que tend em, 
assim, a se perpetuar, exacerbando 
sua po lar ização. No embate 
tipificado simbolicamente pela tro­
ca de suco de laranja exportado por 
computador importado, confron­
tam-se vantagens comparativas es­
táticas (recursos naturais abundan­
tes e mão-de-obra barata, por exem­
plo) e va ntagens co mpara ti vas 
dinâmicas, com predomínio natural 
destas úl timas no tempo. Isto, por 
serem estas construídas (como a 
capaci dade de desenvolvimento 
tecnológico de um país) e, por isso 
mesmo, passíveis de serem renova­
das e a tu alizadas co nt ínu a e 
sinergeticamente, como, aliás, vem 
fazendo nas últimas décadas a eco­
nomia japonesa. 

As fo rmas dominantes que a 
moeda assume (metal precioso cu­
nhado, papel impresso, crédito 
digitalizado, etc.) dependem da 
prevalência dos modos de transação 
dominantes numa estrutura econô­
mica e/ou numa circunstância his­
tórica. O predomínio de uma base 
técnica tende a induzir a adoção 
generalizada de uma forma de equi­
valente (o surgimento da imprensa 

8 ·o; implica a difusão do papel moeda, 
6 por exemplo). O dinheiro ele trôni­
~ co, hoje, já é uma realidade em fran­
~ ca expansão. De qualquer modo, a 

capacidade de manipular e melhor 
se aproveitar destas formas domi­
nantes é um fator/vetor importantís­
simo no processo de apropriação do 
excedente gerado na área de influ­
ência desta moeda. Para a "sorte" 
paradoxal da economia brasileira, o 
processo superinflacionário gerou 
uma reação altamente satisfatória 
em termos de operatividade e de­
sem pen b o técnico do s is tema 
financeiro. A automação do s is­
tema bancário brasileiro nada deve 
aos do Primeiro Mundo e, diga­
se de p assage m , fo i tornada 
v iáve l, co nceb id a e prod uz id a 
com recursos nacio na is (hard, 
soft e finan ceiros) . 

Uma segunda lei a mencionar é a 
imperiosa exigência da contínua ex-
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pansão do mercado capitalista. Uma 
espécie de neguentropia. É como se 
houvesse uma "compulsão genético/ 
orgânica" para a crescente incorpo­
ração de novos agentes, sejam eles 
centrados no (ou articulados no inte­
rior do) próprio mercado, isto é, um 
mercado que cresce endogenamente 
a partir de sua própria dinâmica, pela 
incorporação direta de atores que a 
ele estejam próximos (geográfica, 
cultural ou economicamente); sejam 
eles internos sejam externos, neste 
caso pela interação (comércio) com 
outros mercados. 

Do ponto de vista interno, como 
exemplo do primeiro caso, os pri­
meiros três quartos deste século 
assistiram à ascensão, auge e queda 
de um modo capitalista de produ­
zir, distribuir e acumular riquezas: 
o "fordismo", que muito beneficiou 
a economia americana e as outras 
economjas desenvolvidas ocidentais 
a constituírem o chamado "primeiro 
mundo". Trouxe, por assim dizer, uma 
força dinâmjca endógena moderna e 
superior (à época) ao sistema capita­
lista de produção, apropriação e 
distribuição de excedente. 

" ... os ganhos de produtividade re­
sultantes ... (do fordismo ) ... ti­
nham sua contrapartida, de um 
lado, no crescimento dos investi­
mentos financiados pelo lucro e, 
de outro, no crescimento do poder 
de compra dos trabalhadores as­
salariados. O resultado era ... que 
os mercados para a produção de 
bens de consumo e de produção 
cresciam paralelamente à produ­
tividade" (Lipietz, 1996). 

As forças que compelem a acu­
mulação de excedente econômico, 
não atuam somente no âmbito de 
uma economia capitalista. Ao 
participarem de relações eco­
nômicas internacio nai s (com 
outros países), economias 
nacionais defrontam-se , por 
definição , com a possibi lidade 
de acumulare m um excedente 
adicional àquel e produzido e 
apropriado no âmbito estrita­
mente interno a e las. A antítese 
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é, também, verdadeira. Um exceden­
te potencial produzido pode não se 
realizar, ou até se dilapidar, se as 
condições deste ato mercantil inter­
nacional lhe forem desfavoráveis. 

Admita-se agora 
que a globalização é inevi­

tável. Muito bem. Mas 
cabe, então, uma impor­
tante pergunta. Vamos 

trocar o que com o quê? 
Cuícas por berimbaus? O 
que temos de valor para 

oferecer ao entrar nas 
transações globalizadas? 

As mercadorias aqui 
produzidas? 

Ao adotarem práticas mais pro­
dutivas, tais países do Primeiro 
Mundo, ou suas economias internas, 
que seus governos apoiam e repre­
sentam, apresentam-se em condi­
ções vantajosas para negociarem e 
efetuarem as trocas internacionais, 
sejam elas estritamente capitalistas 
em um mercado razoavelmente ho­
mogêneo em termos de poder, ou 
onde prevalecem as chamadas " tro­
cas desiguais" (tais como a simbó­
lica troca/comércio do suco de la­
ranja pelos produtos high tech), ou 
mesmo em transações coloniais de 
cunho pré-capitalista. 

Trata-se aqui, em última instân­
cia, da apropriação internacional de 
excedente econômico (trans­
fronteiras nacionais) que antecede, 
mas acompanha, e é interdeterminada 
pela, história da evolução do 
capitalismo ao longo dos últimos 
quase seis séculos. Se as trocas e a 
apropriação de excedente em âmbito 
internacional já estavam lá, na 
essência da própria constituição do 
capitalismo produtivo, muito mais 
agora (incomparavelmente mais 
agora), onde agentes multi ou 
transnacionais condicionam suas 
operações em função do chamado 
processo de globalização, tornado 
viável pelo desenvolvimento e 

difusão acelerada de novas 
tecnologias de informação, as quais 
possibilitam a operação des te 
megamercado globalizado (o 
mercado dos mercados), agora 
durante as 24 horas do dia, 
ininterruptamente. 

Como disse acima, a tecnologia 
monetária (física e sistêmica) para 
participar deste mercado existe no 
Brasil em padrão Primeiro Mundo e 
foi construída basicamente com re­
cursos nacionais (inclusive financei­
ros) e não como decorrência de se 
ter liberalizado o mercado de então. 
Mais do que meramente ter a 
tecnologia manifesta nos equipa­
mentos e sistemas de automação 
bancária, temos também a tecnologia 
de produção e projeto. Ou seja, sabe­
mos produzir e projetar tais equipa­
mentos e sistemas, empregando tra­
balhadores de alta qualificação e bem 
remunerados. Como decorrência do 
argumento que se seguirá adiante, 
sugiro que este tipo de competência 
seja estendido e aplicado ao serviço 
público no Brasil. Poder-se-ia, no 
espírito do que propomos, criar e es­
timular uma discussão participativa 
exemplar, para decidir como fazê-lo, 
promovê-lo e acelerá-lo. 

Admita-se agora que a glo­
balização é inevitável. Muito bem. 
Mas cabe, então, uma importante 
pergunta. Vamos trocar o quê com o 
quê? Cuícas por berirnbaus? O que 
ternos de valor para oferecer ao en­
trar nas transações globalizadas? 
As mercadorias aqui produzidas? 
Qualidade internacional - seja em ter­
mos de durabilidade e confiabilidade 
do produto fabricado, seja em ter­
mos das especificações do mesmo -
via de regra, elas não têm. Quando 
têm (e a custa de bastante esforço), 
também, via de regra, ocupam nichos 
particulares de mercado que, quando 
estão localizados geograficamente no 
Primeiro Mundo, são de produtos dis­
tantes da fronteira tecnológica. Repi­
to, falo da regra e não das exceções. 

Mais uma questão pertinente. 
Ainda quando conseguimos compe­
tir em preço, resta saber, por sinal, a 
que taxa de exploração de recursos 
humanos e naturais isto se dá? Ainda 
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que não se trate, de maneira eviden­
te, de uma competitividade alcançada 
espuriamente, e um produto aqui 
fabricado tiver preço competitivo 
internacionalmente (co eteris 
paribus), devemos nos perguntar, de 
um lado, quanto tempo de trabalho de 
uma pessoa envolvida com o respecti­
vo processo de trabalho lá seria 
necessário para poder comprar o refe­
rido bem e, por outro lado, comparar 
com quanto tempo a correspondente 
pessoa no Brasil teria que trabalhar para 
alcançar o mesmo objetivo ( di­
gamos, um soldador de uma 
linha de montagem, ou uma se­
cretária de um escritório). 

Em outras palav ras, o 
nosso sistema de preços de 
bens (e serviços) foi esta­
bilizado aos níveis interna­
cionais, e is to se deu em 
parte por ter sido "plugado" 
aos prin cipa is mercados 
externos. Ou seja, o preço 
de um produto não deve 
ser maior que o praticado no 
mercado globalizado, ao qual 
está agora ligado, sob pena de 
não ser vendido. Não 
obstante, o valor ou o custo do 
fator trabaJbo aqui ainda está 
muito aquém dos padrões in­
ternacionais vigentes no 
chamado Primeiro Mundo. 

A verdade é que, para 
sermos "aceitos" na g lobalização 
(mas excluídos do seu núcleo di­
nâmico e/ou hegemónico), só po­
demos ofe recer nossas r iqu ezas 
naturais, ou aquelas construídas 
na form a de nossas melhores em­
presas estatais, ou ainda as con­
cessões para explorar os serviços pú­
blicos (atuais e futuros, estes aliás, 
muito promissores), antes caracteriza­
dos como "monopólios naturais". Isto 
para não falar da espoliação dos nossos 
trabalhadores, o que parece ser um 
pressuposto básico, como visto no pa­
rágrafo acima. 

Tecnologias de Informação 
e Inteligência social 

O que significa estar à altura dos 
padrões contemporâneos de efici-
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ência produtiva? Brevemente, aqui A ques tão, e m essência, é 
entram as tecnologias de informa- minimizar os atritos na base (dos 
ção (Tl), tanto no que se referem à agentes econômicos circunscritos 
possibilidade que criam de comu- a uma unidade de análise, como a 
nicação muito mais eficiente e em firma, a economia, a região, etc.), 
tempo real entre as várias instânci- para melhor se desempenhar em ins-
as da firma e de sua relação com o tâncias mais agregadas (Tauil e, 
mercado (cada vez mais dinâmico e 1993). É, por exemplo, ser capaz de 
diferenciado), como também à pos- competir em níveis qualitativamen-
sibilidade de desenvolvimento e di- te su periores do s is tem a de 
fusão de tecnologias de automação me rcad os, ou co mo prete nd o 
flexível (TAF), capazes justamente argumentar em seguida, de prover 
de se ajustar com presteza, para um elemento de riqueza social, pela 

Amaury Queiroz geração de uma dinâmica de 

atender à rápida mutação e variabi­
lidade do mercado (Tauile, 1989). 

Mas, estar na fronteira interna­
cional da eficiência produtiva é tam­
bém adotar as novas tecnologias de 
o rganização social da produção 
(TOSP) do capitalismo contempo­
râneo, aquelas onde a palavra, ou 
melhor, o conceito de parceria tor­
na-se chave, fundamental (idem). 
Atenção: tratam-se de parcerias de 
fa to, ou seja, embasadas por com­
promissos de longo prazo e com 
credibilidade efetiva entre os agentes, 
e não apenas "receitas de bolo" que 
podem ser aplicadas "mecanicamen­
te" para determinar, ou obrigar (com 
eficácia altamente duvidosa), uma de­
terminada performance de atividades 
do trabalhador ou seu engajamento 
compulsório aos objetivos da firma. 

transformação sistemática 
do necessário em possível. 
Pode-se até argumentar que 
uma medida da in teligência 
social seja esta capacidade 
de transformação do neces­
sário em possível (e não 
meramente do s upérfluo 
em desejável, ou em "ne­
cessário"). As tecnologias 
de informação e as merca­
dorias intensivas em inteli­
gência têm uma outra pro­
priedade, qual seja, a de abrir 
os novos espaços de acumu­
lação que circunscrevem o 
núcleo dinâmico do capita­
lismo contemporâneo. 

Tanto informática como 
telecomunicações, co mo 
os seg mentos tecno-
industriais afi ns conver­

gem, deixando, no caso, a respec­
tiv a ba se téc nica de ser um 
delineador de fronte iras industri­
ais. Ao contrário, e muito mais do que 
isto, são novos e muitos os espaços 
que se abrem pela nova mídia digital 
que descortina o imenso horizonte da 
virtualidade à sua frente. 

Muito mais do que a revolução 
industrial, a revolução digital mudará 
os modos de produção, os regimes 
de acu mulação, as fo rmas de 
trabalho e os modos de vida. E é aqui 
que se abre uma das importantes 
brec has a segui r. A questão da 
sinergia é vital aqui. O todo não deve 
representar simplesmente a soma 
aritmética das partes, mas algo além 
e diferente. O novo precisa incor­
porar um elemento de sinergia, caso 
contrário não é novo. É meramente 

'4;lt14•H&• N' 72 MARÇO/MAIO DE 1997 



uma repetição travestida de "moder­
na"; no fundo, uma mesmice. A 
virtualidade em si não enche estôma­
gos (diretamente), mas ajudará muitos 
a fazê-lo, como aliás já está ajudando. 

Ajudando como?, pergunto. 
Hoje, a virtualidade, além de estar 
sendo usada nas fronteiras militar e 
industrial (científica, inclusive), já 
começa a dar os primeiros passos 
para o consumo de massa (video­
games, TV interativa, Internet com 
voz, movimentos, 3D, etc.). Mas, o 
estágio da "inteligência artificial'', 
que viabiliza as manifestações de 
virtualidade de hoje , daqui a não 
muito tempo, j á p are cerá 
" jurássico" , d ev ido ao a tu a l 
ritmo acelerado do progresso 
tecnológico . É importante 
enfatizar o extraordinário poten­
cial de acumulação que se abre ve­
lozmente em função deste vetor de 
desenvolvimento tecnológico. Tan­
to a virtualidade tem a capacidade 
de operar o "real", transportando à 
distância e em tempo real, informa­
ções que transmitem comandos e 
sensações (ou seja ela amplia e 
torna mais eficiente a operação 
do " real"), como a virtualidade, 
em si, implica um novo e 
dinâmico espaço de acumulação. 

Deixada a virtualidade a si 
própria, isto é, seguir seu caminho 
"natural", e estando nós "plugados" 
a reboque da bandwagon da glo­
balização, o que podemos cons­
cientemente esperar? Entre as 
muitas implicações, cabe aqui 
apontar especialmente uma. De um 
lado, a virtualidade continuará sendo 
aplicada às fronteiras militar, 
industrial e científica em função das 
necessidades dos países do 
Primeiro Mundo (e de suas 
empresas , que a dominam 
tecnologicamente), e a nós, do 
Sul, caberá receber, sem grande 
poder de intervenção e decisão (o 
quê? quando? como? por que?, 
etc.), os spillovers (as "sobras"), 
incorporadas inclus ive em bens 
de consumo durável, quando assim 
convier à dinâmica de algum 
importante circuito de acumulação 
em escala global. Provavelmente 
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pod e remos produzir alguns 
des te s bens (longe da fronteira 
tecnológica, evidentemente) e, 
também, até inserir, eventualmente, 
alguns projetistas nas redes 
mundiais de pesquisa e design de 
algumas corporações, cuja lógica 
é, tenhamo s sempre claro , a 
acumulação global. Por outro lado 
e, conseqüentemente, em matéria 
de orientar o desenvolvimento 
tecnológico, seremos incapazes de 
fazê-lo em função de poss íveis 
prioridades alternativas ao 
mainstream que estabeleçamos no 
sentido de cumprir uma fun ção 
social e suprir carências de nosso 
cotidiano. Em função disto, urge 
reverter esta tendência. 

Qualquer economista/ 
matemático minimamen­

te capaz e sensato é 
capaz de perceber o 

potencial dinâmico de 
acumulação que existe 
em um país cuja econo-
mia é uma das maiores 
do mundo, mas que é, 

paradoxalmente, uma das 
piores em 

termos de distribuição 
de renda. 

Cabe, assim, a pergunta: por que 
não direcionar também nossos es­
forços de capacitação tecnológica 
para melhorar o padrão de vida de 
uma parte substantiva da população 
carente brasileira, para melhorar a 
infra-estrutura social do país ( es­
tados, municípios e cidades), e para 
melhorar e agilizar o desempenho das 
burocracias (particularmente as esta­
tais) deste país? O desafio está posto: 
deve-se pensar as maneiras de fazê­
lo. Na verdade, as gestões partici­
pativas parecem já indicar uma das 
direções a seguir (ou a se tentar). 
Muitas iniciativas e tentativas já es­
tão em curso. Participação dos agen­
tes interessados e transparência nas 
decisões podem ser um bom ponto 

de partida para delinear um caminho 
contemporâneo para a construção da 
riqueza social, que se deseja eficaz e 
o mais democrático possível. 

Uma sugestão, só como "aperi­
tivo", é estimular sessões ou canais 
interativos no âmbito da Internet, 
patrocinadas por entidades privadas, 
governamentais, ou por ONGs, para 
discutir estes casos, possibilidades 
e respectivas soluções. Não apenas 
podem ser um bom aprendizado para 
um futuro que se deseja construir, 
como é bem possível que estas 
iniciativas possam trazer também 
resultados surpreendentes em curto 
espaço de tempo. É apostar para ver. 
(Por que, também, não se criar 
vídeo-games sobre os diversos ca­
minhos e problemas da construção 
da riqueza social ?). 

Ovo de Colombo 

Qualquer economista/matemáti­
co minimamente capaz e sensato é 
capaz de perceber o potencial dinâ­
mico de acumulação que existe em 
um país cuja economia é uma das 
maiores do mundo, mas que é, pa­
radoxalmente, uma das piores em 
termos de distribuição de renda. 
Basta que dê a visada adequada quan­
do olhar o problema, sem ser um 
estilista do que não é importante. 
Tanto Keynes como Kalecki, dois 
dos maiores economistas deste sé­
culo, apontaram praticamente em 
simultâneo, para a elevadíssima 
propensão a consumir das camadas 
da população com menor renda, o 
que, por sua vez, implica um vigoroso 
multiplicador dos investimentos fei­
tos neste âmbito. A questão é tomar 
este espaço de acumulação atraente, 
de fato, para os investidores. 

Transformar a demanda poten­
cial em demanda efetiva ou, em 
português claro, tornar o consu­
mo necessário (as necessidades 
básicas da população, carente ou 
não) em um consumo possível 
(para todos) é um poderoso vetor, 
que amplia o espaço de acumula­
ção endógena de capital, particu­
larmente no Brasil. Isto é de uma 
obviedade "rodrigueana" . O cami-
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nhQSla fa....e la para o asfalto é pa­
vimentado com bons negócios. 
Ou seja, a conquista do bem 
estar coletivo é, em s i, poten­
cialme nte, um excelente negó­
cio, tanto do ponto de vista 
micro como macroeconômico. 

Melhorar o bem estar destas ca­
madas de baixa renda é fazer com 
que elas possam comprar roupas, ter 
alimentação mais adequada, mora­
dias m ais dignas e confortáveis, 
condições de transporte, sistemas 
de atendimento hospitalar e infra­
estrutura sanitária minimamente 
eficientes, bem como um sistema 
de (te le)comunicações impecável e 
um sistema educacional à altura da 
contemporaneidade que se deseja 
forjar, entre outras coisas, como 
também o acesso ao lazer e à cultu­
ra. Uti lizar o desenvolvimento e a 
difusão das novas tecnologias de 
Informação na busca desta melhoria 
de bem estar pode dar sentido real, 
objetivo e prático (como no caso ci­
tado da informatização do sistema 
bancário bras ileiro) aos esforços 
que se fizerem no país para dominar 
esta nova base técnica. 

Consumir, produzir, 
pro/etor e empreender 

Dominar uma base técnica não 
significa apenas usar uma tecnologia, 
ou ter acesso a bens que incorporem 
esta tecnologia. Isto é muito bom, do 
produtivo ao conspícuo, mas não é 
suficiente. Usar, usar, usar. Isto não 
credencia a nada. No longo prazo, 
com o que se paga pelos bens inten­
sivos em tecnologia, quando forem 
importados, ou seus royalties, quan­
do produzidos aqui? 

Neste caso, quando são (ou fo­
rem) produzidos aqui, tendem (ou 
tenderão) já a imp licar remunera­
ções mais elevadas para trabalhado­
res mais qualificados, principalmen­
te quando se domina o saber-fazer. 
As gradações das exigências para 
uma atividade produtiva valorizada 
são dive rsas e heterogêneas, e le­
vam em consideração desde 
habil idade manual (em baixa) até 
capacidade de abstração mental (em 
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alta), passando por seu talento 
específi co no re lacio nam ento 
( ho rizo ntal e vertical) com as 
pessoas companheiras (inclusive 
clientes e fornecedores) no trabalho 
e no abstrato espaço da virtualidade. 
Produz ir, então , represe nta um 
outro pata mar, di s t in to e mais 
e levado que o d e merame nte 
consumir as novas tecnologias. 

Em estágio mais elevado no con­
tínuo de relação entre bem estar e in­
teligência social (ou entre inteligên­
cia e riqueza social), está a capacida­
de de se conceber e projetar os pro­
dutos de alto conteúdo tecnológico. 
É no desempenho da capacidade de 
design, de projetar, enfim de criar as 
novas TI que estarão os trabalhado­
res mais bem pagos. E é nela que se 
apoiarão as empresas mais dinâmicas 
do capitalismo contemporâneo. 

O co nceito de coope ração 

revaloriza-se sob o nome de parceria e 
o de cidadania, enquanto direito 
adquirido pe la pa rticipação e 
engajamento na construção da riqueza 
social (Ver Oliveira, 1966, para uma 
breve, mas excelente discussão sobre 
as questões que envolvem a cidadania 
contemporânea). Do micro ao macro, 
é possível pensar exemplos de situa­
ções onde os distintos agentes afetados 
por determinadas situações adversas, 
podem se colocar frente a frente para 
negociar (ou lado a lado para caminhar), 
em busca da identificação de interes­
ses mínimos comuns. Em tomo a estes, 
po de-se estabelecer acordos de 
mobilização de capacidades econômi­
cas e tecnológicas que venham propi­
ciar máximos benefícios comuns aos 
tais agentes, participantes dos referidos 
acordos (ver Tauile, 1996). 

Por fim, à luz de tudo isso, há que 
se ressaltar a importância da capaci­
dade de empreender. Com as unida­
des de acumulação mudando de for­
ma e de estrutura aceleradamente, a 
capacidade - individual ou coletiva - de 
colocar em ação um conjunto de recur­
sos (materiais, humanos, financeiros, 
organizacionais, etc.) para operar, de 
maneira criativa e bem sucedida nos 
mercados mais dinâmicos da 
contemporaneidade é também um talen­
to, e absolutamente precioso. 

Trabalhadores qualificados nas no­
vas tecnologias intensivas em inteligên­
c ia e empreendedores (privados ou 
públicos), esclarecidos sobre as for­
mas e os espaços contemporâneos de 
acumulação de riqueza social são , 
assim, mais do que nunca necessári­
os. Como são também necessários 
governantes e administradores públi­
cos que percebam os novos horizon­
tes de interação social e econômica 
no início deste terceiro milênio, e que 
estejam sensíveis a estas questões e 
sintonizados com a noção (digamos, 

3. Não sou presidente, nem iluminado, mas 
faço aqui a minha parte. Se o leitor sentiu-se 
estimulado com o que leu até aqui (e/ou com o 
que ainda vai ler adiante), e quiser enviar-me 
algum comentário, crítica ou sugestão. queira 
por favor fazê-lo através do endereço eletrôni­
co jrt@ie.ufrj.br . Desde já agradeço pelas 
eventuais contribuições que poderão servir a 
novas versões rev istas , amp liadas e 
aprofundadas deste texto 
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"anti-replicante") de que, viver bem 
numa comunidade pode depender de 
todos viverem melhor. 

Notas Finais 

Este não é um texto acabado. Ao 
contrário, ele mais abre, do que fecha 
questões; propositadamente. A idé ia 
é que as soluções para vários dos 
complicados problemas aqui delinea­
dos devem advir de debates com ampla 
participação dos agentes afetados e 
interessados por suas conseqüênci­
as. Quem deve conduzir estes 
conjuntos de debates? Devemos es­
perar que o Estado, governado por 
um iluminado presidente o faça?3 

Está ele preparado para fazê- lo? 
Não creio4

• Também sou por sua 
reforma. Não, porém, como se prega 
v ulgar e ideologizadamente nas 
diversas mídias e nas vozes oficiais. É 
necessá rio te rmos no Brasil um 
Estado enxuto, é verdade. Porém, mais 
do que dar um fim ao Estado fordista 
e privatizado, é preciso recriar um 
aparato estatal que seja ágil , flexível e 
democrático, e que, por isto mesmo, 
seja forte. E, assim, capaz de atuar em 
sintonia com os novos tempos que se 
descortinam, estimulando a capacida­
de local de produção de excedente so­
cial5, regulando adequada e democra­
ticamente as formas de concessão e 
operação do serviço público (de mer­
cados cada vez mais promissores) e 
sabendo (e podendo) representar os 
interesses desta nação, e de sua eco­
nomia, diante dos fortes agentes in­
ternacionais que lideram, ou apenas 
partic ipam, deste avassalador proces­
so de globalização. 
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Quem deve 
conduzir estes con­

juntos de 
debates? Devemos 

esperar que o Estado, 
governado por um 

iluminado presidente 
o faça? Está ele 

preparado para 
fazê-lo? 

Acima de tudo, deve ser um Esta­
do que se prepare para ter a sensibili­
dade de percepção e a eficácia de ação 
necessárias frente aos desafios que o 
próximo milênio trará, em todo o seu 
esplendor, mas também em toda a sua 
virulência. É importante alertar aqui 
para o fato de que, com o ri tmo 
aceleradíssimo com que se desen­
volvem as novas tecnologias inten­
sivas e m in fo rm ação e inte li­
g ê nc ia, n ão só os gra us de 
interat ividade c resce m expo­
nencialmente, como também aper­
feiçoam-se as formas de controle 
sobre o processo produtivo, sobre 
o trabalhador e , em últ ima instân­
c ia, sobre o c idadão. Caminha-se 
dramaticamente em direção ao fu­
turo, cada vez mais sobre um fio 
de navalha entre a democracia con­
te mp o rân ea e um " con tro:: 
litarismo" extremo, só concebível, 
até recent e m e nt e, nas m a is 
co ntunde nt es obras de ficção 
socio- cie n t ífi ca. 

Há pouco mais de um século, no 
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Brasil, trabalhar era uma vergonha, sob 
a ótica das oligarquias dominantes. 
Herança perniciosa, ainda temos mui­
tos resquícios deste tacanho modo de 
perceber o mundo e a vida. Em 
contraposição, justamente neste lirn.iar 
do século XXI, as formas mais bem 
sucedidas de acumulação produtiva 
são aquelas que encaram o trabalho não 
mais meramente como um custo, mas 
como um recurso fundamental à pro­
dução e à operação de qualquer enti­
dade econômica. Só que não se trata 
mais daquele mesmo trabalho, que deu 
substância ao fordismo por quase três 
quartos de século. Trabalho criativo, 
instruído, engajado e com poder de de­
cisão - e, por isso mesmo, responsá­
vel e respeitado -, são as mais novas 
formas de atividade que dão direito a 
"um lugar ao sol" ao cidadão de uma 
sociedade contemporânea desenvolvi­
da. Não obstante, as condições que 
permitem o seu exercício mudarão (ou 
continuarão mudando), e muito rapida­
mente. Assim como mudarão as ma­
ne iras com que as sociedades 
equacionarão seus próprios caminhos 
para o bem estar. 

É preciso estarmos preparados 
para isso. Para mudar; para continuar 
a mudar. E para melhor. 

4. Para uma discussão sobre o Estado bra­
sileiro neste fi11 de siecle, sintônica com as 
idéias aqui apresentadas, ver o esplêndido ar­
tigo "Reforma e contra Reforma do Estado no 
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e não por tanto acaso, pouco antes de fazer a 
revisão final deste texto. 

5. O equacionamento da re lação público/ 
privado, bem como a prática da c idadania em 
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senciais para delimitar o que seja este exce­
dente social. 
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Glaballza~ãa 

A globalização do mercado sig­
nifica a desativação da maioria dos 
instrumentos jurídicos que os Es­
tados utilizavam para dirigir as eco­
nomias nacionais quando se busca­
va o desenvo lvim ento industri al 
centrado no mercado interno. Es­
tes instrumentos eram utilizados 
para diferenciar o mercado interno 
do mercado externo e a interação 
dos agentes destes mercados, as­
s im confo rmados , constituía o 
"mercado internacional". Especifi­
camente, a regulação dos mercados 
de trabalho e de divisas deu lugar a 
um campo de confrontações parti­
cul ares, cuja resolução conjuntural 
foi cedendo espaço a um emaranha­
do ·de dispos ições lega is para 
proteger os direitos sociais das 
m a i o ri as , m as t a mb é m os 
pri vilég ios de al g um as fr ações 
min orit á r ias. H oj e, a " lib e ra­
lização" do me rcado de traba­
lh o e do me rcado de capitais está 
na age nd a de todos os go ve r­
nos. Po r s ua vez, a revo lução 
tec no lóg ica, que, em seu fu ror 
competitivo, impulsiona o capital 
global , faz com qu e o trabalh o 
perca parte de sua cent ra lidade 
como categoria em torno da qual 
se estruturam classes e identidades 
e que o capital financeiro se con­
verta no sujeito que reorganiza eco­
nomias, sociedades e culturas. 

O mercado inte rnacional era 
acompanhado de seu correlato so­
cial: a diferenciação entre burgue­
sia nacional e burguesia estrangei­
ra. O que supunha que o capital podia 
se encarnar em sujeitos, motivados 
pela busca de maiores lucros, que 
tinham um comportamento e obje­
tivos particulares e distintos face à 
relação entre acumulação privada e 
desenvolvimento nacional. A bur­
guesia nacional estaria objetivamen­
te interessada no crescimento do 
mercado interno e, portanto, com 
uma consciência favorável a alian-
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ças com as classes trabalhadoras. O 
aumento nos salários reais e a am­
pliação das classes médias signifi­
cavam maiores custos, mas também 
uma ampliação do mercado, já que 
se convertiam em demanda para a 
produção nacional. Por seu turno, 
o setor do capital vinculado a ativi­
dades de exportações e/ou impor­
tações, de propriedade nacional mas 
interessada em abrir a economi a 
para ter acesso ao mercado externo 
e baixar seus custos, aparecia em 
contradição com as frações nacio­
nais e como aliado estratégico do 
capital externo. 

Neste sistema, a proteção do 
mercado interno atraía frações pro­
dutivas do capital estrangeiro im­
possibilitadas de fazer penetrar os 
produtos oriundos dos países cen­
tra is. O investimento externo -
sempre sob controle dos governos 
nacionais, que decidiam em que ra­
mos e em que condições estes po­
diam se estabelecer - era visto 
como condição para o dese n­
v olvimento e a mod ernização 
produtiva, mas também como risco 
para a soberania nacional. De qual­
quer modo, sempre estava aberta a 
questão do uso dos lucros gerados 
no país, que se pretendiam fossem 
reinvert idos e não enviados para 
suas matrizes. O controle cambial, 
hoje reduzido a sua mínima ex­
pressão ou in ex is tente, fo i um 
ins trum ento pri vil egiado pa ra 
lograr tal objetivo. 

Assim, se o Estado jogou um 
papel fundador no desenvolvimen­
to do mercado, o estruturou como 
mercados internos articulados em 
um mercado internacional. Hoje, 
porém, predomina a conformação 
de um mercado global ou mundial, 
e isto significa que estas diferenci­
ações e segme ntações sociais e 
eco n ô mica s po lit ica m e nt e 
sustent adas pelo Estado-nação 
t e nd e m a se desfaze r e m . 
Signifi ca ainda qu e o território 
nacional tende a ser um lugar dentro 

de um espaço de forças que operam 
sem barreiras políticas. Finalmente, 
significa que o em-presariado global 
e o consumidor global são as figuras 
centrais da economia de mercado. 

Por seu turno, 
o setor do capital 

vinculado a atividades 
de exportações e/ou 

importações, de 
propriedade nacional 

mas interessada em abrir 
a economia para ter 
acesso ao mercado 

externo e baixar seus 
custos, aparecia em 
contradição com as 

frações nacionais e como 
aliado estratégico do 

capital externo. 

Nem mesmo a entronização do 
dinheiro mundial uniformizará to­
ta lme nte os diversos cantos do 
globo. Subsistirão di fe renças ge­
ográfi cas , c ultu ra is, de infra­
estrutura e econômicas. Porém, 
di zem-n os, estas j á não serão 
resultado de decisão política e sim 
d o li v r e j ogo d as fo rças de 
mercado operando sobre fa tores 
históricos e geográfi cos. Tampouco 
será cumprida agora a promessa da 
teoria neoclássica: o livre movimento 
dos fatores não levará à uniformiza­
ção dos ganhos e das oportunidades. 
Porque os países seguem as regras do 
jogo do mercado global com ritmos 
distintos (os países centrais mantêm 
um grande controle político do co­
mércio internacional e impõem con­
dições econômicas e extra-econô­
micas aos países mais débeis; os 
organismos in ternacionais tratam a 
dívida dos países centrais de manei­
ra muito distinta daquela com que tra-

31 

• 1 



................................ k 

tam a do resto do mundo) e o próprio 
ponto de partida é muito diferente. 

Os lugares que começam com 
vantagens para o capital e sistemas 
de governabilidade eficazes têm 
maior probabilidade de converte­
rem-se ou confirmarem-se como 
centros de poder econômico e fi­
nance iro e como concentrações 
dos componentes mais dinâmicos 
das atividades econômicas. Outros 
lugares podem também atrair capitais, 
mantendo ou facilitando vantagens 
unilaterais, como o baixo custo da 
mão-de-obra (pela via dos baixos 
salários ou pelos baixos custos da 
seguridade social, que busca um ajus­
te estrutural), a segurança política e 
jurídica irrestrita dos direitos de 
propriedade do capital, a "disciplina" 
trabalhista e outras que podem fazer 
uma diferença significativa para a taxa 
de rentabilidade dos investimentos. 
Minimizada a capacidade dos Estados 
de criar diferenças "artificiais", as 
vantagens "reais" passam a ser ver­
dade iras esp oli ações sobre o 
patrimônio nacional acumulado sob 
o regime anterior (priva-tizações a 
preço de banana, concessões de vir­
tua is mo nopó li os nos serviços 
públicos, etc) ou significar a exclusão 
e perda brutal de direitos adquiridos 
pelos trabalhadores, incluindo-se am­
plos setores médios. 

Um dos resultados deste pro­
cesso é que tende a perde r rele­
vâ nc ia a dife re n c i ação e ntre 
" burguesia nacional" e " burgue­
s ia estrangeira" o u entre os ca­
pita is com estas denominações. 
Antigas ou novas frações do ca­
pita l produtivo de propriedade 
d e nac io n a is se e ntre g am à 
desindus tr ia lização, tornam-se 
especulativas ou comerciais, as­
sociam-se s ubordinada me nte a 
capitais de âmbito global, parti­
cipam da pechincha das pri va­
tizações, investe m at ravés de 
agentes financeiros sem sabe r o 
que e para onde produzir no mun­
do. As pequenas e médias empre­
sas (PEMEs), teoricamente capa­
zes de resolver o proble ma do 
d ese mp rego e de ocupa r o 
espaço do capital nacional, não 
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realizam tal ilusão, por falta de 
políticas adequadas, mas também 
de possibilidades reais num mer­
cado livre onde a concentração 
brutal de capitais subsume tudo 
que seja significativamente ren­
tável. Além disso, é provável que 
uma mode rnização tecnológica 
efetiva das PEMEs viria a redu­
z ir s ignificativamente suas vanta­
gens na criação de empregos . 

o consumo das massas 
urbanas empobrecidas 

continua sendo um 
negócio para o grande 

capital, como 
demonstram os 
hipermercados 

(destruidores do pequeno 
comércio), os serviços de 
entretenimento (o futebol 

como negócio, a TV a 
cabo) ou a venda de 

pacotes de alimentos para 
os programas sociais. 

Pouco a pouco, tende a diluir­
se a capacidade das frações locais 
remanescentes do capital de influir 
sobre os poderes públicos, e os go­
vernos nacionais passam a negociar 
diretamente com os lobbies dos 
capitais globais mediados ou não 
pelos poderes polít icos de outros 
países. Por sua vez, a classe traba­
lhadora começa a sofrer as conse­
qüências de um mercado global de 
trabalho, no qual têm que competir 
com a elite dos trabalhadores, téc­
nicos e profissionais associada aos 
centros de altas tecnologias e tam­
bém com a massa de trabalhadores 
substituíveis encontrados em verda­
deiras zonas francas, " livres" de di­
reitos sociais e impostos, onde os 
custos salariais são apenas uma fra­
ção daquele historicamente alcan­
çado nos países lançados no desen­
volvimento industrial. A isto, deve­
se agregar a dinâmica insuficiente 
da acumulação capitalista, que não 

consegue incorporar, ao contrário 
expulsa força de trabalho na medi­
da em que cresce a produção. 

A situação das classes que só dis­
põem de seu trabalho como recurso 
sofre em conseqüência um processo 
de regressão com taxas altíssimas 
de desemprego, sube mprego e 
preca ri zação res ul tantes do 
processo global de reestruturação 
tecnológica e dos mercados em es­
cala sazonal. Sem dúvida salvo para 
setores totalmente marginalizados, 
o consumo das massas urbanas 
empo-brecidas continua sendo um 
negócio para o grande capital, como 
demonstram os hipermercados ( des­
truidores do pequeno comércio), os 
serviços de entretenimento (o fute­
bol como negócio, a TV a cabo) ou 
a venda de pacotes de alimentos para 
os programas sociais. 

Desenvolvimento Humano 

Sempre se deu um contraponto 
entre as teorias do crescimento e 
as teorias que se autodiferenciavam 
como teorias do desenvolvimento. 
Sempre se alertou que poderia ha­
ver crescimento sem desenvolvi­
mento, quer dizer, sem a transfor­
mação institucional, tecnológica e 
social que supunha o paradigma da 
modernidade. Qual a novidade, en­
tão, de se adjetivar o desenvolvi­
mento como desenvolvimento "hu­
mano" para contrapô-lo ao cresci­
mento econômico? 

Numa primeira aproximação, a 
perspectiva do desenvolvimento 
humano implica centrar a atenção na 
ação - em particul ar aq ue la do 
Estado, mas também a de outras for­
mas de ação coletiva - diretamente 
na melhoria das condições sociais 
de vida, particularmente daqueles 
que não alcançam os níveis consi­
derados mínimos em cada época e 
sociedade. Assim como os indica­
dores de crescimento econômico 
para as teorias economicistas, são 
centrais aqui os indicadores de eqüi­
dade social e de qualidade de vida. 
Mais ainda, a perspectiva do desen­
volvimento humano reafirma que o 
crescimento econômico não produz 
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por si só melhoria nas condições de 
vida através do que se denomina 
"efeito derrame", é preciso investir 
diretamente nas pessoas, obtendo 
melhorias imediatas na saúde, na 
educação, na seguridade social e na 
qualidade de vida em geral de todos 
os membros da sociedade, ou, o que 
significa a mesma coisa, investir em 
capital humano. 

O que isto significa como estra­
tégia de invest imentos para uma 
soci e dade qu e 
permanece sendo 
capitalista ? Por 
sua própria natu­
reza , e nqu an to 
perm aneça capi­
talista, o invest i­
me nto privado 
ori e nta-se para 
aque las ativida­
des em que haja 
ou que possa se 
criar uma deman­
da líquida que lhe 
permita realizar 
lucros. A deman­
da líquida é o cri­
tério que define 
suas prioridades, 
não a satisfação 
das necessidades 
ma is urge ntes. 
Cr ité rio se me­
lh a nte o ri e nt a 
suas deci sões 
tecnológicas, que definem como se 
vai produzir, por exemplo, gerando 
mais ou menos empregos, degradan­
do ou cuidando do meio ambiente, 
desenvolvendo as capacidades huma­
nas ou a dos robôs, etc. 

O capital e seus agentes não têm 
restrições em investir para produzir 
alimentos imprescindíveis, em habi­
tação, em organizar escolas ou em 
incentivo à cultura, sempre que se 
possa obter lucros com sua venda a 
quem necessita. Porém, que o capi­
tal invista em produzir coisas para sa­
tisfazer as necessidades humanas não 
é o que se quer dizer com "investir 
nas pessoas". Muito menos sob con­
dições brutais de desigualdade na dis­
tribuição de renda e com uma exclu­
são crescente do mercado de traba-
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lho, pois uma grande proporção das 
"pessoas" expressa somente uma par­
te de suas necessidades indispensá­
veis como demanda líquida no mer­
cado. O livre funcionamento da eco­
nomia de mercado deixa desta forma 
fora do rol dos humanos a ingentes 
massas da população mundial. 

No interior do sistema capita­
lista, pareceriam restar três vias 
(todas políticas) para cu mprir o 
mandato de " investir nas pessoas", 

ainda que não seja um negócio: 
l. Que o Estado exerça com au­

tonomia relativa seu poder político, 
recuperando (principalmente pela 
via fi scal) uma parte das rendas 
apropriadas pelas minorias associ­
adas ao capital1 para: 

a) recic lá- las para o ri entar o 
próprio mercado capitali sta na 
forma de demanda pública ao 
setor empresarial de: 

I) bens e serviços de primeira 
necessidade para serem distribuí­
dos de forma gratuita ou subsidia­
da entre aqueles que carecem de 
meios para adquiri-los no mercado; 
esta distribuição pode ser feita: 

• diretamente pelas próprias 
empresas públicas, cobrindo os custos 
de distribuição; 

• com a intermediação remune­
rada de organizações sem fins lucra­
tivos (voluntariado, ONGs, organiza­
ções comunitárias e sociais, etc); 

II) obras de infra-estrutura pro­
dutiva ou social com a intenção de 
dinamizar o investimento e a de­
manda capitalista de trabalho, con­
tribuindo para a ampliar a oferta de 
serviços sociais e ainda incorpo­
rando por esta via indireta um a 
parte dos desempregados; 
MartaStrauch b) transferi-las 

como s ubs ídios 
(por exemplo, atra­
vés de um seguro 
desemprego, ou 
mediante um salá­
rio social mínimo 
garantido) para que 
sejam seus benefi­
ciados que orien­
tem ao mercado 
com sua s novas 
demandas2· 

2. Como varian­
te do exposto aci­
ma, que o Estado 
in vista as re ndas 
recuperadas para 
subsidiar. 

I ) empresas pú­
blicas que produzam 
e distribuam bens e 
serviços de primeira 
necessidade segun­
do critérios de pri­

oridade e eqüidade social (educação, 
saúde, pacotes alimentícios, etc); 

11) associações sem fin s lu­
cra ti vos que c um pra m estas 
mes ma s fun ções ; 

III) sistemas de pensões e apo­
sentado rias , cobrindo o défic it 
produz ido pelo desequilíbrio en­
tre contribuintes e benefic iários 
result a nt e d a rees truturação 
tecno-econôrnica. 

3. Que o Estado use este exceden­
te captado como um fundo (parcial­
mente rotativo) de investimento so-

( l) l slo pode ser fci10 através da cobrança 
de impostos, ou da isenção fi scal orientada, fo­
mentando a "filantropia" de empresas e indiví­
duos de alta renda. 

(2) Ver Rubén Lo Yuolo, Co ntra la 
exclusión: la propuesta dei ingreso ciudadano, 
CI EPP, Buenos Aires, 1995. 
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eia!, ao qual podem ter acesso com pre­
ferência e/ou de maneira subsidiada: 

a) as médias e pequenas empresas 
caracterizadas pela alta geração de em­
prego por unidade de produto, apoian­
do-se com assistência técnica o desen­
volvimento de suas capacidades para 
participar do mercado, em competição 
ou a5sociação com o grande capital; 

b) os trabalhadores individualmen­
te o u associados (microempresas 
familiares, cooperativas) dispostos a 
produzir para o mercado, de forma 
complementar ou em competição 
com as empresas do capital. Deste 
modo, através de empreendimentos 
não estritamente empresariais, obten­
do rendas para exercer um poder de 
demanda que reiorientaria o investi­
mento capitalista e o seu próprio para 
os setores de produção de bens e ser­
viços de primeira necessidade. Nesta 
variante, os agentes encarregados dos 
programas podem ser: 

I) organizações estatais respon­
sáveis pelos programas; 

U) organizações sem fins lucra­
tivos que, com baixos custos, canali­
zem os recursos e promovam novas 
atividades de acordo com uma com­
binação de critérios de eficiência so­
cia l e de mercado; 

III) associações de produtores. 
Estas três vias, que vêm sendo 

experimentadas, mostram poucas 
possibilidades de colocar em marcha 
um processo auto-sustentado com 
novos equilíbrios sócio-econômico 
e políticos. Constituem-se em medi­
das pa liativas para os e fe itos de 
processo brutal gerado pela liberação 
das forças do capital e seus megameca­
nismos mediáticos de geração de pau­
tas culturais orientadas para o consu­
mismo (e uma insatisfação) sem 
limites. Em todo caso, para efetiva­
mente compensar os efeitos sociais 
da globalização, tais vias deveriam ser 
continuamente "subsidiadas" pela 
vontade po lítica e a transferência de 
excedentes de maneira uniforme e 
em escala global, algo improvável de­
vido à luta contínua das grandes po­
tências para não perder suas po­
s ições no sistema mundia l. 

Ainda que estas vias fossem fim­
cionais para um capital não selva-
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gem, cuja classe dirigente incorpo­
rasse em s ua estratégia global a 
govern abi Lidade democrática, a 
sustentabilidade social e ecológica, 
seu necessário alcance global, supõe 
a constituição de um poder político 
democrático a nível global, como 
vêm sugerindo a Secretaria das Na­
ções Unidas e alguns de seus orga­
nismos, algo que enfrenta a resistên­
cia das principais potências mundiais. 

A se cumprirem 
os pressupostos da 

teoria neoclássica, os 
próprios consumidores 

determinariam 
soberanamente o quê e 

quanto consumir, 
indicando aos 

produtores, através de 
suas decisões de compra, 

quais senam 
suas preferências. 

De todo modo, subsistiria a ten­
são entre as tendências objetivas do 
mecanismo capitalista e uma utopia 
de uma sociedade de homens livres. 
Pressupor que a justiça socia l sej a 
alcançada quando todos tenham 
acesso a um mínimo de satisfações 
historicamente determinado so­
mente desloca a questão: esta de­
terminação h istórica é resultado 
de um processo social , do desen­
volv imento de novos meios para 
cobrir necessid ades insatis feitas , 
m as també m d e criação de 
necess idades através da man i­
pulação simbólica, o que supõe uma 
definição de um bom padrão de 
vida, o projeto de uma cultura em 
sentido amplo. A se cumpri-rem 
os pressupostos d a teoria neo­
cláss ica, os pró prios cons umi­
dores dete rminari am soberana­
mente o quê e quanto consu-m ir, 
indicando aos produtores, através 
de s uas de c isões de co m pra , 
qua is seria m suas preferê ncias. 

A realidade é que tal "soberania" 
está predeterminada pela ação psico-

lógica da propaganda e pela produção 
simbólica dos monopólios que 
controlam os meios de comunicação 
de massas. A extensão crescente des­
tes mecanismos de produção simbó­
lica às disputas eleitorais não pode se­
não significar uma perda diretamente 
política da soberania das maiorias. 

A partir desta perspectiva, o que 
significa melhorar a vida das pesso­
as? Uma perspectiva moral contem­
porânea indicaria que se deve atuar 
para compensar as desigualdades, 
concentrando os recursos nas maio­
rias que não têm acesso a níveis de 
vida, hoje, considerados mínimos. 
Isto supõe uma conta de soma zero, 
po is os recursos devem ser 
retirados dos setores minoritários 
que se apropriam da maior parte da 
riqueza, seja para atingir níveis de 
consumo suntuário e esbanjamento 
escancarado, seja para mai s 
acumular e concentrar riquezas. 
N um s istema democrático, em que 
as deci sões sejam tomadas pela 
maioria , este esq uema deveria 
funcion ar. A sociedade política 
decidiria limitar o enriquecimento de 
uns poucos e asseguraria a participa­
ção de todos nos benefícios da 
tecnologia, do trabalho e da organiza­
ção produtiva. Tal não é o caso. Seja 
por interesse, seja por "pragmatismo", 
a classe política e a classe capitalista 
negociam, por trás da vontade popular, 
acordos e políticas de Estado. 

Nem tudo se reso lveria facil­
mente com um mecanismo de vota­
ções para decidir o que se produz e 
quem consome. De fato, poderíamos 
dizer que no mercado "se vota" quais 
produtos devem continuar sendo 
produzidos (ainda que através do 
voto q ua li ficado pelo nível de 
renda). Mas os desejos e as motiva­
ções dos "votantes" são manipulados 
pelos grandes fornecedores de bens. 
Um aspecto da mercanti lização da 
política é a manipulação das e leições 
com técnicas, recursos e valores 
análogos aos d a competição no 
me rcado. Um ple bi sc ito sobre 
in stituições e va lores correria o 
mesmo risco enquanto subsistirem 
as estruturas de poder econômico e 
político hoje imperantes. Em todo 

H@Qfü+ Nº 72 MARÇO/MAIO DE 1997 



caso, este método não daria uma 
resposta fácil às contradições ob­
j etivas como as que se dão entre a 
sa tisfação imediata e a sa tisfaçãó 
futura das necessidades; entre o uso 
no curto prazo dos recursos e a res­
ponsabilidade perante as gerações 
futuras; entre poupar e investir para 
ampliar a capacidade produtiva e 
consumir imediatamente. Comple­
xas opções culturais se colocariam 
entre diversas concepções sobre o 
que é legítimo como ação econô­
mica entre valores de sobriedade e 
austeridade, de conservação e pre­
servação do s recursos limita­
dos e os va lores assoc iados 
ao esba njame nto e à r enova­
ção p er se. So bre tudo , se re­
afirmaria o pragmatismo das mas­
sas, que, diante de complexos dis­
cursos sobre o possível, necessita­
riam ver e experimentar as alternati­
vas como opções realmente existentes. 

A Economia Popular como 
projeto político-cultural 

Sem uma mudança adequada das 
macroestruturas, nem sequer voltar 
a ple itear um programa público de 
pleno emprego ou seguridade social 
equitati va será eficaz. Tampouco 
será s uficie nte a somatório das 
inic iativas da sociedade, como as 
que hoje pro liferam em nossos 
países. Um do s motiv os, d e 
o rde m quantitativa, para isso é a 
incapacidade do modelo dom inan­
te em destinar recursos para uso 
socia l em magnitudes suficientes 
e, ao mesmo tempo, s ustenta r o 
processo de acumulação capita-
1 is ta . Out ro m o t ivo te m a ve r 
co m a qual idade das ini c ia ti vas. 
Tra ta-se d e sua atuação margina l 
e local , co m ba se na infra­
estrutu ra soc ial disponível e na 
ofer ta so c ia l de bens e serv iços 
co ns iderados impresc indíve is 
pa ra a te nd er as necess idad es 
bás icas in sa t isfeitas de um setor, 
que abrange des d e os pobres 
es truturais a té setores mé dios 
economica mente e mpobrec idos, 
por sua vez, tensionados continua­
mente pe la exacerbação de uma cul -
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tura indi vidua li sta e consum ista. 
Estas tát icas não constróem uma 
a lte rnat iva estrutura l, que cons i­
dere seus beneficiados como produ­
tores e cidadãos, mas se dão no senti­
do que as pessoas agüentem e mante­
nham suas esperanças de se reintegra­
rem de maneira estável ao novo 
sistema moderno. Re1,;unh1o:1,;er 4ue os 
cidadãos excluídos são algo mais que 
desempregados momentâneos ou 
consumidores temporariamente insa­
tisfe itos apenas leva a agrega r 
nestes progra mas uma dimen ­
são de "emprego e renda", que 
geralmente é estática, não auto-sus­
tentada e de dificil reprodução. 

Tanto pela necessidade das clas­
ses trabalhadoras de contar com ba­
ses materiais mais autônomas, como 
pela necessidade política de se mos­
trar praticamente que há alternativas 
superiores ao atual estado de coisas, 
é preciso propor e implementar ou­
tros modelos econômicos. A magni­
tude dos níveis de exclusão, previstos 
à medida em que se aprofunde e se 
estenda o novo sistema de produção a 
todas as áreas e ramos de atividade ren­
tável, e a general ização e difusão global 
das pautas de consumo (novos bens 
e serviços, centros comerc ia is, 
hipem1ercados, etc) requeridos por 
este sistema pcnnitem antever que 
continuar com o tipo de políticas o­
ciais, programas e intervenções pali­
ativas que se têm defendido será insu-

ficiente para cobrir a brecha crescente 
entre os objetivos do desenvolvimen­
to humano e a realidade. 

Passado o primeiro choque brutal 
do ajuste, revitalizam-se ou começam 
a aparecer propostas que buscam, ao 
mesmo tempo, resolver a questão do 
emprego, recuperando a centralidade 
do trabalho na sociedade, e realizar a 
utopia de uma sociedade coesionada 
não só pe la di visão do trabalho, mas 
por víncul os d e so li daried ade 
interpessoa l e socia l. Por exemplo, 
a proposta em voga de desenvolver um 
setor de economia sociaP, livre dos 

(3)Acconomia do Terceiro Setor, ou setor do 
voluntariado. ou economia social, estaria fonnada 
por organizações sem fi ns lucrativos, dirigidas para 
melhorar as condições de vida da população. O 
trabalho característico deste setor é denominado 
mf11111ariado, ainda que se acbnila a necessidade de== financeiros-doações privadas ou como 
recursos públicos - que devem ser usados para 
cobrir os custos operacionais e a prestação de 
serviços, incluídas compensações pecw1iárias para 
parte dos trabalhadores. Ainda que tenha implica­
ções e conseqüências econômicas, seu interesse 
é social: sat isfazer as necessidades dos 
marginalimdos e excluídos do novo sistema pro­
dutivo capitalista. O trabalho assalariado e o 
trabalho por conta própria com fins pecuniários 
(produzir para vender) e seus agentes fatiam parte 
do Primeiro Setor, considerado como setor de 
mercado e praticamente identificado com o setor 
capitalista. De mm1cirn ambígua, o consumo de 
bens e serviços considerados búsicos seria wna 
atividade própria do Terceiro Setor, pelo que se 
entende o peso das transferências de renda (salário 
social) como instnuncnto para o dcsenvolvimcn-
10 e o caráter de revolução que se atribui à 
n.'<lcfinição entre tempo ele trabalho/tempo de ócio. 
(Ver Jcremy Ri!kin. E! findei lrnbaio Paidós. Bucnoo 
Aires. 1996). 
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critérios de eficiência e efi cácia 
impostos pelo mercado capitalis­
ta, canalizando recursos e capaci­
dades para atender às necessidades 
de infra-estrutura e serviços a nível 
local , acredita que, assim, se 
estarão gerando novos valores e 
se estará redefinindo a categoria 
central do trabalho como trabalho 
voluntário. Entretanto, com disse­
mos, a somatória deste tipo de 
empreendimentos não assegura 
sequ e r que as necess idad es 
básica s, p e l a s ua própria 
natureza histórica, venham a ser 
satisfeitas. Mes mo que assim 
fosse, o que dinamizaria este ter­
ceiro setor, uma vez atingidos es­
tes níveis básicos? Como poderá 
manter-se e sustentar equilíbrios 
ps icossociais internos adequados 
num a sociedade impregnada de 
valores e inovação consumistas? 
Os níveis crescentes de exceden­
te que deveriam ser extraídos da 
acumulação capitalista para sus­
tentar uma integração social com 
os valores consumi stas por e la 
mesma gerados terminaria m por 
afetar a viabilidade do primeiro 
setor. Al ém disto, sustentar uma 
correlação política que mantenha 
o controle sobre o excedente sig­
nifi ca colocar a necessidade de 
mudar drasticamente o fun ciona­
me nto de um s is tema político 
cada vez ma is dependente dos 
recursos fin anceiros e de mídia. 

Tudo parece indicar que, ao me­
no s nos países pe rifé ri cos, a 
resposta à terce ira revo lução 
tecno- soc ia l d o capit a li s mo 
não pod e ser uma co leção de 
microint e rvenções c riati vas 
direcionadas para a satisfação das 
necessidades urgentes. Nem sequer 
de macrointervenções pontu ais 
(como uma lei de apoio às PEM Es 
ou o julgame nto po líti co de 
governantes corruptos ou inefica­
zes). Seu impacto material e cultural 
seria marginal , ao ser faci lm ente 
absorvido pelo restante das insti­
tuições, no interior de um sistema 
cultural crescentemente produz i­
do pelo capital, não apenas pelos 
valores que ele introjeta em seus 
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agentes, mas porque o ramo das 
produções simbóli cas tra nsfo r­
mou-se num negócio do grande 
capital. Para se gerar uma alterna­
tiva, deve rá se r in cluída um a 
transformação estrutural do con­
texto em que se desenvolvem tais 
intervenções, das relações entre os 
três subsistemas econômicos (o 

Neste esquema, todas as uni­
dades domésticas que não vivem 
d a e xplora ção do trabalho 
a lhe io, não podem viver da ri­
queza acumulada (incluídos in­
ves timentos em fund os de pen­
são, etc) e seus membros devem 
continuar trabalhando para re­
a li za r expectativas médi as de 

Subsistema lógica/sentido agentes 
economia acumulação de capital empresas e suas rede e 
empresarial aparatos ad hoc 
economia acumulação legitimação organizações do Estado, 

partidos políticos, redes pública de poder 
e paratos ad hoc 

economia popular reproduçao ampliada da unidades domésticas, suas 
vida 

empresarial-capitalista, o público e 
o popular) e - paradoxalmente - da 
competitividade do terceiro pólo da 
economia para transformá-lo em 
gerador e não somente em receptor 
de recursos econômicos. 

Existe uma quarta via, que pode­
ria ser vista como uma integração e 
superação das anteriormente citadas: 

4. Que o excedente captado seja 
redirigido para fomentar de maneira 
integral, a partir do Estado e das or­
ganizações da sociedade, o desen­
volvimento de um subsistema só­
cio-econômico e cultural de pro­
dução e distribuição, ou economia 
popular, relativamente autônomo e 
autárquico, orientado estrategica­
mente pela reprodução ampliada da 
vida de seus membros4

• Tal repro­
dução seria obtida em parte pelo 
consumo de sua própria produção 
(mediado ou não por intercâmbios 
mercantis entre os agentes deste 
subsistema), em parte mediante a 
obtenção de maiores rendas em seu 
intercâmbio com o setor das PEMEs 
e o setor capitalista, mas também 
através do desenvolvimento de rela­
ções comunitárias e sociais e esti­
los de vida de outra qualidade. 

Para colocar a ECONOMIA 
POPULAR como terceiro pólo da 
economia, é necessário considerar 
a economia como composta por 
três subsistemas econômicos com 
três lógicas de ação econômica: 

redes e aparatos ad hoc 

qual idade de vida, fazem parte da 
economi a popular, mesmo que 
todos ou alguns de seus mem­
bros trabalh em nos outros 
subsistemas5 • 

Esta alternativa será viável? 
A viabilidade da mudança social 

raramente é um dado. Mais preci­
samente, é algo a ser construído. 
Porém, as propostas sobre o que fa­
zer devem passar por um teste de 
plausibilidade. Uma primeira dúvi­
da diz respeito a se é possível cons­
truir tal subsistema sem pretender 
a grandiosa tarefa de substituir o sis-

( 4) O conceito de reprodução ampliada é 
chave: não se refere à satisfação sem limites 
das necessidades introjetadas pelo capital, mas 
a uma expansão sem limites da qualidade de 
vida, incluídas as relações comunitárias e so­
ciais, as capacidades humanas e sua realiza­
ção, o que requer consumo, mas não se esgota 
nele e , de qua lquer modo, não s ig nifica 
consumismo. Ver J. L. Coraggio, Desenvolvi­
mento humano e educação, Cortez Editora, São 
Paulo, 1996. Sobre o caráter histórico e opa­
pel do consumo como motivação, é útil uma 
leitura crítica de Robert Bocoek, EI consumo, 
Talasa Ediciones, Madri, 1995. 

(5) Para o desenvolvimento destas ques­
tões, ver: J.L. Coragg.io, op. cit. ; "A constru­
ção de uma economia popular como horizonte 
para as c idades sem rumo", cm: Luiz Cesar 
Queiroz e Orlando Alves dos Santos Júnior 
(Org.), Globalizacâo fragmentacão e reforma 
urbana, Editora Civilização Brasileira, Rio de 
Janeiro, 1994; "Economia populal(f constru­
ção da cidade", Proposta, FASE, ~ 62, 1994; 
Economia Urbana: la perspectiva popular, l.ns­
tituto Fronesis, Quito, 1994. 
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tema capitalista. Acreditamos que 
este não pode ser o objetivo inicial 
e sim aproveitar as tendências à 
dualização e as necessidades de 
legitimação deste sistema para 
constituir estruturas capazes de 
interatuar com as forças destrutivas 
do mercado capitalista e, por sua 
vez, resistir-lhes. Outra dúvida é se 
será possível que o imperativo da 
governabilidade,junto com os limi­
tes morais e políticos que se colo­
cam ante a sociedade global emer­
gente imponham ao capital o respei­
to a uma economia popular parcial­
mente protegida de sua força 
competitiva. Nesta direção, pode-se 
argumentar teórica, moral, social e 
politicamente; no entanto, dada a 
correlação atual de forças, é funda­
mental mostrar praticamente a efi­
cácia econômica e social da eco­
nomia popular para sustentar sua 
legitimidade e a viabilidade de tal 
proteção. As possíveis condições 
para poder se experimentar real­
mente esta eficácia como sub-sis­
tema não são poucas, nem fáceis, 
e requerem um ponto de partida 
respaldado politicamente. 

Consolidar urna economia popu­
lar auto-sustentada requer tempo. 
Colocá-la em marcha requer ainda 
uma injeção inicial de recursos ori­
entados para o desenvolvimento de 
outras estruturas e instituições eco­
nômicas. Somente assim poder-se-á 
superar o estado fragmentado das ati­
vidades econômicas populares e con­
formar um subsistema organicamen­
te integrado, ainda que aberto. Sua ati­
vidade produtiva deverá satisfazer di­
retamente parte das necessidades dos 
setores populares, ao mesmo tempo, 
competir exitosamente pela prefe­
rência dos consumidores em 
segmentos do mercado global; 
deverá ocupar os excluídos e gerar 
renda monetária necessária para se 
articular através do mercado com o 
restante da economia; deverá ainda 
gerar e aplicar coletivamente um 
excedente econômico suficiente 
para sustentar-se e se ampliar 
sobre suas próprias bases. Não se 
trata da auto-suficiência, muito menos 
da clausura das comunidades locais 
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(ainda que o desenvolvimento local 
possa ser uma idéia mobilizadora de 
recursos e vontades), mas de inter­
câmbios regulados adequadamente 
com a economia do capital e com a 
economia pública. 

Alcançar esta organicidade em 
nossos países é uma questão que não 
se pode deixar ao livre sabor do jogo 
econômico e, tampouco, será con­
seguido com um acompanhamento 
ideológico do tipo que se tem nos 
projetos isolados que predominam 
hoje. Nisto radica uma diferença 
entre a proposta de promover uma 
economia popular e continuar agre­
gando recursos à somatória dos 
microprojetos locais. Promover a 
conformação de um subsistema 
de economia popular implica 
em trabalhar não apenas com 
microprojetos , mas também 
atuar organizadamente sobre as 
macrorrelações e instituições 
que atuam sobre o conjunto 
(regulação das trocas, sistema 
fiscal, justiça econômica, represen­
tação coletiva, redes de financia­
mento , sistemas de formação e 
capacitação, sistemas de pesquisa e 
controle de qualidade, sistemas aces­
síveis de informações relevantes de 
ordem local, nacional e internacio­
nal, etc, etc), operando simultanea­
mente nas diferentes partes de um 
todo em vias de formação 

6 

Implica investir recursos impor­
tantes no desenvolvimento, consoli­
dação e alimentação de redes que 
articulem, comuniquem e dina­
mizem a multiplicidade de em­
preendimentos e micro redes 
populares. Implica, por exemplo, 
canalizar recursos de pesquisa e 
assessoria técnica das universi­
dades para a conformação de 
centros tecnológicos que 
alimentem e estimulem estas 
redes de maneira permanente, 
expandindo a fronteira do 
possível para seus agentes pri­
vados ou públicos. 

A experiência repetida de 
empreendimentos que não 
conseguem sobreviver quando 
deixados por conta própria 
pelas ONGs ou agências que os 

gestaram indica um sistema de 
instituições, entre elas o merca­
do, estruturalmente hostil ao 
surgimento e ao desenvolvimento 
de tais empreendimentos. 

Isto deve ser reconhecido e os 
mecanismos para se contrapor aos 
efeitos desnecessariamente destrui­
dores do processo de seleção 
darwiniano institucionalizados. O 
processo histórico de formação de 
nossas nações constituiu sistemas le­
gais pretensamente pluralistas, mas, na 
realidade, pró-empresariais e com um 
viés contra as economias populares e 
suas instituições. Por isto, se 
requerem reformas jurídicas maiores 
para facilitar o surgimento das novas 
instituições econômicas. 

Além disso, para que estas novas 
estruturas jurídicas e econômicas não 
sejam instrumentalizadas pela lógica 
do capital e do poder político a ele 
associado, é necessário empreender 
também uma profunda transformação 
cultural dos valores sobre o bem­
estar, a justiça, o trabalho , a 
democracia e os limites da 
legitimidade do exercício do poder. 
A eqüidade não deve ser vista como 
um valor que se pode acrescentar ou 
impor externamente à economia 
para compensar os efeitos da 
transformação produtiva, mas que 
deve se encarnar nas novas estruturas 
econômicas. Caso se pretenda 
realmente encontrar uma solução 
permanente para os problemas do de­
semprego, a precarização e a exclu­
são, não se poderá reduzir a ação a 
microprogramas, nem a políticas 
setoriais de emprego no interior 
das mesmas macro-estruturas. São 
necessárias reformas estruturais 
no sistema fiscal na direção de taxação 
regressiva e o controle participativo 
dos recursos públicos, hoje vulnerá­
veis aos arranjos entre as cúpulas 
políticas e corporativas. É necessá­
rio desarmar as estruturas de poder co­
ercitivo (incluindo-se a força crescen­
te das máfias) que coagem não apenas 

(6) Por exemplo, supõe antecipar que 
uma economia popular urbana deve nascer ar­
ticulada com a economia popular rural, pelas 
necessidades complementares que podem ser 
atendidas nesta articulação. 
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a livre expressão, mas a livre atividade 
econômica das maiorias. É necessária 
wna mudança na cultura política, o 
rechaço ético à chantagem clientelista 
e à corrupção, hoje mal justificada por 
critérios de eficácia. É preciso aces­
so aos meios de comunicação de 
massas para gerar e propor outros 
valores e estilos de vida para a popula­
ção, apelando aos melhores valores 
que a sociedade humana desenvolveu 
e evitando respostas chauvinistas ou 
fundamentalistas antimodernistas. É 
necessária a organização e o exercí­
cio de um poder econômico popular 
no mercado, que respalde a com­
petitividade da produção popular. Re­
qu erem-se mecanismos de con­
tro le de qualidade desta produção, 
desenvolvendo os melhores valo­
res do artesanato: o orgulho pelo 
produto de seu próprio trabalho, 
a valorização da criatividade, a re­
lação honesta com o usuário, a 
busca de termos justos para a tro­
ca, a valorização da cooperação e 
do autocontrole a nível social , 
evitando-se deflagrar processos 
destruidores e alienantes. 

Tais frentes de ação só podem ser 
encaradas sine rg icame nte se da 
multiplicidade de ações públicas ou 
privadas orientadas para atender as 
necessidades imediatas das maiorias 
emergir um movimento complexo, 
pluralista e heterogêneo - por seus 
atores e pela liberdade e diversidade 
de suas iniciativas - que comparti­
lhe um paradigma de ação social 
transformadora . Somente neste 
contexto, recobrariam novo sentido 
e se potencializariam a multiplicidade 

de políticas e programas dirigidos aos 
setores populares. Na América Lati­
na, o desenvolvimento humano requer, 
mas não pode se limitar a cobrir o 
acesso aos meios de vida de primeira 
necessidade. Tampouco poderá ser 
obtido com intervenções puramen­
te ideológicas para inculcar novos 
valores. Economia e cultura devem 
articular-se sinergicamente nas in­
·rervenções que gerem recursos e 
re lações soc iais ha rm o ni osas. 
Como se chega é tão importante 
como o quanto se obtém e para 
conseguir que t ipo de vida . Nem o 
consumismo, nem a caridade são 
a via para um cabal desenvolvimen­
to humano. Pretender conseguir 
todas estas mudanças supõe um 
proje to po lí tico cultura l e um 
amplo movimento que o sustente 
de maneira congruente na cena po­
lítica e nas buscas coletivas de re­
solução dos problemas urgentes de 
cada localidade ou grupo, articulan­
do os esforços de desenvolvimento 
local no interior de urna perspectiva 
rnacrossocial de desenvolvimento

7
. 

Nem o consumismo, 
nem a caridade 

são a via 
para um cabal 

desenvolvimento 
humano. 

Neste sentido,será fundamen­
tal a posição estrutural da camada 
de d irigentes sociais e po líticos, 
ass im corno dos técnicos, prorno-

tores, pesq uisadores e o ut ros 
tantos agentes que operam corn o 
mediadores a pa rtir de ONGs, 
organizações soc ia is, centros 
educ at ivos, assoc iações c ultu­
rais , igrej as, m ov imentos soci­
ais, etc.Um " terceiro setor ', for­
mado por uma camada de media­
dores ilhados - se é que não em 
competição entre s i - entre as ne­
cess id a des populares, po r um 
lado, e a economi a empresaria l 
(exempl o: filan-tropia) ou a eco­
nomia pública (exempl o: ONGs 
que canalizam recursos públicos 
na ges tão descentralizada de pro­
gramas sociais), por outro, tende­
rá a convertê-los em parte de uma 
elite funcional para a reprodução 
de um s istema dual. Se, ao con­
trário, eles se articulam sob a ló­
gica da economia popular, que re­
quer também seus próprios inte­
lectuais, profissionais e técnicos 
organicamente incorporados a um 
proj eto de tran sformação , será 
fortalecida a possibilidade de uma 
alternativa efetiva não apenas ao de­
semprego e à precarização do trabalho, 
mas também ao projeto hegemônico do 
capital global. E isto não é contraditó­
rio com a viabilidade e a compe­
titividade no mercado global, mas, ao 
contrário, pem1itirá alcançá-la em ba­
ses de maior coesão social, maior ca­
pacidade de auto-sustentação econômi­
ca e autêntica estabilidade política. 

(7) Ver José L. Coraggio, " La agenda de 
desarrollolocaf',emJ.L~ 
el dia dcspués .... Cuadcmos de Postgrado, Serie 
Cursos y Conferencias, Universidad de Buenos 
Aire5, Buenos Aires (no prelo). 

P n@ 17 (f) ~ r~ 
Reproduza o cupom ou faça sua 

assinatura pelo telefone: 

(021) 286-1441 
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Proposta - Qual a sua visão sobre 
o futuro do trabalho no mundo e 
no Brasil? 

Nassim - Empresas e negócios 
estão sempre mudando. Mas, desde 
que entramos nos anos 80, na rota 
final pa ra o a no 2000, essas 
mud a nças se ampli ara m e se 
intensificaram de forma antes nunca 
vista. A integração econômica - o 
Mercosul logo aí em nosso quintal 
- , a maior abertura do mercado, o 
a um ento da co ncor rê nc ia, um 
po uco de co nscienti zação do 
consumidor - que até ganhou um 
Código de Proteção em 1991 - , 
tudo isso começou a pressionar as 
empresas para reduzirem custos, 
me lh o ra re m a qu a lida de d os 
produtos e serv iços, ganha re m 
competitividade, enfim. 

As empresas começaram , na 
maioria dos casos, pela moder­
ni zação de máquinas e equipa­
mentos. Computadores e máquinas 
eletrônicas invadiram o mercado. 
Mas, logo se viu que era preciso ir 
mais fundo. Mexer na organização, 
na administração, na "filosofia" dos 
negócios. Um caminho sem volta 
para sobreviver em mercados cada 
vez mais exigentes e competitivos. 
O armazém virou hipermercado, a 
farmácia drugstore, a loj a se 
incorporou ao shopping ou outlet, 
a lanchonete se vestiu de fastfood, 
o sítio se integrou ao complexo 
agro-industrial ou à fazenda. Na 
fábrica, o controle numérico em 
lugar do tomo; células de produção 
em lugar de linhas de montagem. 

Mudam as empresas, muda o 
emprego. Não faz muito tempo, 
costumava-se associar "emprego" 
com indústria (ou um serviço público 
estáve l), " posto de trabalho", 
"estabilidade", "proteção" ... Com a 
reestruturação, o emprego migrou da 
indústria para os serviços, formais 
ou informais. Na produção flexível, 
perdeu a vinculação ao posto. No 
me rcado em tr ansfo rm ação, 
tornou-se ins tável e autônomo . 
No setor público, onde o aparato 
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de Estado muda de característica 
e de obj etivo , o fun c io nário é 
impelido a buscar outro perfil , 
mais flexível e rearticulado. 

Proposta - Pode-se dizer, então, que 
o emprego está desaparecendo? 

Nassim - Seria um exagero fazer 
essa afirmação. Na verdade, estamos 
e m uma era e m que fe nece o 
emprego e vai renascendo o trabalho. 
Essa nova feição do emprego, nos 
anos 90, atrai a atenção para um 
recente galicismo (ou anglicismo): 
a empregabilidade. A palavra foi 
la nçada por especi a li stas e m 
outp/.acement - expressão elegante 
para designar dispensa e recolocação 
de executivos e profi ss iona is de 
nível superior. Significando, nesse 
contexto, o conjunto de conhe­
cimentos, hab ilidades, compor­
tamentos e relações que tomam o 
profissional necessário não apenas 
para uma, mas para toda e qualquer 
organização. O que, sem dúvida, é 
vá lido para o tr abalhador e m 
qu a lqu er níve l. A gora , m a is 
importante que apenas obter um 
emprego, é tornar-se empregável, 
ma nter-se competiti vo e m um 
mercado em cons tante mutação. 
Preparar-se, inclusive, para várias 
carreiras e diferentes trabalhos -
às vezes s imultâneos. 

Proposta - Como se traduz, 
concretamente, esse conceito de 
empregabilidade? 

Nassim - São muitos e variados 
os ingredientes da empregabilidade. 
Mas, podem ser sintetizados em três 
componentes-chaves: competência 
profi ss io nal, di spos ição pa ra 
aprender continuidade e capacidade 
de empreender. 

Compe tência profiss ional é 
uma questão de aprendizado formal 
e de experiência. Longe de se 
restringir ao s imples domínio de 
ta refas e operações, e n vo l ve 
co nhec im entos , hab ili da d es 
sociais e intelectuais, atitudes e 
comportamentos requis itados em 

determinadas áreas de trabalho ou 
setores da economia. 

A competência, no entanto, é 
permanentemente construída, apri­
morada, renovada. Não é um estoque, 
mas um fluxo. Daí a importância da 
disposição para aprender, que 
alimenta esse fluxo. 

Al ém de aprender, é preciso 
empreender. Não apenas no sentido 
restrito de montar um negócio 
próprio - o que, sem dúvida, se 
toma fu ndamental no contexto da 
reestruturação e mutação do emprego. 
Mas, acima de tudo, na acepção de 
localizar-se e empreender-se a s i 
próprio na economia e na sociedade 
em permanente transformação. O 
cidadão produtivo é aquele capaz de 
apreender e gerir uma realidade que tem 
como constante única a trans i­
toriedade permanente. 

Proposta - Mas esse não é um 
perfil de 12 mundo, ou somente de 
setores de ponta? E o "informal", 
as pequenas empresas? 

Nassim - É ilusório pensar que 
se restringe a empresas ou setores 
de ponta. Pois se difunde por toda a 
economia, à medida que requisitos 
de produtividade, qualidade, compe­
titividade deslizam por toda a cadeia 
produtiva, de grandes empresas aos 
seus fornecedores " terceirizados" 
ou "quarteirizados". Ai do vendedor 
ambulante que for incompetente, 
apático, sem iniciativa, sem curio­
sidade e, principal mente, iletrado. 
Até a reforma agrária muda seu foco 
nesse processo: da simples posse da 
terra, para o dom(nio da produção 
agrícola ... Não basta apenas "tomar 
a terra": é preciso manter e gerir a 
posse, para torná- la produtiva e 
reverter em benefíc ios aos oc u­
pa ntes. Sem co mpetênc i a -
individual e coletiva - os "sem­
terra" não "se estabelecem" ... 

Proposta - Como o trabalhador 
vai desenvolver essas habilidades, 
formar esse novo perfil? 

Nassim - Esse é o grande desafio 
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que se coloca hoje para a educação 
profissional. No antigo paradigma, 
educação profissional podia ser 
pensada como um evento único, de 
longa duração, suficiente para se 
entrar no mercado ou se obter um 
posto de trabalho. Podia até, como 
de farto ocorre u, subs tituir a 
educação bás ica. Pois, no fundo, 
num a ce rt a fase, o mercado 
absorvia muito bem o " operário 
padrão": disciplinado, leal, pronto 
para "vestir a camisa da empresa'', 
mesmo que fosse quase iletrado. 

No novo contexto, a educação 
profissional recupera, antes de tudo, 
s ua posição necessariamente 
complementar - jamais substitutiva 
- à educação básica, com orientação 
acadêm i.ca . Esta, por sua vez, 
entendida corno ensino fundamental 
e médio (12 e 22 graus) de qualidade, 
para crianças e adolescentes. Ou, ao 
caso de adultos que perderam essa 
chance, de programas massivos e 
intensivos de reforço ou desenvol­
vimento de habilidades básicas. 
Implicando, entre outras ações, o 
resgate <la dignidade do ensino 
supletivo, dever do Estado e direito 
do cidadão, princi palmente do 
cidadão "excluído" . Tudo isso sem 
perder de vista a função estratégica 
do ensino superior. 

A partir dessa premi ssa de 
complementaridade à educação de 12 

e 22 graus, educação profissional tem 
que ser pensada em bases contínuas 
ou permanentes: não basta um único 
e longo curso para entrar no mercado. 
Todo trabalhador precisa ter chance 
de múltiplas entradas e saídas nos 
sistemas de educação profissional 
para se qualificar ou se requalificar, 
não raro, no curto prazo, e durante 
toda sua vida produtiva. 

Pensada desse modo, a educação 
profissional exige foco muito preciso, 
tanto no mercado, quanto na clientela. 
Desvincula-se necessariamente de 
todo e qualquer viés assistencialista 
ou contencionista, expresso, por 
exemplo, em cursos ministrados 
exclusivamente para tirar menores da 
rua, ou ocupar mulheres pobres, 
quando não direcionados a objetivos 
de "promoção humana", sem ênfase 
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na melodia de qualidade de vida pela 
inserção na produção. 

Proposta - Seria essa a solução 
para o problema do emprego? 

Nassim - Educação profissional 
não cria empregos. E pode ser um 
desperdício, formando "qualificados 
desempregados'', caso não tenha o 
foco mencionado, ou seja ofertada de 
forma dissociada da educação básica. 
Mas, devidamente "focada'', educação 
profiss ional é hoje componente 
essencial da empregabilidade. E, 
sobretudo, da constituição do cidadão 
produtivo, sem o qual ne nhuma 
econom ia se torna moderna e 
competitiva, nem a sociedade se faz 
mais aberta e igualitária. Pois a 
educação profissional, se de um lado 
apri mora o desempenho técnico, 
também alarga a competência coletiva 
necessária à melhoria da qualidade de 
vida das populações. 

Proposta - É possível fazer essa 
" teoria" chegar à " prática"? 

Nassim - O Brasil dispõe de 
considerável capacidade instalada de 
educação profiss io nal: os "S" 
(SENAI, SENAC, SENAR ESENAl), 
as ONGs, as universidades, as 
empresas , os sindi catos , as 
Esco las Técn i cas , o próprio 
seto r independente. Todo esse 
conjunto de escolas e agências de 
educação profissional pode ser 
estimado em quase 30 mil unidades 
(escolas, centros de treinamento, 
unidades móveis etc.). No entanto, 
essas in s tituições, cada um a 
altamente reconhecida na sua 
competência, atuam de forma 
desarticulada entre si. Pior: sem uma 
relação central com uma política 
nacional de educação profissional. 
Política essa que seria o foco para 
o planejamento e avaliação do 
retorno social e econômico dos 
programas, do ponto de vista do 
setor produtivo e da sociedade mais 
ampla. 

Proposta - Há políticas e pro­
gramas públicos nesse sentido? 

Nassim - As questões e 
premissas apresentadas orientam, a 

partir de 1995, a concepção e 
implementação do PLANFOR -
Plano Nacional de Educação 
Profissional 1996-99, no âmbito do 
Ministério do Trabalho. A partir de 
1996, o PLANFOR tornou-se um 
dos 42 projetos prio ritários do 
Governo Fernando Henrique, 
destacado no Plano de Governo 
"Brasil em Ação" . 

O objetivo geral do PLANFOR 
é m o bili zar e a r t i c ul a r , 
gradual mente, toda capacidade e 
competência de educação pro­
fi ssional disponível no país, de 
modo que se alcance, a partir de 
1999, capacidade de qualificar e 
requalificar, anualmente, pelo menos 
20% da População Economi­
camente Ativa (PEA) - o que, em 
números atuais, estaria em algo 
como 15 milhões de trabalhadores. 
Hoje, em estimativas preliminares, 
a ofe rta g lobal d e educa ção 
profiss ional no país estaria em 
torno de 3,5 milh ões de 
trabalhadores ate ndidos ao ano, 
equivalendo a 5% da PEA. 

O Brasil tem uma PEA de 74 
milhões de trabalhadores, com 
menos de 4 anos de estudo (não de 
escolaridade) e cerca de 20% de 
ana lfabetos. Destes, aproxima­
damente 80% se encontram na 
faixa etária de 15 a 30 anos de 
idade , ou seja, em plena idade 
produtiva e com elevado potencial 
de empregabilid ade. Educação 
profissional, embora por si não 
crie empregos, é um componente 
essenc ial da empregabilidade de 
jovens e adultos. 

Proposta - A quantas anda esse 
PLANFOR? 

Nassim - O PLANFOR está 
sendo implementado por meio de 
dois mecanismos fundamentais: 

• Planos Estaduais de Quali­
ficação, coordenados pelas Secre­
tarias Estaduais de Trabalho, sob 
orienta ção e supe rvisão das 
Comissões Estaduais e Municipais 
de Emprego, financiados com 
recursos do FAT (Fundo de 
Amparo ao Trabalhador), mediante 
convênios firmados entre as Secretarias 
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de Trabalho eo Mlb/SEFOR; 
• parcerias - mediante convênios, 

termos de cooperação técnica, 
protocolos de intenções - com toda 
rede de educação profissional do país, 
que abrangem as diferentes entidades 
acima mencionadas, públicas e privadas, 
governamentais e não governamentais. 

Em se u prim e ir o ano d e 
implantação efetiva - na verdade, 
apenas o 2u semestre de 1996 -, o 
PLANFOR logrou qualificar ou 
requalificar perto de 1,2 mil hões de 
desempregados, trabalhadores do 
mercado formal e informal, micro e 
pequenos empresários e produtores, do 
mercado urbano e rural , jovens a 
procura de emprego, jovens em risco 
social, mulheres chefes de familia, 
portadores de deficiência, em suma, 
populações dos mais diversos perfis, 
mas com uma demanda comum; 
compe tê nc ia para se estabelecer 
e traba lha r. O investimento feito 
nessa empre itada foi de cerca de 
R$23 1 milh ões, do FAT (sem 
contar a con trapartida média de 
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20% dos Estados e o aporte, não 
contabilizado, de outros parceiros). 

Proposta - Existe algo de novo no 
PIANFOR, além dos resultados 
quantitativos? Não é mais um 
daqueles planos de treinamento em 
massa, reforçador da pobreza? 

N~im - Uma das "novidades" do 
Pl.AN FOR é justamente ter começado 
a reverter o costume de se ofertarem 
cursos disponíveis na praça, repetidos 
a cada ano, sem levar em conta 
necessidades da clientela, potencial­
idades do mercado e, portanto, com 
baixo ou nulo índice de empregabilidade 
dos treinandos. Hoje, os programas 
estão focados no me rcado e na 
clientela, sendo essa uma exigência 
básica para sua aprovação técnica. 

Além disso , o processo de 
e laboração e impleme ntação dos 
Planos Estaduais aponta para a 
progressiva consolidação do papel 
estratégico das Secretarias de Trabalho 
na artic ulação e implementação da 
política de trabalho e· qualificação nos 

estados, congregando não só recursos 
do Ffil, como de todas as agências 
locais de educação profissional, em 
especial as que são financiadas com 
recursos públicos. 

Concebido e articulado pelo poder 
público, esse é um instrumento para que, 
progressivamente, toda a capacidade 
instalada de educação profissional no 
país ajus te seu foco no esforço massivo 
de forn1açáo e permanente qualificação 
do cidadão produtivo. Este s im é o 
papel articulador e estratégico que o 
Estado deve assumir. N unca ser 
"executor" direto, mas arquiteto e 
garantidor da eficiência das ações e 
investime ntos dos empresários, 
trabalhadores, ONGs, enfim, da sociedade 
civil no seu objetivo público mais amplo. 

Na verd ad e , é um processo 
que apenas se inicia no B ras il. 
Mas qu e s in a li za , pelos se u s 
resultados pre l imin a res , q ue é 
possíve l co nstruir, em bases de 
parceria e descentra lização, urn a 
políti ca efe ti va d e e duca ção 
profi ssional no pa ís. 
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Proposta - Quais são os princi­
pais desafios colocados pelas mu­
danças econômicas em curso? 

Vicentinho - A principal tarefa 
colocada para a construção política 
de urna alternativa para o nosso país 
requer uma nova estratégia de desen­
volvimento orientada pelos precei­
tos básicos de solidariedade e inclu­
são social daqueles que jamais se be­
neficiaram dos frutos do crescimen­
to nas décadas anteriores. Assim, o 
principal desafio de uma nova 
estratégia de desenvolvimento estã 
em tomar compatíveis as necessida­
des presentes de rees truturação 
industrial com a reversão das desi­
gualdades sociais e regionais e de 
incorporação da grande massa de 
excluídos ao desenvolvimento. Isso 
implica encarar os trabalhadores de 
uma só vez corno consumidores, 
produtores e cidadãos. 

Proposta - Como isso poderia 
servir de base para um novo ciclo 
de desenvolvimento? 

Vicentinho - A elevação da ren­
da dos trabalhadores e a redução das 
desigualdades regionais são compa­
tíveis com o objetivo de aumento da 
competitividade em bases social­
mente justas e duradouras. Os novos 
fatores de competitividade devem es­
tar baseados em trabalhadores inte­
grados ao mercado de consumo (po­
líticas regiona is e de rendas) e ao 
mercado de trabalho (políticas de 
estímulo aos investimentos e de 
expansão do emprego). Isso significa 
que a redistribuição de renda e a redu­
ção das desigualdades regionais não são 
somente princípios de democracia 
social, mas também elementos essen­
ciais para a elevação contínua e susten­
tada da competitividade do sistema 
produtivo brasileiro. 

A elevação progressiva da renda 
dos trabalhadores e do ingresso dos 
excluídos no mercado de consumo per­
mitiria aumentar as escalas de produ­
ção do sistema produtivo e o tomaria 
mais forte para enfrentar a concorrên­
cia internacional no mercado interno. 
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Proposta - Que políticas de go­
verno poderiam ser colocadas em 
prática nesta direção? 

Vicentinho - A elevação da pro­
dutividade do setor produtivo deve 
resultar da elevação da produtivida­
de social e não da demissão em 
massa de trabalhadores e da cres­
cente precarização e informalização 
do mercado de trabalho. Para tanto, 
são essenciais a ampliação dos in­
vestimentos no saber e no conhe­
c imento (educação, pesquisa ci­
entífica e tecnológica e fo rmação 
profissional) e a reconstrução, mo­
dernização e expansão da infra-es­
trutura econômica e socia l (trans­
porte, energia, telecomunicações, 
habitação e saneamento). Essas áre­
as deveriam compor o núcleo cen­
tra) das políticas indutoras d a 
competitividade social. 

A política industrial deve estar 
subordinada aos objetivos da gera­
ção de empregos e do fortalecimen­
to da estrutura produtiva na geração 
da riqueza nacional. Isso requer a 
adoção de políticas setoriais. Isso 
exige urna ação do Estado no senti­
do de orientar e facifüar os investi­
mentos nos setores produtores de 
bens de consumo de massa e inten­
sivos em mão-de-obra (construção 
c ivi l, têxt il e confecções, agroin­
dústria, couros e calçados, farma­
cêutica e turismo, agricultura fam i­
liar, entre outros). 

Portanto, a prioridade da ação pú­
blica, no curto prazo, seria estimu­
lar a expansão da capacidade instala­
da, o aumento da qualidade dos pro­
dutos e a redução real de preços nes­
ses setores. No entanto, esses seto­
res, isoladamente, não são capazes 
de, no médio e longo prazos, contri­
buir para a e levação contínua e con­
sistente da renda e da qualificação 
profissional dos trabalhadores e 
também não são capazes de liderar 
a expansão do conjunto da economia. 

Proposta - Como essa liderança 
pode ser exercida? 

Vicentinho - Esse elemento exi-

ge a incorporação de outros setores 
industriais entre as prioridades de 
política industrial, em particular do 
complexo metalmecânico, do setor 
químico e dos setores de fronteira 
tecnológica (informática, equipamen­
tos de telecomunicações, software, 
biotecnologia, química fina, novos 
materiais, etc.). Tais setores são es­
senciais, pois cumprem o papel de li­
derança do crescimento, de difusão 
das inovações tecnológicas e 
organizacionais para o conjunto da 
base produtiva, e são capazes de ab­
sorver trabalho qualificado e de pro­
mover níveis de renda mais elevados. 

Entretanto, não são todos os se­
tores desses complexos industriais 
que necessitam de políticas setoriais 
de fomento e, onde elas são necessá­
rias, as demandas por políticas não são 
da mesma natureza. Ou seja, para al­
guns setores as exigências de curto e 
médio prazos estão mais relaciona­
das à expansão da capacidade instala­
da; para outros, à reorganização~ atu­
alização do "mix" de produção; e há 
setores que exigem uma rápida mo­
dernização de processo industrial, sob 
o risco de serem e liminados pe la 
concorrência inte rnacional. Isso 
exigiria a adoção de seletividade na 
política industrial, orientada pelas 
distintas necessidades mais prementes 
dos diversos setores e subordinadas à 
importância de cada um deles no em­
prego industrial (direto e indireto). 

Proposta - Como o Sr. vê a ques­
tão do desemprego atualmente? 

Vicentinho - Hoje, o desempre­
go atinge, segundo dados oficiais 
(IBGE), pouco mais de 5,1 % da po­
pulação economicamente ativa 
(PEA), correspondendo a cerca de 
3,8 milhões de desempregados. En­
tretanto, o critério utilizado pelo go­
verno para mensurar o desemprego 
não condiz com o perfil do mercado 
de trabalho brasileiro. O cidadão só 
é considerado desempregado nas es­
tatísticas governamentais se ele pro­
curou emprego apenas na semana an­
terior à aplicação da pesquisa. 
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Segundo a pesquisa do Convênio 
SEADFJDIEESE, que contém critéri­
os mais rigorosos, o desemprego na 
Grande São Paulo (desemprego aber­
to e oculto) é de 14,2%, resultando em 
1,2 milhões de desempregados. 
Estima-se para todo o país um contin­
gente de cerca de 9,65 milhões de 
trabalhadores desempregados (desem­
prego aberto e oculto). Numa socieda­
de marcada pelo descaso com as 
políticas de proteção aos excluídos do 
mercado de trabalho, o desemprego é 
a condição mais próxima da 
marginalização social e econômica e a 
mais distante da promoção da cidada­
nia e para a consolidação do nosso 
jovem regime democrático. 

Proposta - Que propostas ou ini­
ciativas poderiam ser imple­
mentadas para o combate ao de­
semprego? 

Vicentinho - Frente a esse qua­
dro, estamos desenvolvendo esfor­
ços na seguinte direção: 

Lutar por uma ampla reforma 
agrária com metas anuais de assen­
tamento fixadas e negociadas com os 
atores sociais mais representativos, 
ali ada a uma política agrícola 
o rientada especifi ca mente para a 
produção familiar, capaz de fixar as 
famílias no campo e aumentar a pro­
dução de alimentos como parte de um 
po lítica de combate à fome e à 
miséria no campo e na cidade. 

Lutar pela implementação de uma 
Nova Política Industrial associa­
da à Revisão da Política de 
Comércio Exterior capaz de esti­
mular os investimentos em setores 
geradores de emprego e renda (dire­
to e indireto) e orientada por uma 
visão de cadeia produtiva. 

Reduzir a jornada semanal 
máxima de trabalho de 44 horas -
prevista na Constituição - para 40 
horas para todos os trabalhadores, 
sem redução de salário e sem 
flexibilização. A drástica redução da 
jornada de trabalho para todos pode 
manter o nível atual de emprego no 
país ou mesmo gerar empregos se for 
ampliada a limitação existente às 
horas extras. 

Pressionar o governo, junto a to-
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dos os setores democráticos e popula­
res, a reorientar a política econômi­
ca direcionando-a à promoção do 
crescimento econômico com eqüi­
dade social e regional. O recente de­
semprego no país deve-se, em grande 
medida, às medíocres taxas de cresci­
mento dos últimos anos, resultado da 
armadilha imposta pelo Plano Real que 
criou uma forte oposição entre o 
crescimento e a manutenção da infla­
ção em níveis baixos. Para incorporar 
anualmente todos aqueles que 
ingresssam no mercado de trabalho e 
reduzir as taxas atuais de desemprego 
seria necessário que o país voltasse a 
crescer cerca de 7% ao ano. 

Promover uma ampla refor­
mulação e valorização do sistema 
público de emprego existente, ori­
entando-o a conciliar e articular o 
programa de seguro-desemprego, à 
intermediação de mão-de-obra e à 
educação e reciclagem profissional. 
É preciso, ter claro que a valorização 
do atual sistema público de emprego 
não atuará na direção de gerar mais 
empregos no país. 

Entretanto , a sua valorização 
certamente deve diminuir o "desem­
prego friccionai", fruto da ausência 
de informações adequadas e públicas 
a todos os desempregados (abertos e 
ocultos) sobre as vagas oferecidas no 
país e criará condições para aqueles 
que estão excluídos do mercado de 
trabalho disputarem essas vagas em 
virtude da inadequação deles às 
maiores exigências por escolaridade 
e formação profissional. 

Proposta - De onde viriam os re­
cursos para estas iniciativas? 

Vicentinho - Da criação de um 
Fundo Nacional de Geração de 
Emprego e Educação Profissio­
nal constituído a partir da totalidade 
dos recursos do FAT, do Sistema "S" 
(SEBRAE, SENAC, SENAI, SES!), 
dos recursos atualmente destinados 
aos fundos de promoção regionais 
(Sudam, Sudene, Finor, etc.) e de 
uma ta)!.a adicional média aplicada 
sobre as importações dos produtos 
de consumo e interm edi ár ios 
(exceto para bens de capital). Essa 
taxa deve ter um valor máximo e 

variar de acordo com a participação 
dos produtos importados na 
produção nacional. 

Esse fundo será gerido de modo 
tripartite e será responsável pela apli­
cação das políticas públicas orientadas 
à educação e reciclagem profissional, 
intermediação de mão-de-obra, seguro­
desemprego e pela politica de geração 
de empregos. Os recursos do programa 
permanente de geração de empregos 
devem ser destinados para setores de 
atividade econômica que são capazes 
de gerar mais empregos e de qualidade 
e para as regiões ou localidades onde o 
fenômeno do subemprego e do desem­
prego sejam mais elevados do que as 
médias nacionais. 

Finalmente temos a proposta de 
instituir um Programa de Renda 
Mínima Nacional com o objetivo 
de retirar do mercado de trabalho 
todas as crianças e adolescentes (no 
mínimo até 14 anos) e, ao mesmo 
tempo, garantir a presença integral 
delas nas escolas. 

Um amplo programa com essas 
características seria capaz de promo­
ver alterações importantes em três di­
mensões fundamenta is da situação 
social no pais: contribuiria para 
erradicar o analfabetismo das futuras 
gerações de trabalhadores, ampliaria as 
oportunidades de emprego para os 
adultos e poderia manter a renda daque­
las familias com crianças e adolescen­
tes que abandonariam os seus empregos 
para se dedicarem à escola. 

Os recursos para esse programa 
devem ser fixados em Lei e oriundos 
de determinado percentual fixo do 
Orçamento Geral da União e das 
Transferências aos Estados e Muni­
cípios. Esse programa deve se cons­
tituir na área prioritária das políticas 
direcionadas à Assistência Social. Os 
Municípios serão responsáveis pela 
execução desse programa e a sua ges­
tão e fiscalização envolverão entida­
des de classe, associações de pais, 
escolas e governo. 

O volume dos recursos das três 
fontes de financiamento desse progra­
ma deve ser definido tendo como 
meta fundamental a erradicação des­
se tipo de trabalho (crianças e adoles­
centes até 14 anos) até o ano 2.000. 
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Nos anos 90, temos ouvido repe­
tidamente no Brasil que o desempre­
go se constitui em um fenômeno do­
minantemente europeu, não atingindo 
nem os Estados Unidos e nem nosso 
país. Esta visão é respaldada pelo bai­
xo desemprego aberto. De fato, as 

rece ser indiscutível, pois as infor­
mações são incontestáveis. Entretan­
to, faz-se necessário melhor qualifi­
car a dinâmica de um fenômeno que, 
hoje, atinge tanto as economias 
avançadas como as economias em 
desenvolvimento: o desemprego. 

Tabela 1 

tório para as cidades, que propiciava 
uma elevação do assalariamento infe­
rior ao crescimento da população 
economicamente ativa. Assim, a des­
proporção entre a disponibilidade e a 
demanda de trabalhadores, cuja fração 
significativa desconhecia a condição 

Taxa de Desemprego Aberto - Países Selecionados, 1984-95 

Brasil EUA Alemanha Suécia Reino Unido 

1990-95 5.0 6.4 5.4 6.4 9.2 

1990 4.3 5.6 5 1.8 7 

1991 4.8 6.8 4.3 3.1 8.9 

1992 5.8 7.5 4.6 5.6 10.1 

1993 5.3 6.9 5.7 9.3 10.5 

1994 5.1 6.1 6.5 9.6 9.6 

1995 4.6 5.6 6.5 9.1 8.8 

Fonte: IBGE e OCDE 

informações mostram que os merca­
dos de trabalho americano e brasilei­
ro apresentam baixos níveis de 
desemprego, comparativamente ao 
observado nos países europeus. Den­
tre os países selecionados (rabeia 1), 
a taxa de desemprego aberto brasi­
leira somente superou, no período 
1990-95, à observada para o Japão. 

Este diagnóstico se completa 
com o argumento que associa o bai­
xo desemprego à flexfüilidade dos 
mercados de trabalho nacionais, que 
continuam mantendo a capacidade de 
geração de postos de trabalho. A res­
salva feita pelos defensores desta vi­
são é que a flexibilidade existente não 
só não promove a qualificação da 
mão-de-obra e o aumento da produ­
tividade, bem como estimula o esta­
belecimento de contratos de trabalho 
informais. Assim, conclui-se pela ne­
cessidade de reformulação dos sis­
temas nacionais de relações de tra­
balho, com o objetivo de favorecer 
os mecanismos de negociação 
coletiva e o processo de qualificação 
do mercado de trabalho. 

Em um primeiro momento, o 
contato com esta visão sobre o pro­
blema do desemprego no Brasil pa-
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O fim do longo período de cres­
cimento do pós-guerra para os paí­
ses avançados e o esgotamento da 
fase de expansão garantida pelos 
programas de industrialização in­
tensiva nos países em desenvol­
vimento interromperam um longa 
trajetória de crescimento do em­
prego. O fim dos anos de ouro re­
presentaram a interrupção de um 
movimento de estruturação dos 
mercados de trabalho nacionais, 
marcados por uma significativa 
mobilidade ocupacional e social, 
que havia garantido um crescente 
assalariamento das estruturas 
ocupacionais. 

Nos países desenvolvidos, verifi­
cava-se, em uma fase de baixo incre­
mento demográfico, que o desempre­
go era dominantemente friccionai, 
pois ele era caraterizado principalmen­
te pelo trânsito realizado pelos traba­
lhadores entre uma e outra ocupação 
assalariada. Por outro lado, observava­
se nos países em desenvolvimento que 
o processo de industrialização criava 
postos de trabalho em volume inferi­
or ao incremento da população urbana 
determinado pelas altas taxas de 
fecundidade e pelo movimento migra-

França Itália ~apão 

10.8 9.1 2.5 

9 7 2.1 

9.6 6.9 2.1 

10.4 7.3 2.2 

11.8 10.2 2.5 

12.3 11.3 2.9 

11.5 12 3.2 

de assalariamento, era associada à 
manutenção de um setor informal 
urbano, que jamais teve uma di­
mensão residual em nosso 
mercado de trabalho. 

O esgotamento dos anos de ouro 
para as economias avançadas e da in­
dustrialização intensiva para o Brasil 
na segunda metade dos anos 70 foi 
seguido de um período de instabilida­
de econômica que, apesar do cresci­
mento do período 1984-89, tem sig­
nificado uma fase de reorganização 
econômica e social no centro e na pe­
riferia capitalistas. Este processo tem 
comprometido os mercados de traba­
lho nacionais, que expulsam parte da 
força de trabalho empregada e redu­
zem, por conseqüência, o grau de 
assalariamento. Assim, os problemas 
de absorção de força de trabalho não 
mais decorrem dos trânsitos entre 
ocupações ou da impossibilidad.e de 
geração de postos de trabalho segun­
do a disponibilidade de mão-de-obra, 
mas da expulsão de trabalhadores as­
salariados para a condição de desem­
pregados, que, na sua maioria, não 
mais conseguem reconquistar sua in­
serção anterior nos mercados de tra -
balho nacionais. 
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A impossibilidade de retomar um 
posto de trabalho assalariado manifes­
ta-se de maneira diferente nas di­
versas economias. Nas sociedade 
européias onde a presença de um 
sistema de proteção ao trabalho 
constitui uma regra social básica, a 
busca de uma ocupação precária é 
postergada, sem que a condição de 
emprego se mescle tão intimamen­
te com a de desemprego e provoque 
uma opacidade da situação de deso­
cupação. Ao contrário, em socieda­
des onde o sistema de proteção so­
cial é bastante limitado, como no 

desemprego para alguns países, ao i n­
v és de s uge rir prob le ma s de 
mensuração da situação de desempre­
go, expressa a complexidade do fe­
nômeno no capitalismo neste final de 
século. A reorganização produtiva, ao 
reforçar a crise da sociedade assala­
riada em um contexto de enfraqueci­
mento do sistema de representação 
política, tem se traduzido em uma 
fragmentação e heterogeneidade dos 
mercados de trabalho, que faz do de­
semprego aberto uma expressão li­
mitada da situação de desocupação 
nas sociedades desenvolvidas e em 

Tabela 2 

corresponde ao segmento de pesso­
as que pressionam intensivamente o 
mercado de trabalho em busca de 
uma oportunidade ocupacional. 

O Esquema 1 representa uma 
forma de se expressar a complexi­
dade do fenô meno, construída a 
partir da metodologia da Pesquisa 
de Emprego e Desemprego, coor­
denada nacionalmente pela Funda­
ção Seade e pe lo Dieese. Outras 
maneiras podem ser consideradas, 
todas elas apontando a formação de 
um halo de situações heterogêneas 
de desemprego, cada vez mais ex-

Taxas de Desocupação - Países Selecionados, 1993 

EUA Alemanha Suécia Reino Unido França Itália Japão Desvio Médio 

Desemprego Aberto-V% (1) 6.9 7.7 5.3 10.3 11.4 10.2 2.6 40.4% 

Desemprego Total-U& (2) 10.2 8.5 10.2 12.5 14.0 13.6 5.7 27.8% 

Fonte: OCDE 
(1) Taxa de desemprego padronizada segundo critério da OIT. 
(2) Medida tipo U& do Bureau of Labor Statistics, EUA, que inclui os trabalhadores em desemprego aberto (critério OIT), 
mais a metada dos ocupados em tempo parcial questãso produrando emprego, mais a metade dos ocupados trabalhando em 
tempo parcial por razões econômicas e mais os trabalhadores desalentados. 

Bras il e nos Estados Unidos, o de­
sempregado necessita resolver ra­
pid ame nte o probl ema de sub­
s i stê ncia , l a nça nd o mão de 
o po rtunidades de trab alho oca­
s io n a is que pod e m acoberta r 
s ua condi ção de desocupação. 

Esta situação é melhor analisada 
quando tomamos alguns dados sobre 
as economias desenvolvidas. Segun­
do a Tabela 2 , um a importante 
disparidade entre taxas nacionais de 
desemprego aberto era encontrada 
em 1993 (40,4%), enquanto esta di­
ferenciação reduzia-se a 27,8% quan­
do util izado o indicador de desem­
prego total, que incorpora aquelas 
pessoas que procuraram emprego na 
última semana e não realizaram 
qualquer trabalho no pe ríodo e 
aqueles trabalhado res inseridos 
involuntariamente em ocupações 
precárias (ver Tabela 2). Cabe ressal­
tar a inda que as maiores diferenças 
entre as duas taxas ocorriam para os 
países que tinham as menores taxas 
de desemprego aberto2• 

A elevada diferença entre taxas de 

... 

desenvolvimento. Como afirma a 
OCDE em seu estudo sobre o 
emprego nas economias avançadas, a 
medição clássica do desemprego não 
é provave lm ente ma is que um 
indicador parcial da subutilização 
dos recursos em mão-de-obra 3

• 

Co nso lida-se, co m o parte do 
processo de reorganização produtiva 
e de instabilidade econômica, um 
contexto de desemprego que escapa 
do indicador clássico de mensuração 
do fenômeno. 

Esta real idade é também obser­
vada para a sociedade brasileira. O 
fim do crescimento do emprego as­
salariado na passagem dos anos 70-
80 e, posteriormente, a redução 
deste durante a primeira metade da 
década atual, após um período de 
estagnação, tem provocado uma 
crescente informatização da estru­
tura ocu-pacional que se amalgama 
com manifestações diversas do de­
semprego4. Assim, o desemprego 
aberto passa a corresponder a uma 
das faces do fenômeno, constituin­
do-se em seu núcleo duro, pois 

tenso, que conto rnam o núcleo for­
mado pelo desemprego aberto5. 

A disparidade entre a taxa de de­
semprego aberto e a taxa de desem­
prego total é também encontrada para 
a realidade brasile ira. Se tomadas 
as informações para alg umas regi­
ões metropolitanas, constata que a 
dimensão do desemprego extra­
pola àquela desenhada pelo desem­
prego aberto. 

Confirma-se, deste modo, que 
os problem as de absorção de 
m ão -d e-ob ra no Bras il hoje 
decorrem tanto do aum ento das 

(2) Cf. M.P.Hoffmann & S.M.C.Brandão, 
Medição do desemprego - recomendaifics da OIT 
e práticas nacionais, Cadernos Cesit, 22, Cesit/ 
le/Unicamp, Campina5, 1996 

(3) Cf. OCDE, V Étude de l'OCDE sur 
l'Emploi, Partie 1, OCDE, Paris, 1994, pag. 43. 

(4) Cf. C.S.Dcdecca, Desemprego e 
regulação no Brasil Hoje, Cadernos Cesit, 20, 
Cesit/Ie/Unicamp, Campinas, 1996. 

(S) Cf. M.Cézard, Le chômage et son halo, 
Economie el Statistique, lnseé, 193-4 Paris, 
1986 e C.Sorrcnúno, lntemalional comparisons 
of unemployment indicators, Monlbly Labor 
Review, Bureau of Labor Statistics, March, 
Washington, DF, 1993. 
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Esquema l - O desemprego segundo suas fo r mas 

Desemprego Aberto em 7 dias Desemprego Aberto entre 
7 e 30 Dias 

Desemprego Total 

Desemprego Oculto por Trabalho Precário Desemprego Oculto por Desalento 

Tabela 2 

Taxas de Desemprego Aberto - Regiões Metropolitanas, Dez/1995 
Ta.xas de Desemprego Aberto 

PME (Semana) PED (30 dias) 

Recife 4,4 
Salvador 6,4 
Brasília 10,4 

Belo Horizonte 3,5 7,2 
Rio de Janeiro 3, 1 
São Paulo 5,0 8,7 
Curitiba 7,6 
Porto Alegre 4,4 8,3 

Fonte: IBGE, PME; SEADE-DIEESE et alli, PED. 

ocupações precárias como de um de­
semprego de proporções expressivas. 

Es te co ntex to de s ituações 
complexas de ocupação e desem­
prego forma um mercado de traba­
lho que se assemelha a um calei­
doscópio, onde a fragmentação é o 
aspecto ma is v is ível de s ua 
configuração básica. É claramente 
discutível, portanto, o argumento de 
que a questão do desemprego foge 
da d in âm ica atual da econom ia 
bras ileira. Ao contrário, em razão 
da co nv ivência co m um lon go 
período de estagnação ou de cres­
c imento instável, as s ituações de 
desemprego se m isturam co m 
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outras de ocupação precária, exigin­
do um mai or cuidado de análise 
sobre a configuração do mercado 
de trabalho nacional. 

A importância do problema da 
desocupação pode ser melhor ex­
pressa relacionando a popu lação 
ocupada com a população em idade 
ativa para algumas regiões metro­
politanas6, isto é, defi nindo-se uma 
razão de dependência entre aqueles 
que estão fora do mercado de tra­
balho, mas que poderiam estar con­
tribuindo produtivamente, em rela­
ção aos que se encontram inseridos, 
independentemente da qualidade da 
ocupação exercida. Nota-se, segun-

Taxa de Desemprego 
Total - PED 

16,2 
11,1 

13,2 
11,4 
10,9 

do os dados da Tabela 3, que esta 
relação conheceu um incremento 
substancial durante os anos 90. No 
caso da Região Metropol itana do 
Recife, cada ocupado respondia por 
um trabalhador inat ivo, em 1995. 
Mesmo nas regiões metropolitanas 

(6) Os dados u1ilizados nesta tabela são 
da Pesquisa Mensal de Emprego produzida 
pelo 1 BGE. Esta pesquisa considera apenas o 
desemprego aberto - neste caso, para o perío­
do de sete dias. As demais s ituações de 
desemprego são tomadas como de ocupação 
ou inatividade. Uma discussão mais acurada 
sobre o tema está desenvolvida nos trabalhos 
de C.S.Dedecca, op. cit; e R.Paes de Barros et 
al, Em busca de um núcleo comum para as 
pequ isas sobre emprego e desemprego no 
Brasil, lpca-Mtb(mimeo), Rio de Janeiro, 1996. 
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consideradas mais desenvolvidas, a 
relação de dependência era elevada. 
O aumento da relação de dependên­
cia nada mais sinaliza que uma con­
tração da dimensão ocupacional do 
mercado de trabalho urbano brasilei­
ro e da crescente subutilização da dis­
ponibilidade de população em idade 
para trabalhar. 

A gravidade desta situação tor­
na-se ainda mais patente quando 
tomamos a mesma relação de de-

suas relações com a organização 
do mercado de trabalho e a sus­
tentação das políticas públicas. 

Fica patente que, ao contrário 
do diagnóstico menc ionado no 
início do ensaio, existe um grave 
problema de absorção de mão-de­
obra. Seja porque observa-se uma 
aumento do setor informal indu­
zido pela crise da sociedade as­
salariada, seja porque ampliam-se 
os contingentes de desemprega-

Tabela3 

ma is a regul ação pública ativa 
que eleve a proteção ao empre­
go, co ibindo a rotatividade da 
mão-de-obra, e que estimu le as 
negoc iações co le ti va s no 
sentido de reverter a situação de 
desigualdade da relação entre 
capital e t rabalho no país. 

Por out ro lado, a regulação 
ativa deve incorporar um siste­
ma púb l ico d e e mprego q ue 
articule o seguro desemprego a 

Relação entre Populações Não Economicamente Ativa e Ocupada (1) 
Regiões Metropolitanas, 1990-95 

1990 1991 1992 

Recife 0.89 0.91 0.98 

Salvador 0.71 0.73 0.81 

Belo Horizonte 0.63 0.64 0.70 

Rio de Janeiro 0.78 0.80 0.87 

São Paulo 0.64 0.66 0.72 

Porto AJegre 0.64 0.70 0.75 

Fonte: IBGE, PME. 
(1) Ambos os agregados referem-se à população de 15 anos ou mais. 

pendência para alguns países de­
senvolvidos. Em 1995, esta rela­
ção era de 0,91 para a Itália, 0,54 
para a Alemanha, 0,47 para o Rei­
no Unido, 0,41 para a França e a 
Suécia, 0,36 para os EUA e 0,35 
para o Japão 7• Excetuando-se a 
Itália, todos os demais países pos­
suíam, naquele ano, uma relação 
de dependência inferior às obser­
vadas para a princ ipais regiões 
metropolitanas brasileiras. 

É impossível justificar esta re­
dução da dimensão ocupacional 
brasileira. Este movimento pres­
s iona negativamente os níveis de 
renda, agravando a precariedade da 
dis tribuição de rendimentos do 
país. Ademais, o aumento da relação 
de dependência reduz a base de con­
tribuição do sistema de previdência 
social e mesmo do FGTS e do FXI', 
ao mesmo tempo que eleva os gas­
tos destes programas públicos. 

Transita-se, deste modo, para 
uma discussão mais ampla dos 
problemas de absorção de mão­
de-obra da economia brasileira e 

50 

dos e de inativos em idade pro­
dutiva gerados pela cont ração da 
dimensão ocupaci onal do merca­
do de trabalho brasileiro. 

É incontestável a necessida­
de de se alterar o sistema nacio­
nal de relações de trabalho. Entre­
tanto, esta modifi cação pouco 
pode contribuir para a ampliação 
da dim ensão ocupacional, pois 
esta depende fund amentalmente 
de um desdobramento da estru­
tura produtiva e da ampliação do 
mercado int e rn o, qu e exige m 
uma recuperação mais subs tanti­
va da taxa de investimento e uma 
redução da desigualdade da dis­
tribuição de renda. 

As mudanças no s is tema na­
ciona l de relações de trabalho 
devem contemplar menos a con­
solidação de uma fl ex ibil idade 
do mercado de trabalho v irtua l 
e m re lação a o prob le ma d a 
competitividade ex terna - que se 
caracte ri zari a pela desregul a­
mentação e fom ento da negoci­
ação coletiva por empresa - e 

1993 1994 1995 

1.02 1.02 1.00 

0.84 0.83 0.84 

0.71 0.70 0.67 

0.88 0.85 0.85 

0.74 0.72 0.71 

0.74 0.70 0.71 

programas de intermed iação e 
de qua lificação da mão-de-obra. 
O desenvolvim ento destes pro­
gramas requer um conhecimen­
to adequ ado da heterogeneidade 
das s ituações ocupacio nais e 
também daquela de desemprego. 
Nes te sentido , um a v 1sao 
reducionis ta que contemple ape­
nas o problema do desemprego 
aberto in fo rm ará in adequ ad a­
me nt e os prog ramas d e 
inte rm ediação e qualificação de 
mão-de-obra. O reconhecimento da 
heterogeneidade do desemprego 
não decorre, portanto, somente da 
necessidade da construção de esta­
tísticas adequadas à configuração do 
mercado de trabalho nacional, mas, 
fundamentalmente, da premência 
destas favo recerem o desenho, a 
implementação e a gestão de políti­
cas públicas de proteção e estímulo 
ao emprego. 

(7) Relação de dependência calculada 
a partir dos dados publicados cm OCDE, 
Pers pectives de l ' emploi, An nc xe 
Statistique, OCDE, Paris, 1996 
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Publicações da FASE! 
TRABALHO E RENDA 
Ações institucionais de fomento no Brasil 
de Caio Márcio Silveira ( Org.) 

Esta publicação está associada à constituição de 
um sistema computadorizado de dados sobre ex­
periências de _geração de trabalho e renda no Bya­
sil: o GERAÇAO (Sistema de Informação sobre Or­
gãos de Fomento e Programas/Projetos de Gera­
ção de Trabalho e Renda). 

O núdeo de seu conteúdo consiste na apresenta­
ção das principais características e tendências das inici­
ativas hoje em curso no Brasil, com base na primeira 
etapa de montagem deste sistema de informações. 

O livro destina-se a um público vasto e dife­
renciado, mas deve interessar notadamente às 
instituições e pessoas envolvidas com a temática 
de geração de trabalho e renda, seja enquanto 
promotores, pesquisadores ou participantes diretos 
das ações de fomento, cuja relevância vem se tornando crescente 
no cenário brasileiro. 

COOPERATIVAS 
Uma alternativa de organização popular 

de Daniel Rech 

As cooperativas se tornaram, em muitos casos, junta­
mente com outras organizações, a base organizativa 
de uma caminhada em busca de uma sociedade mais 
justa, mais igualitária. Podem se transformar numa 
das formas da nossa resistência e inserem-se neste 
esforço de buscar a união, o trabalho conjunto. 
COOPERATIVAS, além de fazer uma introdução 
geral sobre o tema (que traz passo a passo as ações 
necessárias para a formação de uma cooperativa), 
coloca a questão do cooperativsimo centrada nas 
classes populares de nossa sociedade. Aqui estão 
concentrados informação e análise crítica respon­
dendo as clássicas perguntas por que, para que e 
como fazer cooperativismo. 

ONDE ADQUIRIR: 
FASE: Rua das Palmeiras, 90 • Botafogo • CEP 22270-070 • Rio de Janeiro • RJ 

Tel.: (021) 286-1441 • Fax: (021) 286-1209 
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O QUADRO LEGAL 

Nos úl timos 20 anos, foi pos­
sível e liminar da legislação do traba­
lho no Brasil wn conjunto de nonnas e 
leis que restringiam o acesso pleno das 
mulheres ao mercado de trabalho. Sob 
um viés protecionista, que circunscre­
via a mulher à condição de mãe e espo­
sa, logo, à condição de força de traba-
1 h o secundária, de apoio, não 
individualizada, a lei reiterava papéis se­
xuais com base numa visão tradicional 
da divisão social e sexual do trabalho. 
Mudanças econômicas e cultura is 
ocorridas no lastro de uma consolida­
ção política, social e institucional do 
movimento de mulheres, foram res­
ponsáveis pe lo aprimoramento da 
legislação trabalhista, retirando-lhe 
preceitos discriminató rios em re­
lação às mulheres. rsso tem contri­
buído para que haj a no mercado uma 
crescente ho mogeini zação entre 
força de trabalho masculina e femi­
nina - já q ue não há excesso de pro­
teção o u diferenciação explíci ta 
entre trabalhadores homens e mu­
lheres -, embora pennaneçam traços 
discriminatórios no que tange à ocu­
pação feminina, resultado de práticas 
sexistas ainda não superadas. 

Do ponto de vista da proteção, a 
nova Constituição Federal, em seu ar­
tigo 7° e incisos, ampliou direitos para 
empregadas domésticas e trabalhado­
ras rurais, ampliou a licença materni­
dade e criou a licença paternidade, di­
minuiu a jornada máxima de trabalho 
para 44 horas semanais, concedeu aos 
trabalhadores em gozo de férias 1/3 a 
mais de remuneração sobre o salário 
nonnal, ampliou o prazo prescricional 
para os trabalhadores urbanos' em ca­
sos de ações quanto a créditos resul­
tantes das relações de trabalho, proibiu 
discriminação contra o trabalhador por­
tador de deficiência, elevou de 10% 
para 40% dos depósitos do FGTS a 
multa por demissão sem justa causa, es­
tabeleceu a isonomia salarial entre avul­
sos e empregados2

, criou a estabilida­
de da gestante desde a confirmação da 
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Cabe salientar que, 
por ocasião da 

Constituinte, não 
prevaleceram por parte 

das mulheres 
organizadas, 

reivindicações por 
proteções especiais. 

Pelo contrário, as 
mulheres que se 

mobilizaram para a 
Constituinte não se 

opuseram à revogação 
das restrições legais ao 

emprego feminino 
previstas no texto 
original da CLT. 
Reivindicaram, e 

conseguiram, o direito à 
igualdade de 

oportunidades e à 
isonomia salarial com os 

homens, bem como a 
ampliação do prazo da 
licença maternidade e a 

criação da licença 
paternidade. 

gravidez até cinco meses após o parto, 
garantiu o direito de greve para os tra­
balhadores de empresas privadas, per­
mitiu a criação de sindicatos sem ne­
cessidade de prévia autorização de lei 
ou do Poder Público, bastando o regis­
tro no Ministério do Trabalho, dentre 
outros direitos. Cabe salientar que, por 
ocasião da Constituinte, não prevale­
ceram por parte das mulheres organi­
zadas, reivindicações por proteções es­
peciais. Pelo contrário, as mulheres que 
se mobilizaram para a Constituinte não 
se opuseram à revogação das restrições 
legais ao emprego feminino previstas 

no texto original da CLT. Reivindica­
ram, e conseguiram, o direito à igual­
dade de oportunidades e à isonom ia 
sa la rial c o m os ho men s , be m 
como a ampliação d o prazo d a li­
cença maternidade e a c riação d a 
licença pate rn id ade. 

Reivindicaram, e obtiveram, em 
parte, o direito à extensão de direi­
tos para as trabalhadoras domésticas3

, 

categoria que constitui a lgo como 
20% da PEA feminina urbana no Bra­
sil. Esses direitos podem ser ampli­
ados com a aprovação do Projeto de 
Lei nº 1.626/89 que, dentre outros 
beneficies, busca incluir o direito ao 
Fundo de Garantia por Tempo de Ser­
viço -FGTS, ao seguro-desemprego 
e ao vale transporte, não legislando, 
contudo, sobre direitos como: salá­
rio-família, horas extras, adicional 
noturno, j ornada de trabalho de 44 ho­
ras semanais, dentre outras garanti­
as trabalhistas. 

Esse q uadro legisla ti vo brasi­
le iro, no que se refere às normas 
trabalhistas re lativas às mulheres, 
em particula r quanto a existência 
ou não de restrições à sua entrada 
e permanência no mercado de tra­
balho, pode ser objeto de compa­
ração não só temporal, inte rna­
me nte, como to m a nd o co mo 
parâmetro o utros pa íses, dentre 
os quais selecionamos três inte­
gra n tes do Mercos ul :U ru g ua i, 
Argent ina e Chi le4

. 

O Uruguai é o país cons idera­
do precursor, na América La tina, 
na e laboração de uma legislação 
trabalhista calcada em princípios 

( 1) Os trabalhadores rurais já gozavam 
desse d ireito, antes mesmo de 1988. 

(2) Ver lei 6019174. ar!. 12, letra "a" . 
(3) Na real idade a Constituição não 

garantiu às empregadas doméstica todos os di­
reitos da CLT. 

(4) Os dados obtidos sobre esses países 
foram buscados, dentre outras fontes de infor­
mação, na Colctànea, organ izada por Teresa 
Valdés, Mujcres Latinoamericas en Cifras , 
Santiago, FLACSO/l nstituto de la Mujer, 1993 
e no trabalho organizado por LIGOCKJ, Malô 
S.L. e L!BARDONI, Marlene, opus cit. 
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univ ersa lmente rec onhecidos. 
Desde 1911, foi elaborada lei que 
regulamentou a demissão arbitrá­
ria de trabalhadores; em 1914, já 
havia lei que regulamentava a jor­
nada de trabalho. Em 1988, quan­
do da aprovação da Constituição 
Federal brasileira, vigoravam, no 
Uruguai, o Código do Trabalho, de 
1972 e diversas normas constitu­
cionais (1967) e ordinárias que, 
desde 1914, reconhecem direitos 
trabalhistas incluindo a liberdade 
de toda a pessoa para escolher a 
atividade em que deseja trabalhar e 
a proibição de discriminações que 
violem o princípio da igualdade. No 
entanto, essa legislação estabelece 
algumas proibições relativas ao tra­
balho das mulheres e dos menores. 
Nesse sentido, as m ulheres, tal 
como os menores, estão proíbidas de 
trabalhar em ocupações relacionadas 
à limpeza ou reparação de moto res 
de autos ou máquinas perigosas. 

Também se proibe às mulhe­
res o trabalho noturno em deter­
minados ramos da indústria. A li­
cença mate rnidade é menor que a 
da legis lação brasi le ira - seis se­
manas an tes e seis semanas depois 
do parto. Mas, em compensação, 
as trabalhadoras do setor público 
têm direito a reduzir pela metade 
sua jo rnada de trabalho durante o 
tempo de aleitamento. É proibida 
a dispensa da mulher durante a 
g ravidez e período de aleitamen­
to. Assim, a igualdade perante a 
lei convive com restrições legais 
que podem inibir o ingresso das 
mulheres no mercado de trabalho. 

No Chile, a legislação traba­
lhista fo i sistematizada em 1931 
com a elaboração do Código do 
Trabalho que, ao longo do tempo, 
sofreu inúme ras modificações, 
caracterizando-se como uma le­
gis lação favorável, em geral, aos 
trabalhadores mulheres e homens. 
O Código reconhece e garante o 
princípio da igualdade entre os 
sexos, inclus ive quanto a salári­
os, acesso a cargos de chefia e li­
mite da jo rnada de t rabalho den­
tre outros direitos. Lei de 1991 
dispõe, inclus ive, sobre um plano 
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de igualdade de oportunidades en­
tre homens e mulheres. O Código 
garante também a proteção à mater­
nidade. As mulheres trabalhadoras 
têm direito a descanso de seis se­
manas antes do parto e doze após. 
O Chile é o país do Mercosul onde 
essa licença é mais longa, chegan­
do a seis meses no seu total . 

O caso da Argentina 
é extremamente atípico 
da tradição legislativa 

dos países do Mercosul, 
isso porque suas leis 

trabalhistas estão 
dispersas e não 

codificadas. Tal fato é 
considerado negativo por 
dificultar as possibilidade 

dos trabalhadores de 
ambos os sexos 

conhecerem os seus 
direitos no campo das 
relações de trabalho. 

A trabalhadora não pode ser des­
pedida durante a gravidez e até um 
ano após o parto. Além disso, a 
mulher grávida não pode trabalhar 
em horário noturno ou em ativida­
des cons ideradas penosas. Além 
dessas restrições em função da ma­
ternidade, a lei trabalhista não pre­
vê outras limitações impeditivas ou 
limitadoras do acesso e permanên­
cia das mulheres no mercado de tra­
balho. Por outro lado, as emprega­
das domésticas não têm limite da 
jornada de trabalho; para elas, a lei 
determina um descanso mínimo de 
10 horas por dia, o que s ignifica que 
a jornada pode ir a té 14 horas diá­
rias. Podem ser de mitidas sem 
justa causa, não têm direito ao sa­
lário m ínimo nem à licença ma­
ternidade. Não podem, tampouco, 
fili ar-se a sindicatos, dentre ou­
tras limitações. 

O caso da Argentina é extremamen-

te atípico da tradição legislativa dos pa­
íses do Mercosul, isso porque suas leis 
trabalhistas estão dispersas e não 
codificadas. Tal fato é considerado 
negativo por dificultar as possibili­
dade dos trabalhadores de ambos os 
sexos conhecerem os seus direitos 
no campo das relações de trabalho. 

A principal lei nessa área data de 
1974 - a lei do Contrato de Traba­
lho, regulamentada em 1976. Antes 
disso, princípio constitucional de 
1957 contém uma regra geral que 
declara que o trabalho gozará da pro­
teção de leis que assegurem ao tra­
balhador condições dignas e igualda­
de no trabalho, limitação da jornada, 
salário mínimo, proteção contra a 
despedida arbitrária, estabilidade no 
emprego público, dentre outros di­
reitos. A lei 24.013/91 e o Decreto 
17.667n8 determinam o estabeleci­
mento de programas de emprego em 
favor de grupos especiais de trabalha­
dores, dentre eles as mulheres, rati­
ficando o Convênio 111 da OIT que 
trata dessa matéria. A Lei do Contra­
to de Traba lho de 1974 proíbe 
qualquer forma de d iscriminação, 
inclusive po r razão de sexo. No 
entanto, proíbe às mulheres o traba­
lho em locais perigosos e insalubres. 
A lei garante às mulheres uma licença 
de quarenta e cinco dias antes do parto 
e o mesmo período depois do parto, 
bem como a estabilidade no empre­
go durante a gravidez. Há uma pre­
sunção a favor da mulher que garante 
a não demissão no período da 
gravidez e até sete meses e meio 
depois do parto. Também é proibida 
a demissão por motivo de casamen­
to. Pela lei de 1996, as trabalhadoras 
domésticas, que dormem no emprego, 
têm direito a um descanso de 9 horas 
noturnas e três horas diurnas. Isso 
significa uma delimitação de 12 horas 
para a jornada de trabalho, enquanto 
para os demais trabalhadores o limite 
da jornada de trabalho é de oito horas. 
As empregadas domésticas que não 
donnern no emprego só têm direito 
ao descanso semanal de vinte e quatro 
horas e à férias anuais. 

Por estar sujeitos a leis esparsas, 
facilmente derrogáveis, os trabalha­
dores argentinos têm garantias me-
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nores que os trabalhadores brasilei­
ros, uruguaios e chilenos. A proibi­
ção de trabalhar em locais perigosos 
ou in salubres pode atuar como 
inibidora da entrada de mulheres no 
mercado de trabalho, particularmen­
te diante do quadro de desemprego 
que tem caracterizado o mercado de 
trabalho argentino. 

Dentro desse quadro dos países 
do Mercosul, percebe-se que o Bra­
sil aparece como o país que não apre­
senta nenhuma norma inibidora da 
entrada ou permanência das mulhe­
res no mercado de trabalho, dando-
1.hes potenciaJmente melhores pos­
sibilidades de acesso ao emprego. 
No entanto, no caso de países como 
Argentina, Uruguai e Chile, os indi­
cadores sociai s de acesso aos 
serviços de saúde e ao sistema de 
ensino são bem melhores do que no 
Brasil. Por outro lado, a lei brasi­
leira, com status constitucional, ga­
rante às trabalhadoras tempo maior 
de licença maternidade. Além disso, 
exatamente por ter status consti ­
tucional , essas normas só podem 
ser derrogadas através de Emenda 
Constitucional. 

Tal co mo nos outros países 
do Mercosul , no Brasil, os direitos 

das empregadas domésticas ainda 
não são e quip a rado s aos do s 
demais trabalhadores, o que as 
torna um grupo claramente dis­
c ri minado pel a própria lei em 
todo o co ntinente. 

Portanto, no campo da lei, o 
Brasil destaca-se na América Lati­
na, em particul ar no âmbito do 
Me rcosul , como o país que não 
apresenta nenhuma norma inibidora 
da entrad a ou perman ência das 
mulheres no mercado de trabalho. 
O que tampouco s ignifica que as 
mulheres não enfrentem dific ul ­
dades ou proble mas para se to r­
narem trabalhadoras pl enas em 
igua ldade de condições com os 
ho mens, apesar do s avan ços 
obtidos por ocasião da e labora­
ção da Nova Cons tituição. 

MULHERES E MERCADO 
DE TIUUIALHO: 

ONDE PERMANECEM 
OS GARGALOS ? 

Não havendo restrições legais 
ao trabaJho feminino no Brasil , em 
prime iro lugar, cumpre destacar o 
aumento que se veri,fica ano a ano 
nas taxas de atividade femininas, 

Gráfico 1 

TAXA DE ATIVIDADE 
(Urbano Masculino e Feminino) 
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cuja curva (segundo a faixa etária) 
as seme lha- se cada vez mai s à 
masculina (gráfico 1 ). Há 20 anos 
atrás, o ápice da curva feminin a 
situava-se na faixa etária 20-24 
anos, decrescendo rapidamente 
em seguida e registrando um pe­
queno e efêmero aumento na fai­
xa 35-45 anos. Agora é nítido o 
forte e constante aumento nas fai­
xas etárias mais velhas. O que nos 
mostra o gráfico é que em 1995, 
a faixa etária 30-44 anos tem 
nível de atividade superior à das 
coortes mai s jovens. Independen­
temente da conjuntura econômi­
ca e da sua situação fami li ar e 
conjugal, as mulheres continuam 
buscando trabalho. De fato, outra 
característica já amplamente regis­
trada em inúmeros trabalhos é o 
perfil que ganham essas mulheres 
ativas desde meados dos anos 80, 
na s ua maioria cônj uges com 
filhos, ori undas, em grande parte, 
das classes de renda mais baixas 
e mai s altas (taxas de atividades 
mais altas nesses dois extremos). 

O mesmo g ráfico indica que 
houve uma ligeira retração da taxa 
de atividade masculina entre 87 e 
95, nas faixas mais jovens, con­
forme já observado pelos dados da 
PME para 1995, levantando a hi ­
póte se de que os homens das 
coortes mais novas estariam es-

56 

PEA URBANA POR SEXO 

1988 1989 1990 1992 

tendendo sua formação escolar e 
adiando a entrada no mercado de 
trabalho, dadas as crescentes di­
ficu ldades na obtenção de um 
bom emprego. 

Por isso mesmo, a participação 
das mulheres na PEA vem aumentado 
gradativamente, corno mostra o gráfi­
co 2 para o setor urbano, situando-se, 
ainda assim, num patamar inferior 
àquele registrado em alguns países de­
senvolvidos onde elas correspondem à 
50% da PEA ou até algo mais. 

Outra constante no emprego 
feminino é sua alocação preferencial 
num certo conjunto de atividades. Os 
quatro ramos onde predominam em 
1995 trabalhadores do sexo feminino 
em mais de 50% - a saber, serviços 
pessoais5, administração pública s.s.6, 

serviços de saúde e ensino privados em 
geral e serviços comunitários7

- são 
exatamente os mesmos em 1985. As 
proporções, aliás, são praticamente 
idênticas à exceção dos serviços 
comunitários que se feminizararn 
um pouco mais (10%). 

Os ramos onde o emprego fe­
minino permanece pouco repre­
sentado são aqueles tradicional­
mente dominados pe lo " sexo 
forte": a construção civil , o setor 
de transportes e um ramo especí­
fico dos serviços, aquele que trata 
das atividades de reparação e con­
servação (elétrica, veículos, ins-

1993 1995 

talações em geral). Uma das peque­
nas novidades auspiciosas a ser 
considerada é o fa to de as mulheres 
praticamente dobrarem, entre 85 e 95, 
sua participação extremamente débil 
na rubrica serviços de reparação ( ofi­
cinas mecânicas, lojas e oficinas de 
conserto). Isso ocorreu mais inten­
samente na primeira metade da déca­
da, mas manteve crescimento expres­
sivo ainda, dado o quadro geral de 
retração do emprego, também de 90 
em diante. 

Movimento semelhante pode ser 
observado em dois outros ramos pro­
dutivos fortemente marcados pela 
presença masculina: os serviços in­
dustriais de utilidade pública8(as mu­
lheres aí representavam 14% dos ocu­
pados em 85 e passam para 21% em 

(5) Serviços Pessoais englobam ativida­
des ligadas à higiene pessoal. confecção e 
conseno de vestuário, serviços domésticos, 
domiciliar diverso. 

(6) Administração Pública S .S . refere-se 
à atividade pública de ensino e saúde. As ati­
vidades ligadas aos três poderes (Executivo, 
Legislat.ivo e Judiciário), ao exército. à mari­
nha. às admi nistrações municipais, estaduais 
e federa l e às autarquias encontram-se sob a 
denominação Administração Pública Propri­
amente Dita. 

(7) Como Serviço Comunit.1rio entende­
se assistência beneficie nte, sindicatos e as­
sociações de classe, i11stituições filantrópicas, 
cultos. atividades recreativas. 

(8) Nesta rubrica estão catalogadas ativi­
dades ligadas à produção/distribuição de ener­
gia. gás, água e limpeza pública. 
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95), os serviços auxiliares (onde 
dobram sua parti cipação e m 10 
anos) e os sociais. 

As observações ac im a estari­
am sugerindo que pouco muda o 
perfil ocupac ional por sexos se­
gundo o ramo de atividade, acen­
tu and o-se muito lenta me nte a 
mi xidade (mis tura) nos seto res 
onde é menos presente. Há pro­
gressos, é verdade, mas aqué m do 
qu e se poderia esperar ao longo 
de 1.0 anos e numa conjuntura de 
tantas e tão radicais transforma­
ções. Por outro la do, não h á 
co mo nega r qu e as mulh e res 
têm-se favorecido ma is que os 
hom ens de um a nova inserção 
produtiva, apesar da retração da 
oferta de postos de trabalh o e de 
e levação das taxas de desempre­
go - se m dú v ida, a um ent a a 
co mpe ti ção entre os sexos na 
obte nção de um emprego. 

Nos dois qüinqüêni os analisa­
dos, o desempenho feminino pa­
rece ter s ido mais satisfatório no 
qu e tange ter aufe rido taxas de 
crescimt: nlo ao ano superiores à 
taxa ca lc ul ada pa ra o emprego 
total. Isto é, no pe ríodo 85-95, a 
taxa média de crescimento ao ano 
do e mprego fe minin o fo i de 
3,68% cont ra 2,37% para o total 
dos ocupados . Se dividirm os tal 
pe ríodo em do is, 85-90 e 90-95, 
temos respectivamente: 4,55% 
contra 3,26% e 2,82% co ntra 
1,50%. Logo, a absorção de mão­
de-obra feminina tem sido superi­
or à masculina em todas as fases re­
centes da economia brasileira. 

Outra caracterís tica do e m­
prego feminino é seu nível de re­
muneração inferior relativamen­
te ao masculino. Seja ao auferi r 
as rendas padronizadas, onde se 
corr ige o valor do re ndim ento 
médio pelo número de horas tra­
balh adas, seja ao se captar o va­
lor do rendimento médio segun­
do a posição na oc up ação ou 
q ua lq ue r o utro recort e qu e se 
pretenda: os diferenc iais de ren­
dimento entre os sexos são inva­
ri avelme nte desfavoráveis às mu­
lheres. É verdade que tendencialmente 
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eles estão diminuindo, mas a um rit­
mo por demais lento, tomando neces­
sárias décadas pela frente para se anu­
larem defenitivamente. 

Vale registrar: 

1) as mulheres melhora ram 
sua posição relativa na condição 
de conta-própria, onde os dife­
renciais de rendimentos médios 
mensais eram os mais acentu a­
dos. Isso acontece de forma mais 
marcada após 1989; 

Por outro lado, 
não há como negar que 

as mulheres têm-se 
favorecido mais que os 
homens de uma nova 

inserção produtiva, apesar 
da retração da oferta de 
postos de trabalho e de 
elevação das taxas de 

desemprego - sem dúvida, 
aumenta a competição 

entre os sexos na obtenção 
de um emprego. 

2) parece haver um divisor de 
águas entre o serviço doméstico 
form al (com carte ira) e o infor­
mal (sem carteira) a partir de 92. 
Aquele permitindo às mulheres 
obter rendimentos mais próximos 
aos de seus homólogos masculinos. 

3) a condição de empregado 
com carte ira garante maior esta­
bilidade da relação de trabalho no 
entanto, os rendimentos aí evolu­
em menos positivamente, eviden­
ciando perda de atratividade para 
o trabalhador. 

4) aumentou, a partir de 92, o di­
ferencial entre os sexos no emprego 
assalariado sem carteira assinada. 

O que se pode concluir daí é 
que não há propriamente uma po­
sição na ocupação - por exemplo, 
aquelas mais protegidas - que seja 
mais favorável às mulheres. Em­
bora seja na condição de emprega-

do sem carteira que as mulheres ti­
vessem um menor grau de desigual­
dade salarial vis a vis os homens até 
1990, a evolução recente do mer­
cado de trabalho indica que os mai­
ores ganhos em termos de aproxi­
mação ocorreram numa condição 
também não protegida. 

A estagnação e a tendência con­
tínua de degradação dessa re lação 
prevalecem nos anos 90 em ocupa­
ções onde há carteira assinada. Por­
tanto, a hipótese que havíamos sus­
tentado em outros trabalhos de que 
atividades regulamentadas e prote­
gidas pela legis lação permitiriam 
uma maior e mais rápida correção 
dos diferenciais de rendimentos en­
tre homens e mulheres parece não 
se verificar, em particular na fase 
pós 90, já como decorrência das 
profundas mudanças por que passa 
o mercado de traba lho. Entretanto, 
é bom reafirmar aqui, que, ainda em 
1995, tal como em 1987, é como 
empregadas com carteira assinada 
que as mulheres ocupadas obtêm em 
média os mais elevados rendimen­
tos mensais, tal como os homens. 

Quanto ao trabalho não remu­
nerado feminino, é surpreenden­
te constatar que se trata da ativi­
dade que mais cresceu no período, 
s ubindo de um patamar 9% da 
PEA feminina ocupada para qua­
se 15%. Logo, aumento mais que 
proporcional à ampliação da PEA 
e muito superior à expansão das 
de mais posições na ocupação, 
aqui analisadas. Essa expansão é 
posterior a 90, indi cando como 
nessa nova década, onde aumenta o de­
semprego formal, multiplicam-se para 
as mulheres as poss ibilidades de 
trabalho em atividades não reguladas, 
não protegidas e provavelmente 
desenvolvidas no âmbito familiar 
e/ou doméstico. 

F inalme nte, cabe ana lisar o 
que vem acontecendo com o de­
semprego, j á que ele parece, hoje, 
afetar mais fo rtemente as mulhe­
res que os homens. O gráfico 14 
indica um claro descolamento en­
tre as taxas de desemprego femi­
nino e masculino a partir de 1990. 
Há várias hipóteses para tal situa-
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ção. Uma má adequação da base de 
dados no período analisado pode­
ria estar provocando ta l fenômeno, 
uma vez que a PNAD sofreu inúme­
ras modificações de 1992 em diante. 
Porém, como conferimos todos os 
procedimentos metodológicos (fil­
tros corretamente escolhidos) ne­
cessários à compatibilização dessa 
série temporal, acreditamos não re­
sidir aí o problema. Em segundo lu­
gar, podemos im aginar que as 
PNADs anteriores a 1992 não es­
tavam captando devidamente a taxa de 
desemprego feminino. O fato é que 
também a PME indica que, para 1995, 
estaria havendo um descolamento das 
taxas de desemprego entre os sexos, 
o que pode confinnar a tendência aqui 
observada com maior antecedência. 

O que se deduz daí? Que nos anos 
90, provavelmente em decorrência 
das mudanças no emprego industrial 
- que se reduz fortemente - e em ou­
.tros ramos produtivos, levando a um 
aumento da taxa de desemprego mas­
culina, a migração setorial dos traba­
lhadores homens para outros ramos 
de atividades (onde os postos de tra-

a taxa de desemprego 
das mulheres com 2º 

grau completo é superior 
em 83 e 85 à daquelas 

que têm apenas 1 ºgrau. 
Constatação que vem 
corroborar a tese já 
confirmada de que a 

escolaridade feminina, 
superior na média à 

masculina, pouco ajuda 
as mulheres a disputar 

espaço no mercado 
de trabalho. 

prego feminino superiores às taxas 
de emprego total no período 85-95 
ter-se-iam reduzido na primeira 
metade dos anos 90 por tal pressão . 

Mas, se considerarmos o grau de 
escolaridade dos desempregados, 
quem são os mais afetados? Os grá­
ficos 15 e 16 trazem algumas infor-

Gráfico 14 

Sucedem-se os desocupados com 2º 
grau completo, 3º grau incompleto e 
finalmente aqueles que concluíram o 
superior. No ano de 1993, quando 
voltam a crescer as taxas de desem­
prego, o que se observa é um recru­
descimento mais acentuado da deso­
cupação para os menos educados, 
pouco variando a taxa para os mais 
instruídos formalmente. Aliás, são 
aqueles detentores de um diploma 
universitário os que melhor resistem 
ao desemprego (taxas mais reduzidas, 
inferiores a 1 % em 1995 e em queda 
constante no período). 

Ora, ao olhar o que acontece com 
as mulheres desempregadas (gráfico 
16), vemos que a escadinha que mar­
cava os degraus em função da esco­
laridade desapareceram. Há uma certa 
indiferenciação entre l º e 2º grau 
completo por um lado, e superior 
completo e incompleto, por outro. 
Isso é patente para os anos de 1983, 
1985, 1990 na ordem acima descri­
ta. Como mostra o gráfico, há uma 
simetria de padrões (taxas de desem­
prego muito próximas, quase idên­
ticas) para esse dois grupos (abai-
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balho são piores e menos bem remu­
nerados) estaria freiando as formas 
de inserção profissional das mulhe­
res, acarretando um aumento da taxa 
de desemprego feminina. Essa hipó­
tese precisa ser investigada numa pró­
xima pesquisa ainda por ser realiza­
da. Por enquanto, não deve ser 
descartada. Isso estaria significando 
que as taxas de crescimento do em-
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mações interessantes a esse respeito. 
Se nos detivermos em primeiro lugar 
sobre o gráfico 15, que mede a taxa 
de desemprego masculina segundo o 
nível de escolaridade, vemos uma 
robusta simetria nos valores dessas 
taxas entre 1983 e 1995. Isto é, 
invariavelemente são os homens me­
nos educados ( 1 º grau completo) que 
estão mais expostos ao desemprego. 

1 :.:~1 

xo do 3º grau e com algum know­
how de ensino superior ou supe­
rior completo). Mais grave, a taxa 
de desemprego das mulheres com 
2º grau completo é superior em 83 
e 85 à daquelas que têm apenas Iº 
grau. Constatação que vem corro­
borar a tese já confirmada de que a 
escolaridade feminina, superior na 
média à masculina, pouco ajuda as 
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Gráfico 15 
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mulheres a disputar espaço no mer­
cado de trabalho. A partir de 1993, a 
maior rigidez na obtenção de um 
emprego decorrente do aumento do 
desemprego, tomando qualificações e 
outas exigências mais rigorosas na rom­
petição entre trabalhadores por postos de 
trabalho, parece mudar o perfil até então 
observado, aproximando-o daquele tipo 
escadinha observado para os homens. 

As mulheres com nível superior 
completo só parecem mais fortalecidas 
na busca por emprego a partir de 1993, 
apresentando ainda assim taxas de de­
semprego duas vezes maiores que a dos 
seus homólogos masculinos. 

Com respeito à "mixidade" e à que­
bra da segmentação ocupacional por 
sexo, vimos que estão em jogo tendên­
cias contraditórias: aumentam-se as 
chances de maior inserção ocupacional 
para as mulheres, inclusive em r~os 

onde são pouco representadas, mas LSto 
avança a passos de cágado, logo, sem 
impulso para uma superação radical do 
perfil fortemente sexuado do merc.:ado 
de trabalho brasileiro. Políticas at:Jvas 
de mercado de trabalho devem incor­
porar tal preocupação e formular dire­
trizes que estimulem a "mixidade". 

Também vêm se atenuando os di­
ferenciais de rendimentos entre os se­
xos embora com muito vagar e de for­
ma' bastante irregu lar, segundo a 
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A partir de 1993, a maior 
rigidez na obtenção de 
um emprego decorrente 

do aumento do 
desemprego, tornando 
qualificações e outas 

exigências mais rigorosas 
na competição entre 

trabalhadores por postos 
de trabalho, parece 
mudar o perfil até 
então observado, 

aproximando-o daquele 
tipo escadinha observado 

para os homens. 
posição na ocupação. Mas, há algumas 
novidades no front a atividade autôno­
ma vem permitindo a algumas mulhe­
res, aquelas detentoras de um diploma 
universitário e mais experientes, um 
melhor posicionamento vis a vis o 
sexo masculino (convergência de ren­
dimentos mais acelerada, embora num 
gap maior) e vis a vis outras mulheres 
ocupadas em outras atividades (níveis 
de remuneração mais elevados que no 
emprego forma l, por exemplo). 

Jaime Silva 

Em outras pa lavras, o efe ito do 
desassalariamento é bastante di­
ferenciado segundo o nível de ins­
trução das mulheres. Portanto, é 
preciso forjar condições para que as 
muJJ1eres com menor buckgruund edu­
cacional possam enfrentar o mercado 
de trabaJho não protegido, pois são elas 
o elo mais fraco da corrente. Estudos 
como o de Abreu, Jorge e Sorj9 revela­
ram que mais da metade das mulheres 
trabalham no setor inforrnaJ e em par­
ticular a domicílio. Aquelas que têm 
sido bem sucedidas são as que contam 
com estratégias familiares, onde o par­
ceiro garante boa parte da renda famili­
ar .. Logo, o que falta às mulheres em 
geral, e em particular às mais despre­
paradas, são condições para desenvol­
ver de forma individual e com grande 
autonomia trajetórias ocupacionais, que 
impliquem em riscos mas também em 
aJtemativas inovadoras de emprego e 
geração de renda. Trata-se de fortale­
cer sua irLSerção produtiva, garantindo­
lbes meios para crescer e consolidar 
uma atividade não precária. Para isso, 
o fundamental é evitar e coibir práticas 
de exclusão das mulheres do acesso a 

(9) Ler a este ra.i:x:ito "Projelos de gernção de 

renda pam Mulheres de baixa renda: reflexões a 

partir de estudos de caso no Rio de Janeiro", in 

Revista &tudos Feministas n. 4/vol 2, 1996 
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meios de produzir, negociar, investir e 
divulgar amplamente, através de canais 
oficiais e comunitários, como se dá 
tal acesso. Esse é um princípio básico 
de fortalecimento da cidadania que 
pode operar em detrimento das desi­
gualdades entre os sexos. 

Também deve-se pensar, face à ex­
clusão de mulheres e homens das pro­
teções da legislação na área do traba­
lho, em mecanismos legais que lhes 
garantam direitos básicos, como, por 
exemplo, a proteção à maternidade, o 
direito à licença paternidade, como for­
ma a ampliar a responsabilidade dos ho­
mens em relação aos seus filhos e, da 
mesma forma, a chamada licença 
parental para pais e mães, de forma al­
ternada e sem exclusividade, cuida­
rem de seus filhos em situação de do­
ença, o seguro-desemprego, dentre 
outros direitos, buscando-se sempre 
assegurar os direitos dos trabalhado­
res do setor formal e expandi-los para 
todos os trabalhadores. 

O que este trabalho também indica 
de forma inequívoca é que não se pode 
pensar em formular uma política de 

Estudos como o de Abreu, 
Jorge e Sorj 

revelaram que mais da 
metade das mulheres 

trabalham no setor 
informal e em particular a 

domicílio. Aquelas que têm 
sido bem sucedidas são as 

que contam com estratégias 
familiares, onde o parceiro 

garante boa parte da 
renda familiar. 

emprego para as mulheres em geral. 
Crescem as desigualdades entre elas, 
pois esse grupo é a cada dia mais he­
terogêneo. A situação é bastante di­
versa e pressupõe que se tenha clare­
za sobre os objetivos que se quer 
atingir. Dois parecem claros, além do 
da garantia da mixidade já menciona­
do: evitar que aumentem as taxas de 
desemprego feminino e assegurar que 
o grau de escolaridade das mulheres 

atue como fator discriminante posi­
tivamente em seu favor, o que hoje 
não acontece. Essas coisas estão 
correlacionadas. Nossa reflexão deve 
buscar contemplar formas e mecanis­
mos de validação da educação femi­
nina formal, já que sua experiência 
profissional e aquisição de habilida­
des são limitadas na prática por esse 
não reconhecimento prévio. 

Por fim, há que incentivar iniciativas 
dissociadas do mercado de trabalho 
stricto sensu e que se voltam para o aten­
dimento de serviços do tipo regulação 
da divisão sexual do trabalho e que po­
dem potencializar a capacidade de tra­
balho das mulheres no seus domicílios 
e em espaços não empresariais, ou mes­
mo dentro deles. É a abertura de cre­
ches, escolas de tempo integral, servi­
ços de atendimento à terceira idade, 
todos aqueles que se voltam para uma 
dinâmica não privada da reprodução so­
cial. É isso que pode ajudar as mulhe­
res a competirem em igualdades de 
condições no mercado de trabalho, o 
que hoje só é possível para um grupo 
reduzido delas. 

Segundo Hobsbawm. o "cuno século XX" já se encerrou com a derrocada 
do bloco soviético. O mercado soberano, reduzindo o cidadão a consumi­
dor ou excluindo-o. estaria gestando um século de prosperidade. Para quem? 
Em cima de que cadáveres? Em harmonia com o meio ambiente ou sobre 
uma terra arrasada? 

Salve-se quem puder. Podemos ir a luta cada um por si. e relaxar e deixar 
rolar já que somos impotentes, ou nos mobilizar juntos. Afinal de contas, a 
verdade é que não chegou "o fim da História", ainda que tenha se exaurido 
a capacidade intelectual de alguns para enxergar a realidade das lutas soci­
ais. Se o Estado parece renunciar a seu papel tutelar, sem ter condições de 
ser o padrinho clientelista de quem tudo se espera. resta saber quanto tempo 
irá aguentar ser a ambulância que recolhe os feridos e abandonados pela 
expansão do liberalismo. Existimos como gente. cidadãos e cidadãs.jovens, 
pais. aposentados que querem um futuro melhor. digno. feliz e em harmonia 
com a nossa t.erra. (aqui, trompetas de Purcell) 

. tos sociais 
0NGs e \\1ov11nen . l O 

, Brasileiro de \)esen>'oh1men 

O Fórum Brasileiro de ONGs e Movimentos Sociais para o Meio Ambien­
te e o Desenvolvimento. que reúne mais de 300 organizações, mobilizou-se 
para fazer o balanço do nosso desenvolvimento, mas. sobretudo, para se 
projetar o futuro. Sim! Um outro mundo é possível. Não há receita para 
construí-lo mas. através de milhares de inciativas. está se fazendo, numa 
rica diversidade e numa idêntica vontade de participação ede solidariedade. 
Está cobeno de razão Charles Bircb: é possível que não saibamos como 
prever o mundo que se avizinha, mas não importa. Podemos inventá-lo! 

forum •• ·o An11>iente e o 
para 0 ,.,e1 

ONDE ADQUIRIR: 
FASE: Rua das Palmeiras, 90 • Botafogo • CEP 22270-070 • Rio de Janeiro • RJ 

Tel.: (021) 286-1441 • Fax: (021) 286-1209 
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Na década de 80, numerosos pro­
jetos de geração de renda foram de­
senvolvidos a partir de iniciativas 
diversificadas - estado, setor privado 
e organizações não governamentais -. 
voltados para a melhoria das condi­
ções de trabalho e renda dos grupos 
sociais de baixa renda. Neste traba­
lho pretende-se discutir algumas po­
líticas e projetos de geração de renda 
voltados para mulheres de baixa ren­
da e identificar em que medida esses 
projetos promovem efetivamente 
uma melhoria na renda e, portanto, nas 
condições de vida das populações 
atingidas, verificando, também, os en­
traves que permanecem para a sua 
consolidação. Ao definir os estudos 
de caso a serem analisados, optou­
se por uma experiencia a nível da 
iniciativa privada e duas entre as or­
ganizações não governamentais. O 
trabalho do Banco da Mulher, em 
atividade desde 1984 em escala na­
cional, que detinha especial interes­
se justamente pelo fato de estar di­
rigido especificamente às mulheres 
produtoras é o primeiro caso ana­
lisado. Depois de feito um levan­
tamento das organizações não go­
vernamentais com atuação voltada 
para geração de renda entre 
mu1heres1 

, escolhemos duas ex ­
periências para um est udo 
mais aprofundado: a da AGP -
Associação de Grupos de Produção 
e a da Cooparoca, uma cooperativa 
de artesãs da favela da Rocinha que 
vem tendo um sucesso de comer­
cialização bastante significativo. 

r. O Banco da Mulher -
uma experlfncla de 
financiamento de 

pequenas produtoras 

O Banco da Mulher surgiu como 
conseqüência das discussões ocor­
ridas na Conferência Internacional da 
Mulher de 1975, realizada no Méxi­
co, e que resultou na criação do 
"Women's World Banking" em 1979, 
na Holanda, com o apoio da ONU. 
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Na esteira desse processo, um grupo 
de empresárias integrantes do Con­
selho Permanente da Mulher Execu­
tiva da Associação Comercial do Rio 
de Janeiro fundou, em 1984, a As­
sociação Brasileira Para o Desenvol­
vimento da Mulher - Banco da Mu­
lher, uma sociedade sem fins lucrá­
tivos, que atua a nível nacional. Cada 
seção regional tem um grau de orga­
nização e autonomia compatível com 
a disponibilidade dos recursos que 
arrecada em seu Estado, através de 
emprestirnos, doações e contribui­
ções de associados. Seu principal 
objetivo é o de atender às mulheres 
pequenas produtoras que já 
exerçam atividades geradoras de 
renda, estabelecidas ou não como 
microernpresárias. 

Para alcançar esse objetivo, o 
Banco da Mulher desenvolve vá­
rias linhas de ação: assistência 
técnica, jurídica, gerencial , co­
mercial e creditícia. 

Seu principal objetivo 
é o de atender às 

mulheres pequenas 
produtoras que já 

exerçam atividades 
geradoras de renda, 
estabelecidas ou não 

como microempresárias. 

Para avaliação do papel do Ban­
co da Mulher no alcance de seu ob­
jetivo maior, que é promover 
melhoria na qualidade de vida das 
mulheres pequenas produtoras, e 
quais os aspectos que o diferenciam 
das outras experiências analisadas 
nos restringiremos a Seção Rio de 
Janeiro, instalada em 1993. As in­
formações analisadas referem-se ao 
período janeiro/93 a seternbro/94. 

Urna das características do Ban­
co da Mulher, que contrasta com os 
outros programas estudados, é o 
atendimento exclusivamente a pes-

soas físicas, não contemplando gru­
pos de produtoras, cooperativas ou 
outras pessoas jurídicas. 

Seguindo uma filosofia não 
paternalista e empresarial, que tem 
por objetivo facilitar o acesso ao 
crédito e dar autonomia de vôo ás 
mulheres capacitando-as a desenvol­
ver uma atividade sustentada de ge­
ração de renda, o Banco cobra por 
todos os serviços prestados (5% do 
valor do empréstimo, cursos e 10% 
das vendas em feiras). 

O acesso ao crédito, em condi­
ções especiais (ou seja, com baixas 
taxas de juros e menores entraves 
burocráticos ), é facilitado pela 
existência de convênio com um 
banco particular, que define um 
montante (limitado) de recursos que 
poderá ser utilizado pelas clientes. O 
limite dos recursos disponíveis levou 
ao estabelecimento de tetos indivi­
duais para atender o maior numero 
possível de clientes a cada mês. 

Os cursos de capacitação, treina­
mento e aperfeiçoamento oferecidos 
resultam de convênios firmados com 
o SEBRAE, SESI, SENAI e Univer­
sidades. A programação destes cur­
sos leva em consideração os anseios 
e preocupações das clientes do Ban­
co da Mulher e as principais dificul­
dades que as pequenas produtoras 
enfrentam no dia a dia para desenvol­
ver seus negócios. Embora habitual­
mente fornecidos pelo SEBRAE, os 
cursos são ministrados com uma 
"linguagem" adaptada ao cotidiano 
das mulheres. O exame da programa­
ção de capacitação gerencial do 
segundo semestre de 1994 mostra a 
preocupação em fornecer um treina-

1 Durante o levantamento, foram realiz.ados conta­
tos oom as seguintes ONGs: FASE (Federação de 
Órgãos para Assistência Social e &lucacional), 
CEPIA(Cidadania, Estudos, Pesquisa, lnfonnação 
e Ação), REDEH-CEMINA (Rede de Defesa da 
Espécie Humana - Estudos da Mulher), CACES 
(Centro de Atividades Culturais, E.conômicas e So­
ciais ~ SERE(~eEstudosde Realização Em­
presarial Social). CAMPO (Centro de Assessoria ao 
Movimento Popular) e CEDAC (Centro de Ação 
Comunitária). 
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mento progressivo: tratou-se da cri­
ação do negócio, de sua administra­
ção, do controle de custos e deter­
minação de preços e de estratégias 
de vendas. O curso mais procurado 
foi o de Custos X Preços, o que de­
monstra a dificuldade das produtoras 
em fixar preços compatíveis com os 
custos de produção. 

A ajuda na comercialização ou 
ampliação do mercado para os pro­
dutos de suas cl ientes ocorre p rin­
cipalmente através da realização de 
feiras e exposições ou da participa-

ção em eventos promovidos por ou­
tras entidades. Há, também, a tenta­
tiva de facili ta r a colocação do 
produto no mercado estabelecendo 
contatos entre as produtoras e cli­
entes potenciais através de seções 
regionais da Associação Comercial 
e o estabelecimento de convênio com 
a Prefeitura do Rio para montagem de 
s tands do Banco da M ulher no 
saguão do CASS, onde já funciona 
uma fei ra pe rmanente. 

Para este estudo analisamos as fi­
chas de inscrição das pessoas que 
compareceram às reuniões de infor­
mação em dois meses diferentes (fe­
vereiro e setembro/94) e as fichas 
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cadastrais das mulheres que obtive­
ram empréstimos através de Banco. 
Dessa forma procuramos traçar o per­
fil das mulheres que buscam o Banco 
da Mulher para conhecer seus serviços 
e compará-lo com o das clientes bem 
sucedidas - aquelas que conseguiram o 
financiamento pretendido. 

As " reuniões de informação a 
clientela" mensais, porta de entra­
da para as cl ientes potencia is, têm 
um comparecimento médio de 40 
pessoas, portanto pode-se estimar 
que, desde sua instalação, em janei-

ro/93, até setembro/94, mais de800 
pequenas produtoras procuraram a 
Seção Rio de Janeiro. Entretanto, 
apenas 78 tiveram seus pedidos de 
empréstimos aprovados 

A clientela atendida pela Seção 
Rio de Janeiro é bastante diversificada 
quanto à idade, nível de instrução, 
atividade que desenvolve ou local de 
moradia. Enquanto 52% das mulheres 
que procuram o B.M. têm até 35 anos, 
as clientes bem sucedidas têm idade 
um pouco mais elevada, 55% têm mais 
de 40 anos, ou seja, provavelmente 
tem maior experiência profissional. 

O local de moradia é outro fator 
que distingue os dois grupos anali-

sados. Cerca de 80% das clientes 
moram no munidpio do Rio de Ja­
neiro. Entretanto, se entre as que 
participaram da reunião inicial 54% 
residiam em bairros da Zona Norte, 
esta proporção cai para 45% entre 
as que obtiveram empréstimos. A 
participação de produtoras de cida­
des vizinhas ( Niteroi, São Gonçalo, 
Duque de Caxias, entre outros) tam­
bém é ligeiramente maior no segun­
do grupo de clientes. Pode-se per­
ceber, portanto, que estas moram em 
locais caracterizados por níveis mé-

dios de renda fam iliar mais elevados 
e melhor infra-estrutura urbana. 

Uma das características que dis­
tingue as mulheres que procuram o 
B.M é seu nível de escolaridade. 
Enquanto 59% das mulheres ocupa­
das no setor informal, no Rio, têm 
até sete anos de estudo, de acordo 
com a PNAD-90, essa proporção é 
de 15% entre as clientes presentes 
à reunião inicia l da Seção Rio, 
sen do que 30% des tas últ imas 
tem c u rso s u pe ri o r comp leto 
ou incompleto. 

As principais d ificu ldades que 
essas pequenas produtoras enfrentam 
na realização de seus negócios e que 
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as levara m a proc u rar o B.M . 
foram a necess idade de comprar 
matérias primas (28% dos casos) ou 
máquinas novas (23%) e de encontrar 
co mpradores para seus produtos 
(20% ). Aparecem, também, como 
questões relevantes a necessidade de 
aprender novas técnicas de produção, a 
busca de informações que habilitem a 
inic iar um negócio ou abrir uma 
empresa e outras dificuldades finan­
ceiras que justifiquem o pedido de 
empréstimos. São, ainda, frequentes a 
busca de ajuda para aperfeiçoar seus 
produtos e comercializá-los. 

As clientes do B.M. desenvol­
vem suas atividades sozinhas ou com 
ajuda da fam ília, apenas 1/3 delas 
contrata ajudantes ou empregados. 
A comer-cialização e ampliação de 
mercado são vistos como os prin­
cipais pontos de estrangulamento no 
desenvolvimento da atividade. Mais 
de 40% dessas produtoras vendem 
seus produtos para pessoas conhe­
cidas e 26% o fazem em sua própria 
casa. Somente 16% os coloca em 
lojas para vender . 

Ainda que a principal motivação 
das pequenas produtoras, ao procurar 
o B.M., seja obter financiamentos, 
pouco mais de 10% delas atinge esse 
objetivo. No período analisado, só 
foram aprovados 92 empréstimos que 
a tenderam a 78 mulhe res, já que 
algumas delas foram contempladas 
mais de uma vez no período. 

O teto do fi nanciamento por 
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pessoa, em setembro de 1994, era 
o de R$1.000,00, liberados através 
de uma cartei ra especial de um 
banco particu lar para o B.M., a taxa 
de 2% a.a e deveriam ser pagos em 
6 meses. Este valor é considerado 
muito baixo por algumas pessoas in­
teressadas enquanto para o utras o 
principal problema é a exigênc ia de 
um fiador que tenha renda mensal 
três vezes superior ao valor da pres­
tação a ser paga. Ainda que o limite 
individual seja pequeno, há certa flexi­
bilidade para ampliá-lo se a pretenden­
te tem bom potencial na avaliação do 
corpo técnico do Banco. A restrição 
maior, porém, permanece, já que há um 
limite global na carteira utilizada. 

Muitas dessas pequenas produto­
ras não tinham o hábito de fazer tran­
sações bancárias antes de conhecer 
o B.M. Nestes casos, o Banco tem a 
importante função de orientá-los 
neste primeiro contato e nas formas 
de gerenciamento de suas contas. 

Analisando as informações das 
fichas cadastra is das mulheres que 
obtiveram crédito no período cons­
tata-se que 86% foram obtidos para 
compra de maté rias pri mas o u 
equipame ntos.Comprar matéria 
prima em pequena quantidade pode 
implicar em preços mais elevados, 
portanto várias produtoras utilizam a 
alternativa de comprar quantidades 
grandes e fazer estoques conseguin­
do, assim, melhores condições de 
preço e pagamento. Por outro lado, 

Jaime Silva 

ainda que o teto individual seja relati­
vamente baixo para a compra de equi­
pamentos, as clientes uti lizam o em­
préstimo para in tegralizar compras 
que excedam o teto ou para se equi­
par paulatinamente, pois uma vez qui­
tado o empréstimo inicial podem 
pleitear outros. É importante ressal­
tar que em alguns casos os recursos 
destinaram-se a custear despesas com 
documentação o que indica que essas 
proprietárias caminham para maior 
formalização de seus negócios. Na 
mesma direção podem estar aquelas 
que demandaram recursos para pro­
paganda e pagamento de alugue l. 

Ainda que o leque de atividades 
desenvolvidas pelas pequenas produ­
toras seja muito amplo, há uma enor­
me concentração de "atividades fe­
mininas" ligadas à confecção (50% 
das pessoas que obtiveram emprés­
timos), alimentação, higiene e beleza 
e artesanato em geral, que podem ser 
desenvolvidas na própria casa. 

Chama a atenção, ainda, o fato de 
que não há identificação di reta entre 
a profissão declarada e a atividade de­
senvolvida, o que nos permite infe­
rir que estas mulheres iniciam uma 
atividade que possa lhes trazer ren­
dimento independentemente de seu 
treinamento profissional. 

Cerca de 1/3 das c lientes bem 
sucedidas obt iveram outros crédi­
tos at ravés do Banco da Mulh er 
entre 1990 e 1994. A avaliação do 
dest ino dos recursos solicitados 
mostra, nestes casos, a mesma pre­
dominância de pedidos para compra 
de mat érias -primas (47 %). Os 
dados d isponíveis, contudo, não 
permitiram analisar a evolução dos 
empreendimentos ao longo do tem­
po. Segundo o IBGE, em 1990, mais 
de 400 mil mulheres trabalhavam 
como conta própria o u pequenas 
empregadoras na região metropo-
1 itana do Rio, ou sej a, eram cl ien­
tes em potencial do Banco da Mu­
lhe r. Se o resultado das ações de­
senvolvidas até hoje ainda está lon­
ge de alcançar esse unive rso, o tra­
balho é contínuo e gradat ivo. 

A estru tura de funcionamento da 
Seção Rio ainda é precária, e la vem 
se desenvolvendo graças ao trabalho 
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de um grupo de voluntárias porém para 
aumentar sua capacidade de atendi­
mento ainda precisa expandir muito. 

Além dos problemas de finan­
ciamentos/capaci tação, o grande 
entrave ao desenvolvimento da pe­
quena produção relac iona-se à 
comercialização: compradores para 
o que é produzido e 
adequação dos produ­
tos à c lie nte la po­
te n c ia l. P o r o ut ro 
lado é signi ficat iva a 
parcela de produto­
ras, que vende seus 
produtos e serviços 
em casa ou para pes­
soas conhecidas. Per­
cebe-se que o a u­
mento da capacidade 
produtiva, de forma 
e fi c ie nte, só pode 
ocorre r se tam bém 
houver uma amplia­
ção do mercado para 
seus produtos. A pro­
moção de feiras e ex­
pos iç ões tem um a 
fu nção impo rtante 
nes te processo, po­
rém seria necessário 
abrir novas frentes ou 
instituciona lizá-las, 
aproveitando-se da li­
gação B.M - Associa­
ção Comercial. A pre­
ocupação com a "qua­
lidade" do produto e 
sua adequadação ao 
mercado consumidor 
poderia ser objeto de 
tratamento específico 
nos cursos promovi­
dos. E, por fim, o pro-
blema da especi ficação de preços 
compatí veis com a estru tura de 
custos de cada produtora que já 
vem sendo tratado com prioridade 
pelo B.Mdevecontinuarnaalça de mira. 

Cabe, a inda , mencionar que 
na aval iação das in tegrantes do 
corpo técnico do B. M obser vou­
se uma a lteração no pe rfil das 
mu lheres que eram atend idas à 
época de sua criação e no mo­
mento atua l. Inic ialmente havia 
uma parcela maior de c lientes de 
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baixa renda e menor esco larida­
de do que hoj e. O grupo de cl i­
entes atendidas atualmente apre­
se n ta carac terís ti cas basta nte 
di stintas das partic ipantes dos 
outros projetos de geração de 
renda que analisamos a seguir. 

2. AGP - Associação dos 
Grupos de Produção 

Comunitária -
Associativismo X Produção 

O caso da AG P fo i escolhido 
porque é representativo de empreen­
dimentos realizados ao longo da dé­
cada de 70 e 80, nos quais os proje­
tos de geração de renda estavam es­
treitamente associados a um projeto 
de "capacitar e subsidiar os movi­
mentos sociais urbanos para que 

possam desenvolver ações políticas 
e organizativas orientadas para a pro­
dução do desenvolvimento, da demo­
cracia e da cidadania, através de pro­
cessos participativos de educação 
popular, na perspectiva de constru­
ção de uma sociedade justa e solidá­
ria'.:z. Voltados para o desenvolvimen-

to de um associativismo 
crít ico, essas iniciativas 
parecem valorizar priori­
tariamente processos d e 
co n str ução d e u ma 
identidade social voltada 
para o trabalho coletivo. 

A Associação dos Gru­
pos de Produção Comuni­
tária é um projeto que vem 
sendo desenvolvido há 
quase lOanos peloCEDAC 
(Centro de Ação Comuni­
tária), organização não go­
vernamenta l fundada em 
abri l de 1979, com atua­
ção a nível nacional. O 
CE DAC apresenta uma 
visão bastante clara e de­
fin ida de seus propósitos 
e obj eti vos, q ue visa m 
apoiar iniciativas orienta­
das para a melhoria das 
condições de vida da po­
pulação, buscando simul­
taneamente o fo rta leci­
mento das o rganizações 
popu lares; estimul ar e 
apoiar experiências popu­
lares no campo de geração 
de trabalho e renda; pro­
mover e/ou d ivulgar pes­
quisas e estudos de cará­
ter social e de in teresse 
das organizações popula-
res; avaliar, sistematizar e 

divulgar experiências de grupos, 
entidades ou movimentos atuando 
na perspectiva do fortalecimento da 
sociedade civil; e, finalm ente, de­
se n vo lve r méto d os de ação 
participativa que fortaleçam a práti­
ca democrática no interior dos gru­
pos, movimentos ou entidades com 
os quais trabalha. 

O CEDAC desenvolve atua l­
mente cinco programas: Formação 

2 CEDAC ( I994a). 
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Básica para Lideranças dos Movi­
mentos Populares; Trabalho e Cida­
dania; Mulher e Cidadania; Educa­
ção e Cidadania; e Políticas Soci­
ais. É dentro do programa Trabalho 
e Cidadania que se desenvolvem 
dois projetos importantes ligados ao 
tema central desta reflexão: o pro­
jeto Formação e Assessoria a Proje­
tos de Geração de Trabalho e Renda 
e o projeto Formação e Assessoria à 
Associação dos Grupos de Produção 
Comunitária - AGP. A pesquisa foi 
realizada nos grupos ligados ao segun­
do projeto, a AGP, mas é importante 
verificar qual é o quadro de referência 
mais amplo que informa o CEDAC 
nessa área, que pode ser dado através 
da análise do primeiro projeto citado. 

Voltado para a dramática condi­
ção do mercado de trabalho no Bra­
sil , o projeto Formação e Assesso­
ria a Projetos de Geração de Traba­
lho e Renda tem como objetivo con­
tribuir para a transformação desse 
quadro através do crescimento da 
ocupação, da melhoria na remune­
ração dos trabalhadores, e da cons­
trução de novas relações de traba­
lho. Sem perder a conexão com o 
mundo da produção formal, suas con­
tradições e demandas, o CEDAC 
apoia iniciativas populares de gera­
ção de trabalho e renda, com uma 
ótica de participação criativa e so­
lidária, que se desenvolvem em todo 
o país como estratégia de sobrevivên­
cia frente à falta de emprego no 
setor fo rmal. 

Desenvolvendo um trabalho de 
formação e assessoria à gestão des­
sas iniciati vas, sistemat izando 
metodo-logias de formação e asses­
soria, refletindo teoricamente e ela­
borando propostas de políticas 
públicas orientadas para o apoio e fo­
mento de grupos de produção desse 
tipo, o CEDAC tem como objetivo 
valorizar e multiplicar esse tipo de ini­
ciativa, capaz, a seu ver, de reverter o 
quadro de desagregação das condições 
de trabalho atualmente existentes. 

Atualmente, segundo sua coor­
denadora, o CEOAC, acreditando no 
significado e na importância dos 
grupos de produção e percebendo 
seu grande crescimento, entende ser 
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indispensável gerar metodologias 
de formação e assessoria eficazes 
e passíveis de serem fac ilmente 
apropriadas por quaisquer entidades 
interessadas em apoiar grupos de 
produção associada. Defende igual­
mente a implementação de políticas 
públicas para a criação de um quadro 
geral - legal, econômico, educaci­
ona 1, cu ltural - que propicie a 
dinamização em larga escala dos 
grupos de produção. 

O CEDAC, portanto, vê seu pa­
pel como coordenador, incentivador 
e divulgador de experiências de ge­
ração de renda dentro desses princí­
pios. Paralelamente a esse trabalho, 
no entanto, o CEDAC desenvolve sua 

Amaury Queiroz 

parceria fundamental, que é o projeto 
Formação e Assessoria à As­
sociação dos Grupos de Produção 
Comunitária, a AGP. 

A AGP tem sua criação ligada à 
experiência de mulheres organiza­
das em Clubes de Mães em diferen­
tes paróquias e dioceses do Rio. Em 
85, a diocese de ltaguaí em parceria 
com o CEDAC organizou uma sé­
rie de eventos comemorativos do 
Dia Internacional da Mulher onde 
conseguiu reunir cerca de 200 mu­
lheres para discutir formas alterna­
tivas de geração de renda. 

Foi, portanto, respondendo a uma 
demanda de grupos populares, que o 
CEDAC deu início, entre 1985 e 
1986, ao Programa de Apoio à Pro­
dução Comunitária, com o objetivo 
de contribuir na viabilização de al­
ternativas de trabalho e renda. Pou­
co a pouco os grupos foram se mul­
tiplicando e avançando dentro de 

uma proposta de autogestão, crian­
do novas formas de relações sociais 
no trabalho, em que os que trabalham 
também planejam e decidem, bene­
ficiando-se integralmente da renda 
produzida pelo trabalho associado. 

Com uma explícita preocupação 
político-social, os grupos começa­
ram a se organizar dentro da idéia 
de "autogestão gota a gota", que 
pressupunha diversas etapas : a) 
conhecimento mútuo, estabeleci­
mento de intimidade, identificação 
mútua; b) discussão sobre os con­
fli tos no trabalho (individualismo, 
competição) e sobre a nova postura 
de cada uma diante do trabalho e do 
grupo; c) levantamento do potenci­
a l e capacitação profissional de 
cada trabalhadora, definição do 
produto a ser comercializado; d) 
distribuição das tarefas, estabeleci­
mento dos objetivos, avaliação pe­
riódica. Na fase inicial do trabalho, 
alguns grupos receberam ajuda fi­
nanceira da entidade belga Entraide 
et Fraternité, para compra de máqui­
nas, ferramentas e matéria-prima. 

A articulação entre os diversos 
grupos de produção comunitária lo­
calizados no Rio de Janeiro e na 
Baixada Fluminense levou à discus­
são sobre formas solidárias de su­
perar as dificuldades. Primeiramen­
te foi criada uma caixa comum, para 
apoiar novos grupos, comprar material 
e realizar empréstimos emergenciais 
aos membros dos grupos. Cada grupo 
destinava à caixa comum 5% do seu 
faturamento; aceitava-se igualmente 
doações. No final de 1988, os dez gru­
pos então existentes, para estimular a 
cooperação, a co-reponsabilidade e a 
solidariedade entre os grupos as­
sociados, criaram a Associação dos 
Grupos de Produção Comunitária, que 
tem como objetivos: a) promover ati­
vidades culturais e educativas; e b) 
estimular a cooperação, a co-respon­
sabi l idade e a solidariedade entre 
seus associados, no sentido de 
buscarem juntos soluções para os 
problemas relacionados à forma­
ção geral, à capacitação técnica 
gerencial, à organização da produ­
ção e à comercialização. 

Há dois tipos de grupos assoei-
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ados: os g rupos membros e os gru­
pos estag iários. São considerados 
membros da Associação os grupos 
fundadores e aqueles que posterior­
mente fizeram pedido de filiação por 
escrito, tendo preenchido todos os 
requisitos exigidos: ter, no mínimo, 
cinco componentes que estejam par­
ticipando do grupo há mais de 6 me­
ses; ter participado de pelo menos 
2/3 das atividades promovidas pela 
Associação; dispor-se a cumprir o 
estatuto e a pagar mensalmente uma 
cotização correspondente a 5% de 
sua renda mensal. São considerados 
estag iários aqueles grupos que, por 
estarem em processo de organização, 
ainda não preenchem os requisitos 
exigidos para fili ação. 

Há ainda aJgumas regras para a 
formação dos grupos. O número de 
membros de uma mesma famfüa não 
poderá ultrapassar 40% do totaJ dos 
componentes, considerando-se como 
pessoas da mesma familia marido, pai, 
mãe, filhos, irmãos e cunhados. 

A direção da AGP é feita de for­
ma colegiada pela Coordenação Ge­
raJ (cinco pessoas eleitas em A ssem­
bl é ia Gera l), pe lo Co ns elh o 
Deliberativo (um representante de 
cada grupo membro) e pelo Conselho 
FiscaJ (três pessoas escolhidas pelo 
Conselho Deliberativo entre seus 
membros). A Assembléia GeraJ, na 
qualidade de ó rgão superior de 
decisões, deverá reunir-se ordinaria­
mente uma vez ao ano para decidir 
sobre atividades de interesse da 
Associação, eleger os membros da 
Coordenação Geral, do Conselho 
Deliberativo e do Conselho FiscaJ e 
apreciar as contas apresentadas pela 
Coordenação GeraJ. Os mandatos são 
de dois anos, sem reeleição. 

Os grupos analisados 

Foram se lec ionados quatro 
g rupos de produ ção, que congre­
gam um to ta l de 19 mulh eres 
vo lta das para a co nfecção de 
roupa s e b o lsas . Três deles 
operam em espaços específicos 
para este fim , como galpões ou 
oficinas, e apenas em um dos gru­
pos as associadas trabalham nos 
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seus domicíli os. Entrevis to u-se 
todas as mulheres envolvidas. 

Os dados mostram que os grupos 
de produção reúnem mulheres sem 
prévia qualificação para as atividades 
que desempenham. A maioria das 
trabalhadoras aprendeu seu ofício na 
prática. De fato , apenas 26% das 
entrevistadas declaram possuir aJgum 
treinamento/qualificação profissional 
anterior ao exercício da ocupação atuaJ. 
As atividades realizadas anteriormente 
não tinham relação com as atividades 
atuais. Assim, 21 % das mulheres eram 
donas-de-casa, 15% eram domésti­
cas, 10% eram vendedoras autô­
nomas e vendedoras ambulantes e 
5% eram babás, enfermeiras e au­
xili ares de enfe rmagem. 

O difícil equilíbrio 
entre atividades 
econômicas e as 

responsabilidades 
domésticas favorece a 
adesão das mulheres a 

estes projetos de geração 
de renda, situados na 

vizinhança de sua casa e 
sem jornadade trabalho 

rígida. A principal 
vantagem apontada por 
elas é a proximidade do 

lar, que compensa os 
baixos rendimentos. 

A distribuição das trabalhadoras 
por faixas etárias revela uma forte 
concentração no momento do ciclo 
de vida em que as responsabilidades 
domésticas são mais exigentes e 
possivelmente quando o mercado de 
trabalho é menos favorável à absor­
ção da força de trabalho feminina. 
Assim, 89% das entrevistadas têm 
entre 26 a 50 anos e 10% encontram­
se acima de 50 anos. O exame da 
pos ição na família bem como da 
maternidade reforçam os efeitos 
dessas características sobre as ativi­
dades que realizam. Uma maioria sig-

nificativa das entrevistadas é de côn­
juges (68%) seguida das chefes de 
família (21 %); o restante se dividin­
do entre filha (5%) e pessoa moran­
do sozinha (5% ).A presença de mães 
en tre as entrevistadas (73%) é 
igualmente acentuada sendo que a 
maioria delas têm de 1 a 3 filhos. O 
difícil equilíbrio entre ativ idades 
econômicas e as responsabilidades 
domésticas favorece a adesão das 
mulheres a estes projetos de gera­
ção de renda, situados na vizinhança 
de sua casa e sem jornadade traba­
lho rígida. A principal vantagem 
apontada porelaséaproximidade dolar, 
que compensa os baixos rendimentos. 

De fato, perguntadas se desejari­
am um emprego formaJ, 79% recusa­
ram esta aJtemativa. Além das razões 
de ordem doméstica, outros motivos 
são apontados para esta negativa, 
como a valorização do trabalho por 
conta própria, a inexistência de pa­
trão, as incertezas do mercado de 
trabalho formal, as desvantage ns 
d a id a d e e um a c r e n ça n as 
potencialidades do grupo. As pou­
cas que responderam desejar um em­
prego formal, 21 %, alegaram neces­
sidade de maior segurança e resul­
tados financeiros que o grupo não 
supre .A prevalência de cônjuges 
entre as trabalhadoras permite que 
as responsabilidades financeiras 
possam ser compartilhadas com os 
maridos a tal ponto que 79% decla­
raram que o sustento da casa não 
depende de sua própria renda. 

De fato, a renda mensal média 
das componentes dos g rupos de 
prod ução varia de ze ro até no 
máximo um salário mínimo sendo 
que a maioria delas realiza jorna­
das parciais de trabalho (de 21 a 39 
horas). A maioria das mulheres 
(74%) não tem outra fonte de renda 
própria e as que a têm dedicam-se 
à manicura ou a costurar para fora ou 
ainda são beneficiárias de pensões. 

A dependência do salário dos 
maridos é uma das razões que expli­
ca a longa permanência das associa­
das nestes projetos, apesar do fraco 
desempenho econômico. Se consi­
derarmos apenas os três grupos que 
funcionam há mais tempo, 57% das 
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entrevistadas integraram os grupos de 
produção entre os anos de 1987 a 
1989, 28% entre 1990 e 1993 e 14% 
no ano de 1994. A estabilidade dos 
membros dos grupos, apesar da pre­
cariedade dos resultados econômicos 
produzidos, nos levam a pensar na 
presença de outros vaJores que esta­
riam sustentando estes projetos, 
mais além das vantagens monetárias. 
De fato, as mulheres destacam, com 
insistência, a importância das qua­
lidades "comunitári as" destas ex­
periências, como o princípio de 
autogestão, relações de amizade, 
e espírito de solidariedade em 
contraposição às práticas usuais 
de relações sociai s no mercado 
de trabalho " lá fora". 

Se estes atributos são extrema­
mente valorizados pelas participantes, 
são insuficientes, contudo, para com­
pensar a frustração das expectativas 
quanto aos rendimentos, de tal fonna que 
o grnnde desafio por elas percebido no 
momento é o de melhorar o desem­
penho econômico dos grupos. 

Esses projetos, no entanto, encon­
tram inúmeros problemas para cum­
prir os seus objetivos econômicos, 
que são comuns aos quatro grupos: 

1- informalidade - o fato dos gru­
pos não emitirem nota fiscal limita 
sua capacidade de expansão. Por ou­
tro lado, a formalização precoce pode 
significar um ônus excessivo para 
o desempenho do projeto; 

2- matéria-prima - a incapaci­
dade de comprar a matéria no ata­
cado, em virtude da fa lta de 
capital de giro, eleva os preços 
do s produtos tornando-os não 
competitivos; 

3- comercialização - difícil 
escoamento da produ ção, 
ausência de clientela fixa, falta 
de divulgação dos produtos. 

Algumas soluções, cujo sucesso 
ainda não pode ser avaliado, têm sido 
tentadas: articulação com cooperati­
vas no exterior visando a revenda 
dos produtos, junção de grupos, 
rev isão dos estatutos da AGP, 
aquisição de um ponto de venda 
para escoar a produção e confec­
ção de itens de melhor qualidade 
visando ampliar o mercado. 
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3. COOMROCA -
O sucesso lmprov6vel de 

uma cooperativa 

O terceiro estudo de caso refe­
re-se à Cooparoca (Cooperativa de 
Trabalho Artesanal e de Costura da 
Rocinha Lida.), uma das experiên­
cias mais bem sucedidas dentre os 
projetos de geração de renda exa­
minados. O interessante desta ex­
periência é que ela mostra como é 
possível transformar certas quali­
dades do grupo em vantagens com­
parativas ao mercado da confecção 
no Rio de Janeiro. 

Formado por artesãs e costurei­
ras da Rocinha, este projeto procu­
rou identificar e ocupar um espaço 
produtivo e comercial pouco explo­
rado de roupas artesanais produzi­
das com retalhos cedidos por al­
gumas empresas de confecções 
estabelecidas na cidade. A mudança 
nos padrões de consumo de largas 
faixas da população jovem urbana de 
classe média, no sentido da adoção 
de estilos de vida "ecologicamen­
te corretos", propiciou a valoriza­
ção de produto s reciclado s, 
diferenciados e criativos. 

A Cooparoca é uma cooperativa 
de artesãs da Rocinha, a maior fa-

vela da América Latina com uma 
população próxima dos 200 mil ha­
bitantes. Sua criação está estreita­
mente ligada à atuação da socióloga 
Maria Tereza Leal que, ao realizar um 
trabalho voluntário na Rocinha dos 
idos de 82, começou a se interessar 
pelo trabalho artesanal das mulheres 
que visitava. Tendo começado com 
5 mulheres, em 1994 a Cooparoca já 
contava com 29 mulheres produzindo 
artesanato. No início faziam apenas 
colchas, tapetes e almofadas, bem den­
tro de uma perspectiva artesanaJ. No 
entanto, o grande saJto foi dado quan­
do, por circunstâncias específicas, a 
Cooparoca teve que procurar alter­
nativas para sua autonomia e sur­
giu a possibilidade de uma parti­
cipação no desfile Mix Moda, de 
moda alternativa, realizado em 
abril de 1994. 

Percebendo o excelente filão 
que poderia ser aberto dentro de 
uma perspectiva de roupa reciclada, 
desestruturada, Maria Tereza Leal 
chamou uma modelista profissio­
nal e montou um desfile junto com 
outra esti1ista alternativa importan­
te, que fazia tecidos pintados muito 
sofisticados e já tinha uma clientela 
de classe média alta estabelecida. 
O desfile foi um sucesso e desde en-
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tão a Cooparoea vem enfrentando um 
aumento notável da demanda tendo 
que reformular a composição de 
seus produtos (mais roupas e me­
nos artesanato) e um real desafio 
em como fazer desse sucesso uma 
base estável de sustentação e 
ampliação do trabalho das artesãs 
e costureiras associadas. 

A criação e a forma de insti­
tucionalização da Cooparoca é bem 
diferente da experiência da AGP, tal­
vez devido à atuação central de Maria 
Tereza Leal. Como ela mesmo reco­
nhece, o desenvolvimento da 
Cooparoca foi um pouco na con­
tramão de outras experiências co­
operativas. O trabalho inicial foi 
realizado com o apoio do CAM­
PO (Centro de Assessoria ao Mo­
vimento Popular), que convidou 
Maria Tereza Leal para desenvol­
ver um outro trabalho na Rocinha, 
organizando uma sala de costura 
para formação profissional. Como 
já estava envolvida com as artesãs, 
só aceitou com a condição de 
poder continuar o seu trabalho 
com a Cooparoca. Em 1987, a 
Cooparoca foi legalizada como 
uma cooperativa de artesãs, com 
20 associadas, das quais 8 eram re-
al mente ativ~s. Hoje em dia a 
Cooparoca tem 29 artesãs ativas, ain­
da que algumas delas não tenham ain­
da se inscrito oficialmente. A legali­
zação da cooperativa permitiu iniciar 
um trabalho de angariar recursos para 
a compra de uma sede. Em 1988, com 
um empréstimo do BNCC (Banco Na­
cional de Crédito Cooperativo), a 
Cooparoca comprou um barraco e nos 
anos seguintes lutou para construir 
uma sede melhor no terreno. Conse­
guiu uma doação da Light, que foi ainda 
processada pelo CAMPO, e depois 
uma doação direta do governo estadu­
al, e construiu uma excelente sede de 
três andares, onde são realizadas as 
reuniões da cooperativa, onde as 
artesãs vão buscar e levar traba­
lho e onde está sendo instalado 
uma oficina com máquinas doadas 
recentemente. Desde 1993 a 
Cooparoca desligou-se do CAMPO. 

O desligamento do CAMPO 
obrigou a cooperativa a buscar ai-
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temativas que permitissem uma real 
autonomia, inclusive financeira, 
para garantir o salário da única as­
salariada, que realiza todo o traba­
lho administrativo e de controle da 
produção das artesãs. A Cooparoca 
já participara de alguns eventos an­
teriormente, inclusive no exterior, 
mas foi a partir da idéia de fazer 
roupas com o material executa­
do pelas artesãs que abriu-se, de 
fato, um novo horizonte para o 
trabalho das cooperadas. 

As artesãs da Rocinha possuem 
uma tradição de trabalho com reta-

possibilidade de conciliar as 
responsabilidades domésticas com a 
geração de renda no lugar da moradia, 
a oportunidade de obtenção de um 
retorno financeiro rápido, e trabalhar 
com autonomia. 

No que diz respeito a renda, de 
fato, a Cooperativa tem apresenta­
do valores crescentes, passando, 
nos seis casos estudados, de uma 
média de 90 reais em julho para 150 
reais em setembro de 1994. Entre­
tanto, é necessário observar que as 
desigualdade internas são significa­
tivas sendo que no mês de setem-

bro a menor renda das entre-,.. ,,. ,.. ,.. ,.. ,.. ,.. ,.. ,.. ,.. ,.. ,,. ,.. vistadas esteve em 33 reais e 
a maior alcançou 415 reais e 
que os diferenciais de renda 
tenderam a aumentar ao longo 
dos últimos meses. Esta 
grande disparidade entre a ren­
da das seis entrevistadas está 
relacionada à grande diferen­
ça de produtividade entre as 
mulheres, uma vez que as ar­
tesãs ganham por metragem de 
trabalho executado. As entre­
vistadas não informaram as 
horas trabalhadas e fica, por­
tanto, difícil estabelecer 
uma relação entre metragem 
e horas trabalhadas. 
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Amam-y QueinY.i: 

lhos que trouxeram com a imigra­
ção do Nordeste para o Rio de Janei­
ro. A cidade do Rio de Janeiro, por sua 
vez, conta com uma grande quantidade 
de fábricas de confecção que produzem 
um considerável volume de retalhos. A 
junção dessas duas realidades resultou 
no trabalho da Cooparoca. 

Entrevistando mais longamente 6 
artesãs, pudemos notar que apresentam 
um perfil semelhante ao observado nos 
projetos de geração de renda da AGP: 
são mulheres mais velhas3

, casadas, 
com filhos, que não se consideram res­
ponsáveis pelo sustento da casa, com 
pouca escolaridade (até 7 anos) e com 
pouca qualificação formal para a ativi­
dade que desenvolvem. 

Antes de entrar para a Cooperativa, 
três das entrevistadas eram donas-de­
casa e as outras três exerciam 
atividades informais a tempo parcial. 
As principais vantagens percebidas na 
Cooparoca pelas entrevidadas são a 

Este considerável aumento da 
renda auferida pelas mulheres é ex­
plicado pelas mudanças recentes no 
empreendimento e pelas altera­
ções na composição da produção. 
Divulgando seus novos produtos 
através de um desfile, alcançou 
grande projeção nos meios de co­
municação de massas, a traindo 
um público consumidor de classe 
média e alta , intermediá rio s 
dispostos a comercializar o 
produto fora do Rio de Janeiro e 
novas fábricas de confecção dis­
postas a fornecer retalhos. 

Nesta nova fase de expansão as 
demandas por qualidade e produti­
vidade se impõem exigindo uma re­
organização da produção que esbar­
ra em hábitos e costumes produti­
vos praticados anteriormente. As-

3 Os dados sobre faixa etária de 17 artesãs mos­
tra que 18% tinham até 30 anos; 53% de 30 a 45 
anos e 29% entre 46 e 55 anos. 
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sim, a preferência das mulheres por 
trabalhar em casa, e não na sede da 
Cooperativa, tem dificultado a or­
ganização da produção. Cálculos de 
custo/benefício em termos de ho­
ras efet ivamente trabalhadas para 
estabelecer o valor das peças, o apri­
morament o da qua lidade dos 
produtos e a criação de um padrão 
fi cariam fac ilitados se as mulhe­
res se di spusessem a centra li zar 
a produção em um único espaço 
fí sico. Entretanto, esta demanda 
entra em confl ito com a pri nc ipal 
motivação das cooperadas que é 
j ustamente permanecer no domi ­
c ílio, não ter horár ios regulares 
de traba lho nem metas produ tivas 
pre-estabe 1 ec idas. 

Des ta fo rma, o s ucesso do 
empreendim ento passa a ex ig ir 
um a re de fini ção dos prQj etos 
ocupacionais das traba lhadoras 
cuj o resultado ainda não está as­
segurado. Ademais, na fase atual, 
a me lhor ia da qu a l i fi cação 
profissional, a inco rporação de pro­
fissionais especializados em gerência 
administrativa, e a interação com um 
novo conj un to de instituições do 
mercado demandam o desenvolvi­
mento de novas competências por 
parte das cooperadas. 

4. Comentários finais 

A análise destes programas de 
geração de renda mostram que todos 
buscam atingir pequenos produtores, 
que guardam, no entanto, certas ca­
racterísticas específicas. 

O Banco da Mulher atende mulhe­
res, pequenas produtoras, estabelecidas 
ou não, que possuem, no entanto, wn 
maior acesso à infonnação e LUna es­
colaridade superior aos outros dois 
casos. A Cooparoca atinge mulheres de 
baixa renda, com qua li ficações 
artesanais específicas mas que pare­
cem despreparadas para gerir a coo­
perativa e mantê-la funcionando sem 
ajuda de uma pessoa com conheci­
mentos específicos. Já a AG P atin­
ge igualmente mulheres de ba ixa 
renda, que parecem ter consegui­
do organizar-se de forma bastante 
estável, j á que muitos grupos têm 
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de 5 a 7 anos, com di fe rentes 
graus de formali zação, mas que 
continuam enfrentando enorm es 
dificuldades em conseguir garan­
tir uma renda estável com o tra­
balho desenvolvido. 

O Banco da 
Mulher se pauta por 

uma visão 
empresarial, 

não paternalista 
e individual 

da produção . 

É preciso reconhecer que as mu­
lheres oferecem um trabalho com 
características bastante específicas: 
apresentam uma elevada concentra­
ção em poucas atividades, como con­
fecção e alimentação, e priorizam o 
trabalho a tempo parcial em casa ou 
próxima dela, dada sua inserção di­
ferencial na unidade familiar, onde 
carregam grande parte das respon­
sabilidades domésticas. Como é pos­
sível, então, através de políticas pú­
blicas, fortalecer sua organização 
produtiva de tal forma a compensar 
essas fragi lidades? 

As experiências analisadas par­
tem de concepções bastante dife­
renciadas. O Banco da Mulher se 
pauta po r uma visão empresaria l, 
não paternalista e individual da pro­
dução. A Cooparoca é uma coopera­
tiva de produção que enfatiza o traba­
lho comunitário e empreendedor. Os 
grupos da AGP procuram aliar uma 
ativ idade geradora de renda com 
m o ti va ç ões pri o rit ár ias d e 
concientização e organização das 
comunidades. Apesar destas di fe­
rentes concepções não é possível 
estabelecer uma relação direta en­
tre estas e o desempenho econômi­
co dos projetos. Os gargalos ou di­
ficuldades que as produtoras enfren­
tam são basicamente os mesmos em 
qualquer dos casos analisados: 

- comercialização : corno estabe­
lecer um fluxo constante de compra­
dores para seus produtos evitand o 
co nc e n t rar a s ve nd as e m 
é pocas e s pec ificas ; 

- matéria prima: comprar em 
pequenas quantidades implica pre­
ços altos e condições desfavoráveis 
de pagamento, o que toma o valor 
final do produto não-competitivo; 

- recursos para equipamentos; 
- qualificação: como aperfeiço-

ar a qualificação das produtoras 
que em sua maioria aprenderam o 
ofício na prática; 

- gerenciamento: como capaci­
tar as produtoras para gerir aos seus 
empreendimentos. 

Em todas essas experiências, 
a discussão sobre fo rma lização 
está se mpre presente e aparece 
como meta desejável para mu itos 
grupos produtivos po is permitiria 
a divers ificação de mercados e a 
compra de insumos em condições 
mais favoráveis. No entanto, quan­
do é feita apressadamente, sem 
prévia consol idação do empreen­
d imento, pode acarretar dificulda­
des adi ciona is e dificultar ainda 
mais esta consolidação. 

A questão central parece, por­
tanto, ser a de qua l política pú­
bl ica deveri a ex istir pa ra esse 
vasto seto r in forma l, que parece 
ter sé r ia s d i f ic u Id ad es e m 
forma l iza r-se e que oferece de 
fa to um tipo de força de trabalho 
com poucas chances de atuar no 
mercado de traba lho fo rma l. Não 
é poss íve l pensar em po líti cas 
públi cas que vão tra nsfo r mar 
essas mulheres em traba lhadoras 
qua lifi cadas a te mpo integral ; 
não é isso que desej am, nem isso 
es tá no hori zonte de suas possi­
bil idades. É poss íve l pensar, no 
entanto, em algumas ini cia tivas 
que irão melhorar as condições 
de traba lho e sobrevivência des­
sas traba lh adoras e pequen as 
produtoras, mesmo mantendo as 
carac terí s ti cas das at iv ida des 
que desenvolvem. 

O importante parece ser que o 
poder público tenha uma po lítica 
unificada e coerente em relação 
à economia informal, dialogando 
e trabalhando em conj unto com as 
Organizações Não Governamen­
tais que j á são ativas nesses seto­
res. Os estudos de caso a n a 1 i s a -
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do s indi cam c omo áreas 
prioritárias de atuação: pesquisas 
de mercado para orientar a esco­
lha dos produtos e o público alvo; 
atividades de capacitação profis­
sional e aperfeiçoamento; linhas 
de crédito específicos para equi­
pamentos; aproximação produtor­
consumidor, tanto para produção de 
bens como para prestação de servi­
ços; e divu lgação mais ampla de 
possíveis canais de comercialização, 
como a realização de um calendário 
antecipado de feiras e eventos, que 
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permitiria uma programação mínima 
dos grupos e produtores. 

O que parece certo é que se 
o novo mode lo de crescime nto 
econômico em âmb ito mundial 
in dica que o modelo do ple no 
e mprego está esgotado e qu e o 
desenvolv imento econômico se 
dará sem um crescime nto con­
comitante do emprego, é preciso 
considerar que há necessidade de 
se est imular experiências do tipo 
anal isado, que conseguem encontrar 
um nicho de sobrevivência para uma 

mão-de-obra cem -<::a racteríst icas 
cada vez menos valo rizadas no 
me rcado formal de traba lh o 
(mulheres com responsabi lidades 
domést icas se m qu a lifi cação 
forma l). Ao mesmo te mpo, na s 
soc ie d a d es industria is te m 
c re sc id o o in te r esse do s 
c on s umi dores por produto s 
artesanais que foge m ao padrão 
indus trial. Ainda que fo ra do 
eixo centra l do me rcado, esse 
pode se r um caminh o para a 
inserção dessa mulhe res. 
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